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UMUARAMA, QUINTA-FEIRA, 12 DE JUNHO DE 2025

Serviço de Registro de Imóveis
Comarca de Pérola – Estado do Paraná

Rua Felinto Muller, 272 – Fone (44) 3636-1663
Agostinho Carlos Thon  – Agente Delegado

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR
FIDUCIANTE

Prazo: 15 (quinze) dias

Pérola-PR, 

06/06/2025

Agostinho Carlos Thon, Agente Delegado Titular do Registro de Imóveis da
Comarca de Pérola – PR, no uso de suas atribuições, na forma da Lei nº. 9.514/97,

Faz saber a todos os interessados que a  Caixa Econômica Federal  – CEF
CNPJ: 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, com base no art. 26 §
4º., da Lei nº. 9.514/97, Protocolo n.º 52.010, a INTIMAÇÃO  da devedora fiduciante:
ADRIANA PRUDENCIO DE JESUS, CPF. ***.210.***-55, que está em lugar incerto ou
inacessível,  para  efetuar  o pagamento, preferencialmente, no endereço do credor
fiduciário, no PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, contados a partir da última publicação
deste edital, que será publicado por 3 dias, o encargo no valor de R$ 4.140,85, em
06/06/2025,  sujeito atualização, monetária, aos juros de mora, e as despesas de
cobrança até a data do efetivo pagamento,  somando-se também, os  encargos que
venceram no prazo desta intimação, relativos ao contrato de financiamento imobiliário
nº.  84444143633,  firmado  em  Curitiba-PR,  22/12/2016,  garantido  por  Alienação
Fiduciária,  registrado  sob  nº.  R-2/M-14.440,  objeto da matrícula 14.440 deste SRI.
Nesta oportunidade, fica cientificado que o não cumprimento da referida obrigação no
prazo de 15 (quinze) dias, garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel
em favor da credora fiduciária CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, nos termos do
art. 26 § ,  7º. Da Lei nº.  9.514/97. Para que chegue a conhecimento do devedor,
expediu-se o presente edital. Eu Gabriela de Oliveira Lacerda, Escrevente Substituta,
digitei e subscrevi.

Documento Assinado Digitalmente
GABRIELA DE OLIVEIRA LACERDA
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Serviço de Registro de Imóveis
Comarca de Pérola – Estado do Paraná
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Agostinho Carlos Thon  – Agente Delegado

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR
FIDUCIANTE

Prazo: 15 (quinze) dias

Pérola-PR,  

 06/06/2025

Agostinho Carlos Thon, Agente Delegado Titular do Registro de Imóveis da
Comarca de Pérola – PR, no uso de suas atribuições, na forma da Lei nº. 9.514/97,

Faz saber a todos os interessados que a  Caixa Econômica Federal  – CEF
CNPJ: 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, com base no art. 26 §
4º., da Lei nº. 9.514/97, Protocolo n.º 52.124, a INTIMAÇÃO  da devedora fiduciante:
JOAO  PATRICK  DE  OLIVEIRA,  CPF.  ***.568.***-79,  que  está  em  lugar  incerto  ou
inacessível,  para  efetuar  o pagamento, preferencialmente, no endereço do credor
fiduciário, no PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, contados a partir da última publicação
deste edital,  que será publicado por 3 dias,  o encargo no valor de R$ 742,81,  em
06/06/2025,  sujeito atualização, monetária, aos juros de mora, e as despesas de
cobrança até a data do efetivo pagamento,  somando-se também, os  encargos que
venceram no prazo desta intimação, relativos ao contrato de financiamento imobiliário
nº.  855552519706,  firmado  em Umuarama-PR,  14/07/2011,  garantido  por  Alienação
Fiduciária, registrado sob nº. R-2/M-7.717, objeto da matrícula 7.717 deste SRI. Nesta
oportunidade, fica cientificado que o não cumprimento da referida obrigação no prazo
de 15 (quinze) dias, garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em
favor da credora fiduciária CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, nos termos do art. 26
§ , 7º. Da Lei nº. 9.514/97. Para que chegue a conhecimento do devedor, expediu-se
o presente edital. Eu Gabriela de Oliveira Lacerda, Escrevente Substituta, digitei e
subscrevi.
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Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍSo
Estado do Paraná
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 069/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2025
O Município de Alto Paraíso-PR torna público para ciência dos interessados que por intermédio 
de seu pregoeiro, Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva, designado pela Portaria Municipal nº 
373/2025 de 04 de Junho de 2025, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR LOTE UNICO, nas disposições contidas neste edital, 
para o seguinte.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NAS 
ÁREAS URBANAS DA SEDE DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/PR, DISTRITO DE PORTO 
FIGUEIRA E VILA RURAL ILHA GRANDE DE FORMA MENSAL, CONFORME CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE UNICO
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min horas do dia 26/06/2025.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h01min às 08h15min horas do dia 
26/06/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h16min horas do dia 26/06/2025.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 135.036,24 (cento e trinta e cinco mil, trinta e seis reais e vinte 
e quatro centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº. 123 de 
14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº. 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal 
11.462 de 31 de Março de 2023, Decreto Municipal nº. 3192 de 21 de Fevereiro de 2024, Lei 
Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 de Junho de 2021 e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos 
na Prefeitura Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações 
pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, conforme 
art. 55 da Lei Federal 14133/2021.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de Junho 
de 2025.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍSo
Estado do Paraná
ATA 005/2025, CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - CMDPI
Local: Salão do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo dos Idosos-SCFV. Endereço: 
Avenida: José Augusto de Souza n° 1159.
Data: 28 de maio de 2025
Aos vinte e oito dias do mês de maio de dois mil e vinte e cinco, nas dependências do Salão 
de eventos da terceira idade, localizado na avenida Augusto José de Souza n° 1159, Centro, 
município de Alto Paraíso - Paraná, realizou-se a II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa, com início às treze horas, com credenciamento dos delegados e demais participantes. 
Dando andamento ao cerimonial de abertura da conferência, às treze horas e trinta minutos, a 
cerimonialista, Sra. Aletéia Garcia dos Santos deu início à cerimônia de abertura da Conferência, 
convidando as seguintes autoridades para composição da frente de honra: Presidente do CMDI 
- Sr.Anderson Ricardo Guimaraes; Prefeito Municipal de Alto Paraíso - Exmo. Sr. Luiz Eliseu dos 
Santos; Vice-prefeita Municipal de Alto Paraíso- Sra. Maria Aparecida Zanuto Faria, Presidente 
da Câmara Municipal de Vereadores - Sr. José Carlos dos Santos, Secretária Municipal de 
Assistência Social e Primeira Dama - Sra. Mirian de Jesus Faria Santos. Após composta a 
mesa de honra, convidou-se o plenário para colocar-se em pé, e acompanhar a execução do 
Hino Nacional Brasileiro. Após, passou-se ao momento de pronunciamento das autoridades, 
iniciando pelo Exmo. Sr. Luiz Eliseu dos Santos - Prefeito Municipal de Alto Paraíso que 
ressaltou a importância da realização da Conferência, agradeceu a presença das autoridades 
e os demais presentes, desejando uma boa tarde de trabalho a todos. Em seguida, convidou 
o Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, Sr. José Carlos dos Santos para fazer o 
uso da palavra, o qual cumprimentou as autoridades, agradeceu a presença de todos e falou 
sobre os resultados que pretendemos alcançar posterior a Conferência. A seguir, passou-se a 
palavra ao Vice-prefeita Municipal, Sra. Maria Aparecida Zanuto Faria, cumprimentou a todos e 
ressaltou a importância de se pensar na garantia de direitos dentro da política pública voltada 
a pessoa idosa, desejando bons trabalhos a todos. Na sequência desfez-se a mesa de honra, 
convidando as autoridades a acompanharem o decorrer do evento. Após, a cerimonialista a leitura 
do Regimento Interno da Conferência, ressaltou que o presente Regimento já foi estudado pelo 
CMDI e pela Comissão Organizadora da Conferência, passou-se à leitura dos principais pontos 
do Regimento, em especial os artigos 1º (primeiro), 2º (segundo), 7º (sétimo), 8º (oitavo) e 12 
(doze). Após a leitura, a cerimonialista abriu espaço para dúvidas, comentários e sugestões 
referentes ao Regimento. Não havendo alterações, pôs-se em votação, o qual ficou aprovado 
por unanimidade dentre a plenária. Na sequência, a cerimonialista convidou o conferencista, Sr. 
Carlos Xavier apresentando-o à plenária, bem como, apresentando seu currículo, e passando 
a palavra ao mesmo, para que desse andamento na Conferência através de sua palestra que 
discorreu sobre o tema da Conferência, “Envelhecimento multicultural e democracia: urgência 
por equidade, direitos e participação”, aprofundando-se nos cinco eixos temáticos para posterior 
discussão, sendo os seguintes: I - Financiamento das políticas públicas para ampliação e garantia 
dos direitos sociais; II - Fortalecimento de políticas para a proteção à vida, à saúde e para o acesso 
ao cuidado integral da pessoa idosa; III - Proteção e enfrentamento contra quaisquer formas de 
violência, abandono social e familiar da pessoa idosa; VI - Participação social, protagonismo e 
vida comunitária na perspectiva das múltiplas velhices; V - Consolidação e fortalecimento da 
atuação dos conselhos de direitos da pessoa idosa como política do estado brasileiro. Após 
finalizada a palestra, a cerimonialista retomou a palavra para repassar orientações referente à 
divisão dos grupos para discussão dos eixos temáticos acima citados, dando início aos trabalhos 
de discussão, primeiramente fazendo a leitura do texto base do eixo temático correspondente ao 
grupo, e em seguida, discutindo conjuntamente o tema proposto, e elaborando na sequência, cinco 
propostas para cada esfera governamental (municipal, estadual e federal). Dando continuidade 
ao cronograma, iniciou-se a apresentação e apreciação das propostas elaboradas pelos grupos 
temáticos, de maneira que o coordenador de cada grupo projetou e apresentou suas propostas 
por ordem crescente do eixo um ao cinco, e as pôs em apreciação. Em seguida, passou-se a 
eleição de um delegado titular e um suplente, para participação na VIII Conferência Estadual dos 
Direitos da Pessoa Idosa, que está prevista para acontecer entre os dias vinte e seis a vinte e 
oito de agosto de dois mil e vinte e cinco, na cidade de Foz de Iguaçu - Paraná. Ressaltou-se 
que foi disponibilizada apenas uma vaga para conselheiro municipal de município de pequeno 
porte I, representante da Sociedade Civil, e que ficará eleito também um delegado suplente da 
mesma representação, para eventual substituição do delegado titular. Sendo assim, ficaram eleitas 
a Sra. Solaine Servidone como delegada titular e a Sra. Adriana Tavares Rezende Revesso, como 
delegada suplente. Na sequência, passou-se à eleição dos membros para compor o Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDI Alto Paraíso - Paraná, mandato 2025/2028 (dois 
mil e vinte e cinco a dois mil e vinte e oito). Primeiramente, a cerimonialista esclareceu sobre as 
vagas governamentais e Sociedade Civil. Encerrou-se este momento com o coffe break oferecido 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social. Como validação desta ATA, segue anexo a lista 
de presença da II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, assinada pelos presentes.

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 300/2025, de 11 de Junho de 2025.
SÚMULA: Concede férias regulamentar de 30 dias a servidor e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
I - Conceder férias regulamentar ao servidor que abaixo discrimina, como segue:
NOME CARGO MATRÍCULA PERÍODO DATA DE GOZO
ROSALINO APARECIDO PIOLA ELETRICISTA 22195 2020/2021 
09/06/2025 À 08/07/2025
II - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos legais e 
financeiros a 09 de junho de 2025.
Alto Piquiri, 11 de Junho de 2025.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 25/2025
(PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2025)
CONSIDERANDO a solicitação constante no Ofício nº 014/2025, expedido pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, visando à necessidade de suprir a demanda de profissionais;
CONSIDERANDO a ausência de aprovados em Concurso Público para o cargo de cuidador social;
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1 – A convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO Nº 001/2025, homologado pelo DECRETO Nº 2271/2025 de 22 de maio de 2025;
2 – Que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta 
municipalidade, situado à Rua Santos Dumont nº 341, até o dia 17 de junho de 2025. Período de 
contratação de 01 ano.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos legíveis:
a) Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b) Xerox e original do CPF, CIC ou CIN (Carteira de Identidade Nacional);
c) Xerox e original da Cédula de Identidade (RG) se possuir;
d) Xerox e original do PIS ou PASEP;
e) Xerox e original do Título Eleitoral;
f) Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, emitida pela comarca de Alto Piquiri e emitida 
pela Policia Federal;
h) Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município;
i) Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) – folhas onde conste 
número, série, data de emissão e informação sobre vínculos trabalhistas ou CARTEIRA DIGITAL 
com os mesmos dados;
j) Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade;
k) 01 (uma) foto 3x4 recente, tirada de frente, (mesmo padrão de RG);
l) Comprovante de Residência (Água ou Luz) - no nome do candidato;
m) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação (candidatos do sexo masculino);
n) Declaração negativa de não acumulo de cargo ou Declaração de Acumulação Licita de Cargo;
o) Conta salário na Agência 1425-7, Banco do Brasil de Alto Piquiri;
p) Comprovante de Situação Cadastral do CPF; (comprovante emitido no endereço 
eletrônico:https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.
asp);
q) Declaração de cor – etnia;
r) Se o servidor desejar declarar dependentes para Imposto de Renda, deverá apresentar os 
seguintes documentos de cada um dos dependentes: Certidão de Nascimento, CPF e RG (ou CIN) 
e Declaração de encargos de família para fins de imposto de renda preenchida. (modelo poderá 
ser retirada no Recursos Humanos com antecedência- pois deve constar a assinatura do cônjuge 
em caso de dependentes em comum. -IN RFB 1.500/14, §6º do art. 90). (OPCIONAL)
4 – Não serão aceitas cópias ilegíveis de nenhum dos documentos acima citados, sendo de 
responsabilidade do candidato certificar-se que as cópias estão legíveis antes de apresenta-los no 
Departamento de Recursos Humanos;
5 – Não serão aceitas entregas de documentos parciais. Sendo que o candidato deve 
comparecer ao Departamento de Recursos Humanos apenas quando estiver de posse de TODOS 
os documentos listados acima que se apliquem a sua situação;
6 – O não atendimento no prazo fixado implicará em renúncia automática à vaga, sendo 
considerado como desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado.
CARGO: - CUIDADOR SOCIAL - 40 HORAS/SEMANAIS
CLASSIFICAÇÃO GERAL NOME
1º MARIANNE BATISTA MATTANO
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 11 DE JUNHO DE 2025.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 2.284/2025
Adjudica e Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório PREGÃO ELETRÔNICO nº 
10/2025, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
  Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 
26/2025 de 15 de janeiro de 2025, sobre o Processo de Licitação na Modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 10/2025, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de administração de programas de estágio, destinados a estudantes 
regularmente matriculados em instituições de ensino de nível médio, técnico e superior, para 
atuação nas diversas Secretarias e órgãos da Administração Pública Municipal de Alto Piquiri/
PR, conforme as disposições da Lei Federal nº 11.788/2008, incluindo o recrutamento, 
seleção, encaminhamento, formalização de termos de compromisso, controle de frequência, 
acompanhamento das atividades desenvolvidas, pagamento de bolsas e benefícios, fornecimento 
de seguro contra acidentes pessoais, bem como suporte operacional e administrativo necessário 
à boa execução dos estágios.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL
FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA
R$ 511.449,62    quinhentos e onze mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e sessenta e dois 
centavos.
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão 
estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 10 de junho de 2025
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 299/2025, de 11 de Junho de 2025.
SUMÚLA: Dispõe sobre o pedido de final de fila da candidata THAYNÁ PROENÇA DE OLIVEIRA, 
aprovada no Processo Seletivo Simplificado - PSS, Edital 001/2025, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
I - Tornar público o requerimento de final de fila formulado pela candidata THAYNÁ PROENÇA 
DE OLIVEIRA, inscrita sob o CPF nº 086.XXX.769-XX, classificada no cargo de PROFESSOR, 
no Processo Seletivo Simplificado - PSS, Edital 001/2025, convocada através do Edital de 
Convocação Nº 19/2025, de 06 de Junho de 2025.
II - Conforme o item 9.2 do Edital, a candidata optou por não assumir imediatamente o cargo 
para o qual foi convocada, solicitando, de forma única e exclusiva, o seu reposicionamento para o 
final da fila de classificados.
III - A candidata deverá ser convocada novamente apenas após esgotada a lista de classificados, 
observada a sua nova posição.
IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, 11 de Junho de 2025.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cafezal do Sul
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n° 25/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2025
Processo n° 8/2025
Contratante: Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul (CNPJ: 95.640.652/0001-05)
Contratada: BF3 TINTAS LTDA 
CNPJ sob n.º 55.818.205/0001-70 
OBJETO: Aquisição de materiais de construção para manutenção das estruturas prediais 
municipais.
 Valor total: R$ 15.655,40 (quinze mil seiscentos e cinquenta e cinco reais e quarenta centavos).
Vigência: 28/05/2025 A 28/05/2026
 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis.

Prefeitura MuniciPal de cafezal do Sul
Estado do Paraná
 FICA CANCELADO O SEGUINTE TERMO :DIVERGÊNCIAS IDENTIFICADAS NO SISTEMA 
PORTAL DOS MUNICíPIOS.
TERMO ADITIVO Nº. 06 ao CONTRATO Nº. 190/2023, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 
Cafezal do Sul e a empresa: ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
LTDA.
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 
95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ALUGALILA USINA 
DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA,endereço eletrônico: alugalila@gamail.com  
pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob nº 05.826.387/0001-53 com sede à Rodovia PR 323 – KM 
326+400 mts, CEP: 87538-000,na cidade de Perobal - Estado do Paraná, endereço.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. PEDRO 
MINORU INOUE, brasileiro, casado Agente Político, residente e domiciliado, distrito de Guaiporã, 
Município de Cafezal do Sul portador da Cédula de Identidade RG 6.960.175-8 SSP/PR e CPF 
sob nº 038.937.563-33e a CONTRATADA a Sra. MARLI APARECIDA PENARIOL DE SOUZA, 
brasileira, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.520.909-4 SSP/SP, inscrito no CPF sob 
nº 829.589.049-20. Residente e domiciliado à rua Cambé, 3925, EdifícioÔnix, apto 1701, Zona 
II,Umuarama - PR, doravante denominada
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização 
do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo 
que este termo passa a fazer parte integrante e complementar do Contrato original, como se nele 
estivesse contido Processo Administrativo n.º 81/2023 Concorrência nº 02/2023.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele 
contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
– CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 
DE EXECUÇÃO, - passando a ter a seguinte redação:
“CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO”
- Fica prorrogado por 120 dias o respectivo contrato, sendo de a 20 de fevereiro de 2025 a 20 de 
junho de 2025, a fim de viabilizar a conclusão da obra com a qualidade exigida, minimizando os 
riscos de danos futuros e atendendo aos interesses da coletividade.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente 
Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 20 de fevereiro de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal
 ALUGALILA- USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA
MARLI PENARIOL DE SOUZA
Testemunhas:
HERISON HIDEKI DINIZ INOUE                                   ELAINE MIQUELINI LIMA DE OLIVEIRA
   CPF: 065.367.239-02                                                               CPF: 056.314.229-48

Prefeitura MuniciPal de cafezal do Sul
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL Nº 018/2025, DE 10 DE JUNHO DE 2025
CONVOCA CANDIDATA CLASSIFICADA NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL 
Nº 013/2024.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a Classificação Final do Processo Seletivo Simplificado, 
instaurado pelo Edital nº 013/2024, de 10 de abril de 2024 e Homologado pelo Edital nº 027/2024 
– de 29 de maio de 2024, RESOLVE:
I - CONVOCAR a candidata, abaixo identificada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado, 
instaurado pelo Edital nº 013/2024, para comparecer na Divisão de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul, até o dia 16 de junho de 2025, no horário de atendimento 
ao público das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, para assumir a vaga ofertada, conforme 
segue:
CARGO: PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL – 20 HORAS
CLASSIFICAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA
INSCR. NOME DO CANDIDATO DOC. CLASSIF.
60 ISABELLA CAMPOS FONSECA 085.840.359-58 29º
II - DETERMINAR que a candidata convocada apresente cópias autenticadas em cartório da 
documentação abaixo, ou cópias acompanhadas dos respectivos originais para conferência, 
quando couber:
a) Cédula de Identidade Civil (RG) e Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
b) Certidão de nascimento/casamento;
c) Carteira Nacional de Habilitação (se houver)
d) Título Eleitoral;
e) Comprovante de Conta Corrente ou Conta Salário no Banco Bradesco;
f) Declaração Pessoal de não acumulação de cargos, exceto as previstas pela Constituição 
Federal;
g) Comprovante de Residência;
h) Comprovação de Regularidade Fiscal com o Estado, mediante a exibição de Certidão Negativa 
de Débito, atualizada até mês da assinatura do contrato temporário;
i) Apresentar certidões de regularização junto à justiça eleitoral, a justiça estadual e a justiça 
federal (antecedentes criminais) que comprovem não ter qualquer restrição de ordem criminal que 
impeça o livre exercício de direitos;
j) Apresentar atestado de saúde ocupacional, considerando apto para o cargo objeto da 
contratação;
k) Apresentar a Carteira de Trabalho e Previdência Social e Cartão de Cadastramento no PIS/
PASEP;
l) Apresentar habilitação profissional para o cargo;
m) Cópia do RG, CPF e Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
III - A candidata deverá ainda, se submeter a exames de aptidão física, de caráter eliminatório, 
com o objetivo de aferir se as condições de saúde são adequadas ao exercício das atividades 
inerentes ao cargo.
IV - O não comparecimento, no prazo fixado, para atender o presente Edital e confirmar a 
aceitação, implicará na desistência em caráter definitivo e irrevogável do candidato.
V - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de junho de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

 
Estão convocadas todas as pessoas interessadas para a Assembleia Geral 
Ordinária da Cooperativa de Trabalho de Assistência Técnica e Extensão 
Rural – Coopermais, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 22.792.812/0001-
50, com seu Estatuto Social registrado perante a Junta Comercial do Estado do 
Paraná com o nº 41400222241, por despacho em sessão de 06/07/2015, nos 
termos do artigo 53 da Lei nº 10.406/2002, para deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: Abertura de Filial da Cooperativa, Alteração do endereço e 
atividades da Matriz, Alteração do Estatuto e outros assuntos pertinentes se 
forem necessários, a realizar-se no dia 20/06/2025, às 09:00 horas, em 
primeira convocação, havendo quórum de 2/3 (dois terços) do número de 
cooperados, ou às 10:00 horas, em segunda convocação, com, metade mais 
um dos cooperados, na sede administrativa desta Cooperativa, localizada à 
Avenida Brigadeiro Osvaldo Pamplona Pinto, nº 202, Centro, CEP 87.570-000, 
na Cidade de Francisco Alves/PR. 

 

Francisco Alves/PR, 11 de junho de 2025. 

 

 

 

 

_______________________ 
Lucas Turquino Gomes 

Presidente 
 

Prefeitura MuniciPal de cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 360/2025, DE 30 DE MAIO DE 2025
EMENTA:  NOMEIA DENISE DA SILVA MUNDEK PARA O PROVIMENTO DE CARGO 
PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, e tendo em vista o Concurso Público, aberto através do Edital 
nº 01/2024, de 05/11/2024, realizado pelo Município no dia 15 de dezembro de 2024; com 
homologação do resultado divulgado através do Decreto nº 035/2025, de 30/01/2025 e 
convocação através do Edital nº 013/2025, de 13/05/2025,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear, a partir de 02 de junho de 2025, DENISE DA SILVA MUNDEK, brasileira, 
casada, inscrita na CI/RG sob nº 10.297.057-8/PR e CPF sob nº 078.175.589-14, sob 
o Regime Estatutário, para ocupar o cargo de provimento efetivo de PROFISSIONAL 
POLIVALENTE FEMININO – 40 horas, ficando lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
percebendo o vencimento constante no anexo II do quadro de pessoal da Lei Complementar 
nº 01/2010, de 24 de fevereiro de 2010 e alterações posteriores.
Art. 2º - A servidora será considerada estável no Cargo após a habilitação no Estágio 
Probatório, previsto no Art. 41 da Constituição Federal.
Art. 3º - Fica a Divisão de Recursos Humanos encarregada de proceder às anotações e 
aos procedimentos administrativos que se façam necessários ao cumprimento do presente 
Ato.
Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 
02 de junho de 2025.
Art. 5º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de maio de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 361/2025, DE 30 DE MAIO DE 2025
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA MARLENE DE SOUZA.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais e de conformidade com o Requerimento de Férias datado de 28 de maio de 2025,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 09/06/2025 a 08/07/2025, 
referente ao período aquisitivo de 27/05/2024 a 26/05/2025, à Servidora MARLENE DE SOUZA, inscrita na 
CI/RG sob nº 5.612.761-5/PR e CPF sob nº 696.387.999-00, ocupante do Cargo de Provimento Temporário 
de ENFERMEIRA - 40 horas, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de maio de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 368/2025, DE 05 DE JUNHO DE 2025
SÚMULA:  CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA LUCIMAR CARDOSO COSTA, DANDO 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO:
1. O Requerimento protocolado sob n° 171/2025, no dia 04 de junho de 2025, devidamente 
instruído e tramitado;
2. O amparo legal nos termos da legislação específica,
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, sem prejuízo de seus vencimentos, a Servidora 
LUCIMAR CARDOSO COSTA, inscrita na CI/RG sob n° 8.924.937-6/PR e CPF sob nº 037.090.239-47, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de PROFESSORA DO ENSINO INFANTIL – 40 horas, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, referente ao quinquênio 2008/2013, com fruição no período de 
09 de junho a 08 de setembro de 2025.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 05 dias do mês de junho de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 363/2025, DE 30 DE MAIO DE 2025
SÚMULA: PRORROGA A VIGÊNCIA DA PORTARIA Nº 231/2024, QUE DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO 
DO SERVIDOR ADRIANO BORGES MUNDEK, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela legislação vigente e de conformidade com o Edital nº 060/2023, de 24 de outubro de 2023 
- Abertura do Processo Seletivo Simplificado,
RESOLVE:
Art. 1º - PRORROGAR até 04 de dezembro de 2025, o prazo da vigência da Portaria n° 231/2024, de 
04 de junho de 2024, que nomeou o Servidor ADRIANO BORGES MUNDEK, brasileiro, casado, inscrito 
na CI/RG nº 9.845.657-0 SSP/PR e CPF nº 069.634.629-09, para o Cargo de Provimento Temporário de 
OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA - 40 horas, com lotação na Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Rodoviários.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos a partir de 04 de junho de 
2025.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de maio de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL
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Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 369/2025, DE 05 DE JUNHO DE 2025
SÚMULA:  EXONERA WILLIAN MESSIAS DE ANDRADE DO CARGO DE PROVIMENTO 
TEMPORÁRIO DE MOTORISTA – NÍVEL III DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, e considerando o Requerimento de 
Exoneração protocolado nesta data,
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR, a pedido, o Servidor WILLIAN MESSIAS DE ANDRADE, brasileiro, inscrito 
na CI/RG sob nº 10.601.687-9/PR e CPF sob nº 071.207.329-94, do Cargo de Provimento 
Temporário de MOTORISTA – NÍVEL III – 40 horas, lotado na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, a partir desta data.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos a partir de 05 de 
junho de 2025.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 05 dias do mês de junho de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 370/2025, DE 05 DE JUNHO DE 2025
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR JOSÉ LUIZ FINETTTI, 
DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de 
suas atribuições legais e de conformidade com o Requerimento de Férias protocolado nesta data,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 09/06/2025 a 
08/07/2025, referente ao período aquisitivo de 01/03/2010 a 29/02/2011, ao Servidor JOSÉ LUIZ 
FINETTTI, inscrito na CI/RG sob nº 1.877.396/PR e CPF n.º 413.637.369-49, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de MOTORISTA – NÍVEL III, lotado na Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Rodoviários.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 05 dias do mês de junho de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 377/2025, DE 09 DE JUNHO DE 2025
EMENTA: NOMEIA CAMILA DA SILVA BUFETI PARA O PROVIMENTO DE CARGO PÚBLICO 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e tendo em vista o Concurso Público, aberto através do Edital nº 01/2024, 
de 05/11/2024, realizado pelo Município no dia 15 de dezembro de 2024; com homologação do 
resultado final divulgado através do Decreto nº 035/2025, de 30/01/2025 e convocação através do 
Edital nº 015/2025, de 30/05/2025,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear, a partir de 09 de junho de 2025, CAMILA DA SILVA BUFETI, brasileira, solteira, 
inscrita na CI/RG sob nº 13.700.428-3/PR e CPF sob nº 103.640.199-56, sob o Regime Estatutário, 
para ocupar o cargo de provimento efetivo de ODONTÓLOGA – 20 horas, ficando lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, percebendo o vencimento constante no anexo II do quadro de 
pessoal da Lei Complementar nº 01/2010, de 24 de fevereiro de 2010 e alterações posteriores.
Art. 2º - A servidora será considerada estável no Cargo após a habilitação no Estágio Probatório, 
previsto no Art. 41 da Constituição Federal.
Art. 3º - Fica a Divisão de Recursos Humanos encarregada de proceder às anotações e aos 
procedimentos administrativos que se façam necessários ao cumprimento do presente Ato.
Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 09 de 
junho de 2025.
Art. 5º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de junho de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 361 DE 11 DE JUNHO DE 2.025
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a 
Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores 
públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 04 (quatro) diárias no valor de R$439,31 (quatrocentos e trinta e nove reais 
e trinta e um centavos) totalizando R$1.757,24 ao servidor municipal EDINO PACHECO DOS 
SANTOS, matrícula n° 513, ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esportes, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
Dia 11/06/2025 A 15/06/2025 13H00min/
14h00min LOANDA PARANA
•	 LEVAR ALUNOS ATLETAS PARA PARTICIPAR DO JOGOS ESCOLARES DO 
PARANÁ - JEP’S – FASE MACROREGIONAL DE  LOANDA Modalidades: Atletismo, basquete, 
vôlei de praia, xadrez.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento 
do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 11 de Junho de 2025.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 39/2025                   ID: nº 3198 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 33/2025 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 17/2025 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR. 

MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de 
Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e do 
CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, nº. 170, 
Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, DNZ SERVICOS E 
LOCACOES LTDA, Pessoa jurídica de direito privado, situada à Av. André Sert, nº 1705 Jardim Las 
Vegas, CEP. 86.200-000 na cidade de Ibiporã, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 
02.898.065/0001-21, e na IE sob o nº 91.089674-10, telefone (43) 9.9928-9865, e-mail: 
dnzlocacoes@gmail.com, neste ato representado por seu sócio Administradora: Danielli Esteves 
Pereira, brasileira, Solteira, portador da Cédula de Identidade RG n.º 9.380.548-8 SSP/PR, inscrito 
no CPF/MF sob n.º 044.014.989-41, residente e domiciliado à Rua Pedro Pelizer, nº 137, Padre Rino 
Nogaroto, CEP. 86.200-000, na cidade de Ibiporã, Estado do Paraná, denominada CONTRATADA, 
firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 13/2025, 
Processo Licitatório n° 18/2025, mediante as Cláusulas e condições seguintes 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é Locação, montagem e 
desmontagem de tendas para eventos oficiais do município ao longo do ano de 2025. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
Lote Descrição Unidade Marca Quant. Valor Unit. Valor Total  

2 

TENDA 4X4 METROS 
COBERTURA PIRAMIDAL: 
Medindo 4,00m x 4,00m (16 m²), 
individual, confeccionadas em 
estrutura metálica com pé direito de 
3,50m de altura, calhas reforçadas 
e treliçadas para canalização de 
água. Lona, seminova, na cor 
branca, para a redução de 
transferência térmica (efeito estufa). 
Confeccionada com tramas em fios 
de polietileno de alta resistência; 
emendas em solda eletrônica 
vulcanizada e amarração em cordas 
de polipropileno trançadas; produto 
Auto Extinguível e proteção química 
antimofo/ antifungos. 

Unidade Serviço 4 640,00 2.560,00 

3 
TENDA 5M X 5M - COBERTURA 
PIRAMIDAL: Medindo 5,00m x 
5,00m (25m²) cada, individual, 
confeccionadas em estrutura 

Unidade Serviço 4 725,00 2.900,00 
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metálica com pé direito de 3,00m de 
altura, com calhas reforçadas para 
canalização de água. Lona, 
seminova, na cor branca, para a 
redução de transferência térmica 
(efeito estufa). Confeccionada com 
tramas em fios de polietileno de alta 
resistência; emendas em solda 
eletrônica vulcanizada e amarração 
em cordas de polipropileno 
trançadas; produto Auto Extinguível 
e proteção química antimofo/ 
antifungos. 

6 

TENDA 5M X 5M - COBERTURA 
PIRAMIDAL COM FECHAMENTO 
NAS LATERAIS: Medindo 5,00m x 
5,00m (25m²) cada, individual, 
confeccionadas em estrutura 
metálica com pé direito de 3,00m de 
altura, com calhas reforçadas para 
canalização de água. Lona, 
seminova, na cor branca, para a 
redução de transferência térmica 
(efeito estufa). Confeccionada com 
tramas em fios de polietileno de alta 
resistência; emendas em solda 
eletrônica vulcanizada e amarração 
em cordas de polipropileno 
trançadas; produto Auto Extinguível 
e proteção química antimofo/ 
antifungos. 

Unidade Serviço  2 1.370,00 2.740,00 

 
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se 
obrigando a administração à aquisição total. 
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, 
o valor de R$ 8.200,00 (oito mil e duzentos reais). 

2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores 
do contrato, que deverá ser emitida após recebimento: O pagamento será efetuado através de 
deposito bancário no banco do brasil – Agencia 1582-2 Conta Corrente 40.563-9.  
 
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela 
CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de 
preço. 
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das 
dotações orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este 
exercício, Sendo: 
Divulgações Oficiais do Município 02.002.04.122.0003.2003.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica; 
Encargos Comemorações, Festividades e Recepções Oficiais 02.003.04.122.0004.2004.3.3.90.39 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná

2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se 
obrigando a administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 8.200,00 (oito mil e duzentos reais).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores 
do contrato, que deverá ser emitida após recebimento: O pagamento será efetuado através de 
deposito bancário no Banco do Brasil – Agencia 1582-2 Conta Corrente 40.563-9.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela 
CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro 
de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das 
dotações orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este 
exercício, Sendo:
Divulgações Oficiais do Município 02.002.04.122.0003.2003.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica;
Encargos Comemorações, Festividades e Recepções Oficiais 02.003.04.122.0004.2004.3.3.90.39 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração do Município de Douradina – Pr.)
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital 
e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal 
destacar os valores correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho 
de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, 
competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.
12.2. Conforme disposto no Decreto nº 170/2024, fica designado o servidor Anderson Ribeiro 
Daldosso, para exercer a Gestão e o acompanhamento do objeto do futuro contrato e como fiscal 
do Contrato o servidor Ailton Aparecido Spineli, para exercer a fiscalização e o acompanhamento 
do objeto do futuro contrato.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de 
Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dois dias do mês de junho do ano de dois mil e 
vinte e cinco (02/06/2025).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
DNZ SERVICOS E LOCACOES - 02.898.065/0001-21
Sócio Administrador

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n° 30/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2025
Processo n° 25/2025
Contratante: Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul (CNPJ: 95.640.652/0001-05)
Contratada: MORETHI & MATHIUS LTDA – ME., inscrita no CNPJ sob o n° 12.139.991/0001-77
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para a 
merenda escolar, atendendo às unidades educacionais Escola Municipal Cleuza Campos Fonseca 
sede Município de Cafezal do Sul, Escola Municipal Jhon Kennedy Distrito Jangada, Escola 
Municipal Franklin Roosevelt Distrito Guaiporã.
 Valor total: R$ 209.479,00 (duzentos e nove mil quatrocentos e setenta e nove reais)
      Vigência: 09/06/2025 A 09/06/2026
 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n° 29/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2025
Processo n° 25/2025
Contratante: Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul (CNPJ: 95.640.652/0001-05)
Contratada: V T SUZUKI MERCADO LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 53.496.916/0001-40
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para a 
merenda escolar, atendendo às unidades educacionais Escola Municipal Cleuza Campos Fonseca 
sede Município de Cafezal do Sul, Escola Municipal Jhon Kennedy Distrito Jangada, Escola 
Municipal Franklin Roosevelt Distrito Guaiporã.
 Valor total: R$ 125.077,50 (cento e vinte e cinco mil setenta e sete reais e cinquenta centavos).
      Vigência: 09/06/2025 A 09/06/2026
 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis.

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n° 33/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025
Processo n° 31/2025
Contratante: Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul (CNPJ: 95.640.652/0001-05)
Contratada: JOSÉ FARIAS DOS SANTOS., inscrita no CNPJ sob o n° 17.759.905/0001-42
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para a 
merenda escolar, atendendo às unidades educacionais dos Cmeis e Creches Municipais da sede 
e do distrito de Guaiporã..
Valor total: R$ 171.564,10 (cento e setenta e um mil  quinhentos e sessenta e quatro reais e dez 
centavos).
  Vigência: 10/06/2025 A 10/06/2026
 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n° 34/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025
Processo n° 31/2025
Contratante: Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul (CNPJ: 95.640.652/0001-05)
Contratada: V T SUZUKI MERCADO LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 53.496.916/0001-40
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para a 
merenda escolar, atendendo às unidades educacionais dos Cmeis e Creches Municipais da sede 
e do distrito de Guaiporã.
 Valor total: R$ 104.070,90 (cento e quatro mil setenta reais e noventa centavos).            Vigência: 
10/06/2025 A 10/06/2026
 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis.

         Câmara Municipal de Alto Paraíso 
          ESTADO DO PARANÁ 

                      Rua Josué Baltazar Rodrigues,  1.025 – FONE/FAX: (044) 3664-1171 – (044) 36641177 
           CEP 87.528-000 – ALTO PARAÍSO – PR 

 
 

 

 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 014/2025 
 
 

Ref. DISPENSA DE LICTAÇÃO Nº 004/2025 
 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 014/2025 

 

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

 

CONTRATADO: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrita no 
CNPJ sob o nº 61.198.164/0001-60. 
 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada para fornecimento de seguro veicular para 

o veículo oficial da câmara municipal, descrição, SUV, MARCA: HONDA, MODELO HR-V EXL, 

ZERO KM, COR PRETA, DE ANO E MODELO 2025/2025. De propriedade da Câmara Municipal de Alto 

Paraíso – PR. 

 

 

 
VALOR: R$3.612,10 (três mil seiscentos e doze reais e dez centavos) 

 

 
 
 
 
 

 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses. 
 
Data Assinatura: 10 de junho de 2025. 
 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná. 

         Câmara Municipal de Alto Paraíso 
          ESTADO DO PARANÁ 

                      Rua Josué Baltazar Rodrigues,  1.025 – FONE/FAX: (044) 3664-1171 – (044) 36641177 
           CEP 87.528-000 – ALTO PARAÍSO – PR 

 
 

 

 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 014/2025 
 
 

Ref. DISPENSA DE LICTAÇÃO Nº 004/2025 
 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 014/2025 

 

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

 

CONTRATADO: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrita no 
CNPJ sob o nº 61.198.164/0001-60. 
 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada para fornecimento de seguro veicular para 

o veículo oficial da câmara municipal, descrição, SUV, MARCA: HONDA, MODELO HR-V EXL, 

ZERO KM, COR PRETA, DE ANO E MODELO 2025/2025. De propriedade da Câmara Municipal de Alto 

Paraíso – PR. 

 

 

 
VALOR: R$3.612,10 (três mil seiscentos e doze reais e dez centavos) 

 

 
 
 
 
 

 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses. 
 
Data Assinatura: 10 de junho de 2025. 
 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná. 

Prefeitura Municipal de Francisco Alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº 092,  DE 11 DE JUNHO 2025
SÚMULA:  “ Revoga o Decreto nº 038 de 18 de abril de 2022 e reconstitui os membros do Comitê Municipal Intersetorial 
de enfrentamento ao Aedes aegypti, prevenção da dengue, da febre chikungunya e do zika vírus.”
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º - Fica pelo presente Decreto, reconstituído o Comitê Municipal Intersetorial de enfrentamento ao Aedes aegypti, 
prevenção da dengue, da febre chikungunya e do zika vírus, Município de Francisco Alves, conforme segue:
•	 Representantes da Secretaria Municipal de Saúde:
Titular: Aletheia Patricia Busch;
Suplente: Hamilton Henrique Furini.
•	 Representantes do Programa de Controle de Endemias:
Titular: Diego dos Santos de Souza;
Suplente: Vinicius Silva Rosa.
•	 Representantes da Vigilância Epidemiológica:
Titular: Séfora Beatriz Patori Pontes;
Suplente: Evaldo Pett Pereira.
•	 Representantes da Equipe dos Agentes Comunitário de Saúde:
Titular: Daniele Simone Matiuc Alves;
Suplente: Gessica Paula dos Santos.
•	 Representante da Atenção Básica:
Titular: Silvana Marcelino Gonçalves;
Suplente: Paulo Henrique dos santos Bressan.
•	 Representante do Conselho Municipal de Saúde:
Titular: Jose Garcia Araujo;
Suplente: Joaquim Pereira de Menezes.
•	 Representante da Secretaria Municipal de Educação:
Titular: Ângela Maria Da Cruz Pinto;
Suplente: Osmar Dias Vicente.
•	 Representante da Defesa Civil Municipal:
Titular: Paulo Rogério Hiroshi Fujii;
Suplente: Zélia Gomes de Oliveira Muniz.
•	 Representante do Departamento de Meio Ambiente:
Titular: Paulo Rogério Hiroshi Fujii;;
Suplente: Alex Marcos Gerola Magalhaes.
•	 Representante da Secretaria de Infraestrutura:
Titular: Rafael Antônio Carreiro ;
Suplente: Luiz Vinicius Erculano.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 11 de junho de 2025, 204º da Independência e 137º da República.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
DECRETO Nº091 DE 10 DE JUNHO DE 2025.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO DE ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 061/2025 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2025.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr.ª 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais.
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e adjudicado em ata, de 
que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 061/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO n.º 
025/2025, tendo como objeto:  contratação de empresa para fornecimento de um 
trator cortador de grama giro zero, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento do município de Francisco Alves, Estado do Paraná, 
em favor da(s) empresa(s): ESTAÇÃO MÁQUINAS E FERRAMENTAS LTDA, por 
ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta 
realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com 
sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão 
pública para o Lote n°01.
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Pública, Parecer Final da Comissão de Licitações, e do jurídico, anexo de proposta de 
preços, Publicações Legais no Diário Oficial do Município e demais documentações 
pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que determina a Lei 
Federal n.º 14.133/21, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato em conformidade com a Lei 
Federal 14.133/2021 e das demais legislações pertinentes em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 10 de junho de 2025, 204º da Independência e 137º da 
República.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 38/2025                   ID: nº 3197
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 33/2025
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 17/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura 
Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da C. I. R. G. nº. 
4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, 
nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, DALTON SILVA MELO – ME, 
com sede na Avenida Brasil, n.º 570, Centro, CEP. 87.485-000, na Cidade de Douradina, Estado do Paraná, CNPJ 
sob nº. 04.602.491/0001-00, Inscrição Estadual sob nº. Isento, telefone (44) 3663-1195, representada neste ato pelo 
Senhor DALTON SILVA MELO, brasileiro, Casado, portador da C.I.RG. sob n.º 4.952.282-7, SSP/PR e do CPF/
MF sob nº. 693.972.289-00, residente e domiciliado na Avenida Brasil, n.º 570, fundos, na Cidade de Douradina, 
Estado Paraná, denominada CONTRATADA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão 
Eletrônico n° 17/2025, Processo Licitatório n° 33/2025, mediante as Cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
O objeto do presente termo é Contratação de empresa especializada para prestação de serviços laboratoriais em geral 
a serem prestados no Município de Douradina-PR, com atendimento 24 horas, conforme especificações descritas no 
Termo de Referência, parte integrante do presente edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Lote	 Descrição	 Unidade	 Marca	 Quant.	 Valor Unit. 	 Valor Total
1	 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS EM GERAL, COM ATENDIMENTO 24 HORAS.	
Serviço	 Serviço	 600.000	 0,28	 R$168.000,00
EXAME	 CH	 CÓDIGO
ACIDO DELTA AMINO LEVULÍNICO	 30	 28.15.001-5
17-CETOESTEROIDES-17KS	 40	 28.05.012-6
17-ALFA-HIDROXIPROGESTERONA	 165	 28.05.042-8
17-CETOGENICOS	 34	 28.05.009-6
ACIDO 5HIDROXI-INDOLACETICO	 78	 28.05.051-7
ACIDO FÓLICO SÉRICO	 85	 28.01.006-0
ACIDO HIPURICO	 60	 28.15.004-0
ACIDO LACTICO	 30	 28.01.011-6
ACIDO MANDELICO	 60	 28.15.005-8
ACIDO METILHIPURICO	 60	 28.15.006-6
ACIDO URICO	 14	 28.01.017-5
ACIDO URICO (SANGUE)	 14	 28.01.017-5
ACIDO VALPROICO	 150	 28.01.018-3
ACIDO VANILMANDELICO – VMA	 100	 28.05.001-0
ACIDOS GRAXOS LIVRES	 125	 28.01.021-3
ACTH (ADRENOCORTICOTROFICO)	 210	 28.05.002-9
AFP-ALFA FETOPROTEINA	 125	 28.01.021-3
ALBUMINA	 14	 28.01.160-0
ALDOLASE	 27	 28.01.020-5
ALDOSTERONA (SANGUE)	 125	 28.05.003-7
ALFA 1 ANTITRIPSINA	 40	 28.01.022-1
ALFA 1 CLICOPROTEINA ACIDA	 40	 28.01.023-0
ALFA FETOPROTEINA	 125	 28.01.021-3
ALUMINIO	 120	 28.15.027-9
AMILASE	 14	 28.01.025-6
ANALISE CALCULO URINARIO	 30	 28.13.012-0
ANDROSTENEDIONA	 160	 28.05.006-1
ANTI – CCP (CYCLIC CITRULLINATED PEP.	 70	 28.06.114-4
ANTI-GLIADINA IGA OU IGG	 110	 28.06.172-1
ANTI-HBC (HBC-IGG) (TOTAL)	 100	 28.06.006-7
ANTI-HBC (HBC-IGM)	 103	 28.06.119-5
ANTI-Hbe (HEP B)	 100	 28.06.007-5
ANTI-Hbs (HEP B)	 80	 28.06.008-3
ANTI – HIV	 200	 28.06.169-1
ANTI – VHA (IGG)	 100	 28.06.010-5
ANTI-VHA (IGM)	 120	 28.06.011-3
ANTI-DNA	 66	 28.06.184-5
ANTI SCL 70	 60	 28.06.173-0
ANTIBIOGRAMA (TODOS ANTIB.)	 20	 28.10.003-4
ANTICANTI-ENDOMISIO IGA OU IGG	 135	 28.06.267-1
ANTI.CANTI-MUSCULO LISO	 40	 28.06.013-0
ANTICOAGULANTE LUPICO	 87	 28.04.100-3
ANTICORPO ANTI-MICROSSOMAL	 105	 28.06.016-4
ANTICORPO ANTI-TIROGLOBULINA ALV	 105	 28.06.015-6
ANTICORPO ANTI LA/SSB	 80	 28.0.114-4
ANTICORPO ANTI LA/ SSB	 80	 28.06.114-4
ANTICORPO ANTI RO/SSA	 80	 28.06.113-6
ANTICORPO ANTI-CENTROMERO	 80	 28.06.118-7
ANTICORPO ANTI-HEPATITE C	 200	 28.06.165-9
ANTICORPO ANTI-NUCLEARES	 30	 28.06.014-8
ANTICORPOS ANTI MICROSSOMAL/TPO	 105	 28.06.016-4
ANTICORPOS ANTI SM	 80	 28.06.115-2
ANTICORPOS RNP	 80	 28.06.122-5
ANTIESTREPTOLISINA “0” ASO	 20	 28.06.018-0
ANTIGENO AUSTRALIA HBSAG	 70	 28.06.021-0
ANTIGENO E – HBEAG	 86	 28.06.023-7
ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO	 150	 28.06.162-4
ANTIGENOCARCINOEMBRIOGENICO	 190	 28.06.022-9
ANTI-TIREOGLOBULINA	 105	 28.06.015-6
APOLIPOPROTEINA A1 OU B	 80	 28.01.167-8
AVIDEZ DE AC. IGG (TOXOPLASMA	 100	 28.06.235-3
BACTERIOSCOPIAS	 15	 28.10.009-3
BETA 2 MICROGLOBULINA	 300	 28.06.127-6
BILIRRUBINAS TOTAIS E FRAÇÕES	 15	 28.01.029-9
BLASTOMICOSE – Sorologia	 20	 28.06.026-1
BRUCELOSE	 20	 28.06.027-0
CA 125 II	 250	 28.06.160-8
CA 15-3	 250	 28.06.159-4
CA 72-4	 250	 28.06.166-7
CALCIO	 14	 28.01.032-9
CALCIO IONIZADO	 40	 28.01.033-7
CAP. HIBRIDA- Médio e Alto	 600	 21.01.019-6
CARBAMAZEPINA	 150	 28.01.035-3
CARBOXIHEMOGLOBINA	 13,39	 28.15.009-0
CARDIOLIPINA – ANTI IGG OU IGM	 160	 28.06.178-0
CARIOTIPO	 400	 26.02.002-5
CATECOLAMINAS (PLASMA)	 100	 28.05.008-8
CAXUMBA IGG E IGM	 67	 28.06.029-6
CD-4-LINFOCITOS	 200	 28.06.073-3
CD-8-LINFOCITOS	 200	 28.06.074-1
CEAANTIGENOCARCINOEMBRIOGI	 190	 28.06.022-9
CERULOPLASMINA	 40	 28.01.037-0
CETONURIA	 10	 28.13.031-6
CHAGAS	 30	 28.06.033-4
CHLAMYDIA/NEISSERIADETECÇÃO	 330	 28.17.001-6
CHUMBO	 21,5	 28.15.012-0
CISTINURIA (PESQUISA)	 15	 28.13.013-8
CITOGRAMA NASAL	 30	 28.14.001-0
CITOMEGALOVIRUS IGG OU IGM	 67	 28.06.037-7
CITRATO URINARIO	 14	 28.01.003-5
CLAMYDIA IGA OU IGM	 90	 28.10.014-0
CLAMYDIA IGG	 90	 28.10.013-1
CLEARENCE DE CREATININA	 25	 28.01.042-6
CLEARENCE DE UREIA	 25	 28.01.045-0
CLORO (Sangue)	 14	 28.01.046-9
COAGULOGRAMA	 60	 28.04.013-9
COBRE	 28,96	 28.01.048-5
COLESTEROL – VLDL	 30	 28.01.152-0
COLESTEROL – HDL	 30	 28.01.049-3
COLESTEROL – LDL	 40	 28.01.151-1
COLESTEROL TOTAL	 14	 28.01.050-7
COLINESTERASE	 41,3	 28.01.052-3
COMPLEMENTO C3	 50	 28.06.038-5
COMPLEMENTO SERICO	 40	 28.06.040-7
CONT. DE LINFOCITOS T E B	 130	 28.06.072-5
CONTAGEM SED. DE ALMEIDA	 10	 28.13.031-6
COOMBS DIRETO OU INDIRETO	 20	 28.04.015-5
COPROCULTURA	 60	 28.10.023-9
COPROLOGICO FUNCIONAL	 50	 28.03.001-0
CORTISOL	 75	 28.05.014-2
CREATININA	 14	 28.01.054-0
CREATINOFOSFOQUINASE – CK	 50	 28.01.055-8
CREATINOFOSFOQUINASE – CKMB	 100	 28.01.056-6
CRIOGLOBULINAS – PESQUISA DE.	 14	 28.06.041-5
CROMAT. DE AMINOACIDOS	 100	 28.13.016-6
CROMO	 28,96	 28.15.013-9
CULT. MICOPLASMA HOM. OU UREL.	 67	 28.10.043-3
CULTURA-BAAR	 70	 28.10.068-9
CULTURA PARA GONOCOCOS	 50	 28.10.054-9
CULTURA (SECREÇÃO VAGINAL)	 50	 28.10.054-9
CULTURA DE URINA + ANTIB.	 50	 28.10.054-9
CULTURA PARA FUNGOS	 50	 28.10.027-1
CULTURAS GERAIS	 50	 28.10.058-1
CURVA GLICEMICA	 75	 28.01.058-2
CURVA GLICEMICA SIMPLIFICADO	 65	 28.01.060-4
D-DIMERO	 85	 28.01.006-0
DEHIDROESPIANDROSTERONA	 105	 28.05.021-5
DESIDROGENASE LATICA – LDH	 30	 28.01.065-5
DESOXICORTISOL-COMPOSTOS	 105	 28.05.084-3
ELETROFORESE DE PROTEINA	 40	 28.01.073-6
ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA	 40	 28.04.043-0
ERITROGRAMA	 20	 28.04.018-0
ERROS INATOS DO METABOLISMO	 33	 28.13.018-9
ESPERMOGRAMA	 65	 28.02.008-1
ESTRADIOL – E2	 100	 28.05.024-0
ESTRIOL (Sangue)	 110	 28.05.025-8
ESTRONA	 100	 28.05.030-4
EXAME A FRESCO	 14	 28.10.001-8
FATOR ANTI-NUCLEAR FAN	 30	 28.06.014-8
FATOR RH “D”	 15	 28.04.031-7
FATOR V DE LEIDEN	 80	 28.06.149-7
FENILALANINA – PKU	 18,3	 28.15.014-7
FIBRINOGENIO	 20	 28.04.033-3
FENOL	 18,3	 28.15.014-7
FERRITINA	 125	 28.01.079-5
FERRO SERICO	 18	 28.01.080-9
FERRO SERICO – TIBC	 40	 28.01.138-4
FOSFATASE ALCALINA	 18	 28.01.085-0
FOSFORO	 14	 28.01.089-2
FRUTOSAMINA	 45	 28.01.155-4
FTA-ABS IGG OU IGM	 30	 28.06.052-0
GAMA GT	 20	 28.01.095-7
GASTRINA	 100	 28.05.032-0
GLICEMIA 1 H APÓS 50 G GLICOSE	 30	 28.01.156-2
GLICEMIA 2 H APÓS 75 G GLICOSE	 30	 28.01.156-2
GLICEMIA JEJUM	 14	 28.01.097-3

GLICEMIA POS PRANDIAL 2H	 30	 28.01.156-2
GLICOSE (Urina)	 14	 28.01.097-3
GLICOSE-6-FOSFATO DESID.	 30	 28.01.098-1
GRUPO SANGUINEO	 15	 28.04.035-0
HBS-AG (ANTIGENO AUSTRALIA)	 70	 28.06.021-0
HEMATOCRITO	 10	 28.04.041-4
HEMOCULTURA	 50	 28.10.029-8
HEMOGLOBINA	 10	 28.04.042-2
HEMOGLOBINA GLICOSILADA	 45	 28.01.102-3
HEMOGRAMA	 30	 28.04.048-1
HEPATITE C – POR PCR	 521	 28.17.008-3
HEPATITE D (DELTA)	 200	 28.06.165-9
HERPES II (IGG) (SIMPLES)	 100	 28.06.137-3
HERPES II (IGM)	 120	 28.06.138-1
HIDROXIPROLINA (SANGUE)	 40	 28.01.104-0
HIV PCR QUANTITATIVO	 1165,2	 28.17.012
HOMOCISTEINA	 217	 28.01.179-1
HORM. FOLICULOEST. (FSH)	 65	 28.05.031-2
HORMONIO DO CRESCIMENTO	 90	 28.05.016-9
HORMONIO GODOTROF. CORIONICA	 65	 28.05.034-7
IGE PAINEL OU RAST	 70	 28.06.060-1
IMUNO PARA GIARDIASE	 80	 28.06.177-2
IMUNOGLOBULINA “A” – IGA	 50	 28.06.059-8
IMUNOGLOBULINA “E” – IGE	 70	 28.06.060-1
IMUNOGLOBULINA “G” – IGG	 50	 28.06.061-0
IMUNOGLOBULINA “ M” – IGM	 50	 28.06.062-8
INDICE DE SAT. DA TRANSFERRINA	 40	 28.01.138-4
INSULINA	 205	 28.05.035-5
KPTT TEMPO TROMB. PARCIAL AT	 15	 28.04.079-1
LDH – DESIDROGENASE LATICA	 30	 28.01.065-5
LEPTINA	 30	 28.06.070-9
LEPTOSPIROSE IGG E IGM	 33	 28.06.070-9
LEUCOGRAMA	 20	 28.04.053-8
LH – HORMONIO LUTEINIZANTE	 65	 28.05.038-0
LINFOCITOS T E B (CD3 – CD19) CONTAGE	 130	 28.06.072-5
LIPASE	 15	 28.01.108-2
LIPIDEOS TOTAIS	 10	 28.01.109-0
LIPIDIOGRAMA	 40	 28.01.110-4
LIPOPROTEINA – 1p (a)	 104	 28.01.167-8
LISTERIA ANTICORPOS ANTI	 53	 28.10.040-9
LITIO	 20	 28.01.111-2
MAGNESIO	 16	 28.01.112-0
MAGNESIO (Soro)	 16	 28.01.112-0
MANGANES URINARIO	 16	 28.01.112-0
METAHEMOGLOBINA	 13,93	 28.15.017-1
METANEFRINAS URINARIAS	 80	 28.13.044-8
MICROALBUMINURIA	 100	 28.13.045-6
MIOGLOBINA	 77	 28.01.170-8
MONOTEST	 20	 28.06.080-6
MUCOPROTEINAS	 15	 28.01.113-9
NIQUEL	 28,96	 28.15.019-8
OXALATO URINA 24 HORAS	 60	 28.13.012-0
OXCARBAZEPINA	 150	 ’28.01.035-3
PARASITOLOGICO DE FESES	 20	 28.03.014-1
PARCIAL DE URINA	 20	 28.13.036-7
PARVOVIRUS B 19 – ANTICORPOS	 1108,7	 28.17.024-5
PEPTIDEO C	 80	 28.01.168-6
PESQ. DE BACILO DIFTERICO	 46	 28.10.019-0
PESQ. DE BAAR	 30	 28.10.006-9
PESQ. DE BACILOS DUCREYI	 15	 28.10.009-9
PESQ. DE CELULAS LE	 20	 28.04.011-2
PESQ. DE CHLAMYDIA	 90	 28.10.014-0
PESQ.DE DISMORFISMO ERITROCITA.	 20	 28.13.047-2
PESQ. DE EOSINOFILOS	 10	 28.03.004-4
PESQ. DE FUNGOS (QUALQUER MAT)	 20
PESQ. DE FUNGOS NAS FEZES	 20	 28.10.028-0
PESQ. DE GORDURA FEZES SUDAM	 10	 28.03.007-9
PESQ. DE LEPTOSPIRA	 30	 28.06.070-9
PESQ. DE LEUCOCITOS	 10	 28.03.011-7
PESQ. DE PROT. BENCE JONES	 20	 28.13.033-2
PESQ. DE ROTAVIRUS	 50	 28.10.026-3
PESQ. DE SANGUE OCULTO FEZES	 10	 28.03.017-6
PESQ. DE TREPONEMA	 30	 28.06.052-0
PESQ. DE TRICHOMONAS	 14	 28.10.004-8
PH NAS FEZES	 10	 28.03.012-5
PLAQUETAS	 10	 28.04.056-2
POTASSIO (K)	 14	 28.01.121-0
PROGESTERONA	 105	 28.05.041-0
PROLACTINA	 85	 28.05.043-6
PROTEINA C REATIVA	 15	 28.06.087-3
PROTEINA C REATIVA – QUANT.	 67	 28.06.086-5
PROTEINA T. E FRAÇÕES	 15	 28.01.124-4
PROTEINAS TOTAIS	 15	 28.01.124-4
PROTEINURIA ISOLADA OU 24 HS	 10	 28.13.031-6
PROVA DO LACO	 10	 28.04.064-3
PSA	 150	 28.06.162-4
PSA LIVRE	 150	 28.06.162-4
PTH INTACTO	 200	 28.05.075-4
REAÇÃO DE MANTOUX	 20	 28.06.084-9
REAÇÃO DO LATEX (AR)	 20	 28.06.050-4
RETICULOCITOS	 10	 28.04.066-0
RETRAÇÃO DO COAGULO	 10	 28.04.067-8
RUBEOLA (IGG)	 60	 28.06.091-1
RUBEOLA (IGM)	 120	 28.06.090-3
SARAMPO IGG OU IGM	 80	 28.06.092-0
SATURAÇÃO DE TRANSFERRINA	 60	 28.01.138-4
S-DHEA SULFATO DE DEHIDROEPIA	 110	 28.05.022-3
SODIO	 14	 28.01.127-9
SOMATOMEDINA – IGF – 1	 200	 28.05.079-7
SOROLOGIA PARA LUES	 20	 28.06.100-4
SUBSTANCIAS REDUTORAS’	 10	 28.01.031-6
SWAB ANAL	 15	 28.03.013-3
T3 – TRIIODOTIRONINA	 65	 28.05.073-8
T4 – TIROXINA	 65	 28.05.071-1
T4L – TIROXINA LIVRE	 85	 28.05.072-0
TAP – TEMPO DE PROTROMBINA	 15	 28.04.073-2
TEMPO DE COAGULAÇÃO	 10	 28.04.070-8
TEMPO DE SANGRAMENTO	 10	 28.04.076-7
TEMPO TROMBOPLASTINA P. ATIV.	 15	 28.04.079-1
TESTE DE ABSORÇÃO LACTOSE	 80	 28.01.156-2
TESTE DE GRAVIDEZ (QUANT.)	 65	 28.05.034-7
TESTES DE GRAVIDEZ SANGUE	 65	 28.05.034-7
TESTOSTERONA LIVRE	 150	 28.05.077-0
TESTOSTERONA TOTAL	 105	 28.05.069-0
TIOCIANATO	 21,8	 28.15.024-4
TIREOGLOBULINA	 105	 28.06.015-6
TIROSINA	 13	 28.13.040-5
TOXOPLASMOSE (IGA)	 196	 28.06.235-3
TOXOPLASMOSE IGG OU IGM	 80	 28.06.149-7
TRAB-ANTIC.REC.DE TSH	 270	 28.05.097-5
TGO – TRANSAMINASE G. OXALIC	 14	 28.01.136-8
TGP – TRANSAMINASE G. PIRUVICA	 14	 28.01.137-6
TRANSFERRINA TOTAL	 60	 28.01.138-4
TRICLICEIDEOS	 20	 28.01.139-2
TSH – HORM. TIROESTIMULANTE	 85	 28.05.070-3
UREIA	 14	 28.01.141-4
VARICELA ZOSTER – IGM	 120	 28.06.138-1
VARICELA ZOSTER IGG	 100	 28.06.137-3
VHS (HEMOSSEDIMENTAÇÃO)	 10	 28.04.049-0
VITAMINA B 12	 85	 28.01.144-0
VITAMINA B1	 85	 28.01.144-9
WAALER-ROSE	 20	 28.06.101-2
WIDAL	 22	 28.06.103-9
ZINCO	 120	 28.15.026-0
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a administração 
à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
168.000,00(cento e sessentas oito mil reais).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo de 
10 (dez) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida 
após recebimento: O pagamento será feito através de depósito bancário no Banco do Brasil, Agência 3407-X, Conta 
Corrente 84.667-8.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não 
tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias 
desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.39 Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão De Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.39 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa 
Jurídica;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.39 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa 
Jurídica;
Manutenção do Programa APS/Estadual 10.001.10.301.0015.2131.3.3.90.39 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa 
Jurídica;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.39 Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica;
Manutenção do MAC/Federal 10.001.10.302.0016.2091.3.3.90.39 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica;
Manutenção Dos Serviços Ambulatoriais 10.001.10.302.0016.2102.3.3.90.39 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa 
Jurídica.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a secretaria de Saúde do Município de Douradina- Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites 
dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 
2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 9.4.3. Se não houver êxito nas 
negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos 
do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: São obrigações da CONTRATADA, 
além das previstas nesta Ata de Registro de Preço, decorrentes da natureza do ajuste, as seguintes:
12.1. Entregar os produtos com alto padrão de qualidade, agindo sempre de boa-fé na execução do contrato;
12.2. Substituir imediatamente os produtos entregues em condições impróprias de uso não aceitos pelo fiscal do 
contrato;
12.3. Manter durante a execução desta Ata de Registro de Preço as condições de habilitação e qualificações que 
ensejaram sua contratação, bem como em compatibilidade com as obrigações assumidas;
12.4. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver alteração; e
12.5. Efetuar o pagamento de seguros, remuneração de seus empregados, encargos previdenciários, fiscais e sociais, 
bem como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
14.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e 
ao fiscal do contrato o seu exercício.
14.2. Conforme disposto no Decreto nº 170/2024, fica designado o servidor Rodrigo Wesley Sobreira Revesso, para 
exercer a Gestão e o acompanhamento do objeto do futuro contrato e como fiscal do Contrato a servidora Mair Jizelma 
Santos, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do futuro contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do presente Contrato.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dois dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e cinco 
(02/06/2025).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
DALTON SILVA MELO - ME
Sócio Administrador

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO CONTRATUAL N° 005/2025 REFERENTE AO EDITAL DE PROCESSO 
SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 001/2023 DE 07.11.2023 – DESTINADO À 
CONTRATAÇÃO, POR PRAZO DETERMINADO, DE PROFISSIONAIS NAS FUNÇÕES DE 
PROFESSOR, PROFESOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL e AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL.
Registrado no memorando on-line sob o nº 1.646/2023.
Contrato nº 012/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado: ANA PAULA KLAUCK DE MACEDO
FUNÇÃO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
Salário Inicial: R$ 4.867,77
Admissão:12/06/2025
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 338/2025
Data: 11.06.2025
Ementa: concede férias aos Servidores Públicos Municipais, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, considerando os memorandos 
online sob os n°s 231/2021, 2.953/2024, 065/2025, 1.301/2025, 1.314/2025, 2.332/2025, 2.356/2025 e 2.264/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Concede férias aos Servidores Públicos Municipais, mencionados a seguir:
Nome	 Matrícula Nº	 Período Aquisitivo	 Início/Final
Adriane de Matos	 30246-01	 2024/2025	 03.07.2025 a 01.08.2025
Edson Vicentini	 29344-01	 2022/2023	 30.06.2025 a 09.07.2025
Graziela Barbosa de Azevedo 	 29384-01	 2022/2023	 01.07.2025 a 30.07.2025
Guilherme Sertorio Bartolli 	 30280-01	 2024/2025	 14.07.2025 a 25.07.2025
Leandra Alves de Souza 	 30261-01	 2024/2025	 07.07.2025 a 05.08.2025
Maycon Douglas de Lima 	 29355-01	 2024/2025	 07.07.2025 a 05.08.2025
Natalia Gabriela Marques Azevedo	 30209-02	 2023/2024	 23.06.2025 a 07.07.2025
Roberto Aires de Oliveira 	 29784-01	 2022/2023	 11.07.2025 a 25.07.2025
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, E, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 339/2025
Data: 11.06.2025
Ementa: concede Licença Especial a Servidora Pública Municipal, conforme especifica, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com as disposições contidas na Lei Municipal nº 1.246/2003, e, considerando o 
memorando online sob o nº 1.846/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Licença Especial a Servidora Pública Municipal mencionada, conforme segue:
Nome	 Cargo	 Matrícula Nº 	Período aquisitivo	 Período de gozo
Almira Mazzucco Salino	        Professora 18856-04	 2010/2015	 12/06/2025 a 11/09/2025
 Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento da presente 
Portaria.
 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 340/2025
Data: 11.06.2025
Ementa: exonera membro da Coordenação de Gestão do SUAS, nomeada pela Portaria nº 019/2025 de 14.01.2025, 
e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais contidas no Artigo 84 da Lei 
Orgânica do Município de Guaíra, Estado do Paraná, e, considerando o memorando on-line sob o nº 197/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar da Função de Coordenação a Servidora Pública Municipal, nomeada por meio da Portaria nº 
019/2025 de 14.01.2025, com desligamento no dia 09 de junho de 2025, sendo este o seu último dia de trabalho.
Nome 	 Coordenação	 Símbolo	 A partir de
 Rosmari Aparecida Michels	            Gestão do SUAS	 FG 4	       10.06.2025
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as medidas necessárias ao cumprimento da presente Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, permanecendo inalteradas as demais disposições da 
Portaria nº 019/2025 de 14.01.2025.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 341/2025
Data: 11.06.2025
Ementa: fica fixada a simbologia da gratificação pelo exercício da Função Gratificada ao Servidor Público 
Municipal, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de conformidade com 
as disposições contidas no artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Guaíra e Lei Municipal nº 2.024/2017 
alterada pela Lei Municipal nº 2.286/2023 de 01.06.2023, e, considerando o memorando online sob o nº 
197/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Fica fixada a simbologia da gratificação pelo exercício da Função Gratificada nos termos da Lei 
Municipal sob o nº 2.024/2017 de 26.09.2017, alterada pela Lei Municipal nº 2.286/2023 de 01.06.2023, 
conforme segue:
Nome	 Coordenação	 Matrícula nº	 Simbologia	 A partir de
Igor Moscovits Queiroz	       Gestão do Suas	 30496-01	 FG 4	 10.06.2025
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 342/2025
Data: 11.06.2025
Ementa: constitui Comissão incumbida de avaliar imóveis para os fins que especifica, no Município de Guaíra, Estado 
do Paraná, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, Estado do Paraná, e considerando o memorando online sob o 2325/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão composta pelos servidores públicos municipais Alex Sandro de Souza – matrícula nº 
29939-2, Marcelo Ronnie da Silva – matricula nº 29297-6 e Franciele de Lima Danelon – matrícula nº 29507-1  
para, sob a presidência do primeiro, procederem a avaliação de parte do imóvel “edificado em alvenaria, área total 
de 600,00 m² ” registrado no registro de imóveis da Comarca de Guaíra, sob matrícula 6.625, localizado na Rua 
Carlos Gomes, n° 470 – Guaíra/PR (antigo prédio do Serviço de Assistência Judiciária de Guaíra - SAJUG), para 
sediar temporariamente as instalações da Diretoria de Educação Especial e Centro Municipal de Atendimentonto 
Educacional Especializado (CMAEE).
Art. 2º Fixar o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos laudos de avaliação.
Art. 3º O desempenho das atribuições dos membros desta Comissão é considerado serviço público relevante e não 
será remunerado.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 40/2025                   ID: nº 3199
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 33/2025
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 17/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura 
Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da C. 
I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos 
Cervinhani, nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, A7 SUPERIORI 
REALIZAÇÕES LTDA., Pessoa jurídica de direito privado, situada à Rua Poeta Targino Teixeira, nº 251, Sala 92, 
Altiplano Cabo Branco, CEP. 58.046-090 na cidade de João Pessoa, no Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob n.º 
29.556.151/0001-02, e na Inscrição Estadual sob o nº 16.370.544-5, telefone (083) 3578-4836, e-mail: contratos@
a7realizacoes.com, neste ato representado por seu sócio Administrador: Carlos Eduardo Milano Barbosa Gonçalves 
Martins, brasileiro, Solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 20.369.483-1, inscrito no CPF/MF 
sob n.º 107.793.277-48-, residente e domiciliado à Rua Plácido de Azevedo Ribeiro, n º 100, Apto 2104, Altiplano Cabo 
Branco, CEP. 58.046-090, na cidade de João Pessoa, no Estado da Paraíba, denominada CONTRATADA, firmam a 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 13/2025, Processo Licitatório n° 18/2025, 
mediante as Cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é O objeto do presente termo é Locação, 
montagem e desmontagem de tendas para eventos oficiais do município ao longo do ano de 2025.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Lote Descrição Unidade Marca Quant. Valor Unit. Valor Total
1 TENDA 3M X 3M - COBERTURA PIRAMIDAL: Medindo 3,00m x 3,00m (9m²) cada, individual, 
confeccionadas em estrutura metálica com pé direito de 3,00m de altura, com calhas reforçadas para canalização 
de água. Lona, seminova, na cor branca, para a redução de transferência térmica (efeito estufa). Confeccionada com 
tramas em fios de polietileno de alta resistência; emendas em solda eletrônica vulcanizada e amarração em cordas de 
polipropileno trançadas; produto Auto Extinguível e proteção química antimofo/ antifungos. Unidade 
Serviço  4 614,00 R$2.456,00
4 TENDA 10M X 10M - COBERTURA PIRAMIDAL: Medindo 10,00m x 10,00m (100m²) cada, individual, 
confeccionadas em estrutura metálica com pé direito de 3,50m de altura, calhas reforçadas e treliçadas para 
canalização de água. Lona, seminova, na cor branca, para a redução de transferência térmica (efeito estufa). 
Confeccionada com tramas em fios de polietileno de alta resistência; emendas em solda eletrônica vulcanizada e 
amarração em cordas de polipropileno trançadas; produto Auto Extinguível e proteção química antimofo/ antifungos. 
Unidade Serviço  15 2.123,00 R$31.845,00
5 TENDA 4M X 4M - COBERTURA PIRAMIDAL COM FECHAMENTO NAS LATERAIS: Medindo 4,00m 
x 4,00m (16m²) cada, individual, confeccionadas em estrutura metálica com pé direito de 3,50m de altura, calhas 
reforçadas e treliçadas para canalização de água. Lona, seminova, na cor branca, para a redução de transferência 
térmica (efeito estufa). Confeccionada com tramas em fios de polietileno de alta resistência; emendas em solda 
eletrônica vulcanizada e amarração em cordas de polipropileno trançadas; produto Auto Extinguível e proteção 
química antimofo/ antifungos. Unidade Serviço  2 1.210,00 R$2.420,00
7 TENDA 10M X 10M - COBERTURA PIRAMIDAL COM FECHAMENTO NAS LATERAIS: Medindo 10,00m 
x 10,00m (100m²) cada, individual, confeccionadas em estrutura metálica com pé direito de 3,50m de altura, calhas 
reforçadas e treliçadas para canalização de água. Lona, seminova, na cor branca, para a redução de transferência 
térmica (efeito estufa). Confeccionada com tramas em fios de polietileno de alta resistência; emendas em solda 
eletrônica vulcanizada e amarração em cordas de polipropileno trançadas; produto Auto Extinguível e proteção 
química antimofo/ antifungos. Unidade Serviço  2 2.649,00 R$5.298,00
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a administração 
à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
42.019,00 (quarenta e dois mil e dezenove reais)
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida 
após recebimento: O pagamento será efetuado através de deposito bancário no Banco do Nordeste – Agencia 0185 
- Conta Corrente 004.294-5.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não 
tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias 
desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
Divulgações Oficiais do Município 02.002.04.122.0003.2003.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
Encargos Comemorações, Festividades e Recepções Oficiais 02.003.04.122.0004.2004.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração do Município de Douradina – Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites 
dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 
2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e 
ao fiscal do contrato o seu exercício.
12.2. Conforme disposto no Decreto nº 170/2024, fica designado o servidor Anderson Ribeiro Daldosso, para exercer 
a Gestão e o acompanhamento do objeto do futuro contrato e como fiscal do Contrato o servidor Ailton Aparecido 
Spineli, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do futuro contrato.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dois dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e cinco 
(02/06/2025).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
A7 SUPERIORI REALIZAÇÕES LTDA
Sócio Administrador
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DECRETO Nº. 078/2025 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, , no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 
14.133/2021 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Pregoeira, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 
 

a) Processo Nº              : 18/2025 
b) Licitação Nº             :            14/2025 
c) Modalidade                :            Pregão: 
d) Data Homologação   : 11/06/2025 
e) Objeto Homologado  : O objeto da presente licitação e Registro de Preços para o 

fornecimento de materiais permanentes, para serem utilizados nas 
Secretarias/Divisões do município de Esperança Nova/PR, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

f) Processo ADM Nº     : 18/2025 
 
04.122.1003.2.104. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 
26.782.1014.2.121. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CONTROLE DE FROTAS 
15.451.1015.2.122. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR DE OBRAS 
08.244.1017.2.125. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - 
FMAS 
20.122.1025.2.176. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR DE AGRICULTURA 
12.122.1012.2.152. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12.122.1012.2.152. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
10.301.1019.2.127. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
 
 
      g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
1) EDER BONATO SANCHES - R. E. SOLAR inscrito no CNPJ/CPF Nº 24.113.515/0001-66 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 183.090,00 (cento e oitenta e três mil e noventa reais). 
 
2) CH3 ELETRO E ELETRONICOS LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 39.581.101/0001-39 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 25.800,00 (vinte e cinco mil e oitocentos reais). 
 
3) FERGOV LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 12.809.965/0001-09 no valor total dos itens vencidos de R$ 16.950,00 
(dezesseis mil, novecentos e cinquenta reais). 
 
4) MARYLEIDE FONSECA ALMEIDA LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 15.838.111/0001-49 no valor total dos 
itens vencidos de R$ 15.800,00 (quinze mil e oitocentos reais). 
 
5) MICROFORT INFORMÁTICA LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 24.675.507/0001-03 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 11.640,00 (onze mil, seiscentos e quarenta reais). 
 
6) TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 21.613.975/0001-65 no valor 
total dos itens vencidos de R$ 8.960,00 (oito mil, novecentos e sessenta reais). 
 
7) D.A.C MÓVEIS-LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 56.101.450/0001-25 no valor total dos itens vencidos de R$ 
6.650,55 (seis mil, seiscentos e cinquenta reais e cinquenta e cinco centavos). 
 
8) AGUINALDO CAMARGO BARREIRO inscrito no CNPJ/CPF Nº 46.984.561/0001-73 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais). 
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9) MC PAPELARIA E MOVEIS DE ESCRITORIO LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 59.382.965/0001-39 no valor 
total dos itens vencidos de R$ 5.630,00 (cinco mil, seiscentos e trinta reais). 
 
10) COMERCIAL TRES ACORDES EIRELI inscrito no CNPJ/CPF Nº 32.850.995/0001-76 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 5.460,00 (cinco mil, quatrocentos e sessenta reais). 
 
11) JS OFFICE COMÉRCIO LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 55.063.371/0001-04 no valor total dos itens vencidos 
de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais). 
 
12) ZERO 7 SOLUÇÕES E SERVIÇOS ME inscrito no CNPJ/CPF Nº 60.238.956/0001-58 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 2.450,00 (dois mil, quatrocentos e cinquenta reais). 
 
 

                                  Valor Total Homologado – R$ 292.330,55 
 
ESPERANÇA NOVA, 11 DE JUNHO DE 2025.  
                              
 
 
 
                                                                           
                                                                                   EVERTON BARBIERI 

              Prefeito Municipal 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE DE PREGÃO Nº 032/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 087/2025 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS objetivando a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

lixeiras com 02 (dois) cestos para coleta seletiva e resíduos orgânicos, para uso nas áreas públicas da sede e distritos 

do município de Altônia. 
VALOR MÁXIMO: R$ 9.800,00  (nove mil e oitocentos reais) 
EMISSÃO DO EDITAL: 06/06/2025 
ABERTURA: 25/06/2025 ÀS 09:00  
LOCAL: Página eletrônica da Plataforma da BNC – Bolsa Nacional de Compras  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 
 

DO EDITAL: Está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do pregão eletrônico https://bnccompras.com 

“Acesso Identificado” e no Portal de Transparência do Município de ALTÔNIA no endereço eletrônico: 

https://altonia.pr.gov.br. 
 

Altônia-PR, aos 06/06/2025. 
PREGOEIRO 

 
 

 

 
 
 

 
TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2025 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o nº 
81.478.059/0001-91, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 815, Centro, Altônia/PR, neste ato 
representada por seu Prefeito Municipal, o Sr. DIEGO JARDIM PERGO, portador do RG nº 
10.559.278-7 SSP/PR e CPF nº 069.595.959-08, no uso de suas atribuições legais e com fundamento 
no art. 71 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve: 

CANCELAR, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 
11/2025, do Processo de Compra nº 44/2025, Processo 1Doc nº 558/2025, cujo objeto consiste no 
registro de preços para futura e parcelada aquisição de material médico-hospitalar, destinado ao 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, com a empresa LIMPMED 
DISTRIBUIDORA LTDA  - CNPJ: 55.863.319/0001-32, sito a Av. Rio Grande do Sul, n° 2168, bairro 
Jardim Belvedere, CEP 87505-000, na cidade de Umuarama – PR. 
Considerada a comunicação a pedido da empresa e confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, o cancelamento ocorre sem a aplicação de penalidades ao fornecedor. 
Restam, portanto, cancelados itens registrados conforme quadro abaixo: 

Lote Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total 

12 

BR0269941  ÁLCOOL ETÍLICO, 
TIPO:HIDRATADO,  TEOR 
ALCOÓLICO:70%_(70º),  
APRESENTAÇÃO:solução 

Fs BARBAREX 2700 R$ 4,90 R$ 13.230,00 

18 

BR0444365  ATADURA, TIPO 
1:CREPOM, MATERIAL  1:100% 
ALGODÃO, DIMENSÕES:15  
CMX1,80M, GRAMATURA 1:CERCA 
DE 13  FIOS/ CM2, 
EMBALAGEM:EMBALAGEM  
INDIVIDUAL 

UN JN TEXTIL 20000 R$ 0,39 R$ 7.800,00 

21 

BR0444613  ATADURA, TIPO 
1:GESSADA, MATERIAL  1:100% 
ALGODÃO, DIMENSÕES:15  
CMX3M, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS  1:SECAGEM ULTRA 
RÁPIDA 

UN JN TEXTIL 240 R$ 2,97 R$ 712,80 

42 

BR0437576  CATETER CENTRAL,  
APLICAÇÃO:VENOSO, MATÉRIA  
PRIMA:POLIURETANO RADIOPACO,  
VIAS:MONO LÚMEN, LÚMEN:19 
GAU,  COMPRIMENTO:CERCA 30 
CM, TIPO  FIXAÇÃO:FIXAÇÃO 
SUBCUTÂNEA,  
CONECTOR:CONECTORES 
PADRÃO,  CLAMP E TAMPA, 
COMPONENTE:KIT  INTRODUTOR 
COMPLETO, TIPO USO:E 

UN MEDIX 500 R$ 69,80 R$ 34.900,00 

43 

BR0437287  CATETER CENTRAL,  
APLICAÇÃO:VENOSO, MATÉRIA  
PRIMA:POLIURETANO RADIOPACO,  
VIAS:MONO LÚMEN, LÚMEN:22 
GAU,  COMPRIMENTO:CERCA 20 
CM, TIPO  FIXAÇÃO:FIXAÇÃO 
SUBCUTÂNEA,  
CONECTOR:CONECTORES 
PADRÃO,  CLAMP E TAMPA, 
COMPONENTE:KIT  INTRODUTOR 
COMPLETO, TIPO USO:E 

UN MEDIX 500 R$ 73,41 R$ 36.705,00 

50 

BR0437176  CATETER PERIFÉRICO, 
MATERIAL  CATETER:POLÍMERO 
RADIOPACO,  
APLICAÇÃO:VENOSO, MATERIAL  
AGULHA:AGULHA AÇO INOX,  
DIAMETRO:16 GAU,  
COMPRIMENTO:CERCA 50 MM,  
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO,  
COMPONENTE 1:CÂMARA 
REFLUXO C/  FILTRO, 
COMPONENTE 2:C/ SISTEMA  
SEGURANÇA S 

UN MEDIX 3000 R$ 0,53 R$ 1.590,00 

 
 

51 

BR0437183  CATETER PERIFÉRICO, 
MATERIAL  CATETER:POLÍMERO 
RADIOPACO,  
APLICAÇÃO:VENOSO, MATERIAL  
AGULHA:AGULHA AÇO INOX,  
DIAMETRO:18 GAU,  
COMPRIMENTO:CERCA 45 MM,  
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO,  
COMPONENTE 1:CÂMARA 
REFLUXO C/  FILTRO, TIPO 
USO:ESTÉRIL,  DESCARTÁVEL, 
EMBA 

UN MEDIX 8000 R$ 0,53 R$ 4.240,00 

52 

BR0437178  CATETER PERIFÉRICO, 
MATERIAL  CATETER:POLÍMERO 
RADIOPACO,  
APLICAÇÃO:VENOSO, MATERIAL  
AGULHA:AGULHA AÇO INOX,  
DIAMETRO:20 GAU,  
COMPRIMENTO:CERCA 30 MM,  
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO,  
COMPONENTE 1:CÂMARA 
REFLUXO C/  FILTRO, 
COMPONENTE 2:C/ SISTEMA  
SEGURANÇA S 

UN MEDIX 19000 R$ 0,53 R$ 10.070,00 

53 

BR0437179  CATETER PERIFÉRICO, 
MATERIAL  CATETER:POLÍMERO 
RADIOPACO,  
APLICAÇÃO:VENOSO, MATERIAL  
AGULHA:AGULHA AÇO INOX,  
DIAMETRO:22 GAU,  
COMPRIMENTO:CERCA 25 MM,  
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO,  
COMPONENTE 1:CÂMARA 
REFLUXO C/  FILTRO, 
COMPONENTE 2:C/ SISTEMA  
SEGURANÇA S 

UN MEDIX 24000 R$ 1,20 R$ 28.800,00 

54 

BR0441271  CATETER PERIFÉRICO, 
MATERIAL  CATETER:POLÍMERO 
RADIOPACO,  
APLICAÇÃO:VENOSO, MATERIAL  
AGULHA:AGULHA AÇO INOX,  
DIAMETRO:24 GAU,  
COMPRIMENTO:CERCA 15 MM,  
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO,  
COMPONENTE 1:CÂMARA 
REFLUXO C/  FILTRO, 
COMPONENTE 2:C/ SISTEMA  
SEGURANÇA S 

UN MEDIX 19000 R$ 0,99 R$ 18.810,00 

92 

BR0386128  EQUIPO, TIPO DE 
EQUIPO:DE INFUSÃO,  
MATERIAL:PVC CRISTAL,  
COMPRIMENTO:MÍN. 120 CM, TIPO  
CÂMARA:CÂMARA FLEXÍVEL 
C/FILTRO  AR, TIPO 
GOTEJADOR:MICROGOTAS,  TIPO 
PINÇA:REGULADOR DE FLUXO,  
TIPO CONECTOR:LUER C/ TAMPA,  
ESTERILIDADE:ESTÉRIL,DESCART
ÁVEL 

UN MEDIX 5000 R$ 0,79 R$ 3.950,00 

162 

BR0373858  LUVA PARA 
PROCEDIMENTO NÃO  CIRÚRGICO, 
MATERIAL:VINIL,  
TAMANHO:PEQUENO,  
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:COM  PÓ, 
MODELO:ANTI-ALÉRGICA 

100 MEDIX 100 R$ 9,17 R$ 917,00 

          TOTAL R$ 161.724,80 

 

DECRETO  nº 160/2025 de 26 de maio de 2.025

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2025,  no  valor  de  R$  12.339,00  (doze  mil  trezentos  e  trinta  e  nove  reais),  para 
atendimento  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1000/2024  de  10/12/2024.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA DA AÇÃO SOCIAL08.002
08.002.08.241.1501.2.015 ATENÇÃO AO IDOSO

306 3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS 12.339,00000

12.339,00Total Suplementação:

   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
10 SEC. MUN. DE SERVICOS PUBLICOS E RODOV.

REDE RODOVIÁRIA MUNICIPAL10.002
10.002.26.782.1301.2.01 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA REDE RODOVIÁRIA MUNICIPAL

382 3.1.90.13.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 12.339,00000

12.339,00Total Redução:

  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de maio de 2.025

PEDRO MINORU INOUE

Prefeito Municipal

DECRETO  nº 165/2025 de 4 de junho de 2.025

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2025,  no  valor  de  R$  250.000,00  (duzentos  e  cinqüenta  mil  reais),  para  atendimento  das 
seguintes  Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1000/2024  de  10/12/2024.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL03.001
03.001.04.122.1100.2.003 ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

16 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

250.000,00000

250.000,00Total Suplementação:

   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE05.001
05.001.10.302.1500.2.04 ATENDIMENTO DE PACIENTES COM O CONSORCIO INTERMUNICIPAL D

149 3.3.71.70.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

250.000,00303

250.000,00Total Redução:

  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 4 dias do mês de junho de 2.025

PEDRO MINORU INOUE

Prefeito Municipal
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 52/2025 
PREGÃO Nº 11/2025 

PROCESSO DE COMPRA Nº 44/2025 
PROCESSO 1DOC N° 558/2025 

 
A Prefeitura Municipal de Altônia, com sede na Rua Rui Barbosa, 815, centro, na cidade de Altônia Estado do Paraná, inscrita no 
CNPJ sob o nº 81.478.059/0001-91, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Diego Jardim Pergo, portador do RG n.º 
10.559.278-7 SSP/PR e CPF nº 069.595.959-08, residente na Rua da Bandeira, 310, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 11/2025, 
publicada no Jornal Umuarama Ilustrado de 03/04/25, processo administrativo n.º 44/2025, RESOLVE registrar os preços da  empresa 
indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
DO ObJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA E PARCELADA DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR, PARA ATENDER A DEMANDA DO MUNICIPIO DE ALTÔNIA-
PR. 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as demais condições 
ofertadas na proposta seguem conforme Anexo I da presente Ata. 
VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
CONDIÇÕES GERAIS 
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL.  

 
 

Altônia – PR, 06/05/25. 
 

  
 

 

Anexo I: 
 
 

 
WISDOM FARMA DISTRIbUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ: 48.174.071/0001-37 

Sede: AV JACOB MACANHAN, N° 4316, bairro JARDIM CLAUDIA, CEP: 83326-000, na cidade de PINHAIS - PR 
CONTATO: (41) 3300-0444 

E-MAIL: licitacao@wisdomfarma.com.br 
 

Lote Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total 

29 BR0436498  BRAÇADEIRA, NYLON, FECHO EM  VELCRO, ADULTO, 
APLICAÇÃO  ESFIGMOMANÔMETRO UN PREMIUM ACCUMED 350 R$ 18,00 R$ 6.300,00 

72 

BR0278694  CONJUNTO (I), TIPO:KIT DE  IDENTIFICAÇÃO PARA 
RECÉM NASCIDO,  COMPOSIÇÃO:PULSEIRAS DE PLÁSTICO  PARA 
MÃE E RN,  COMPONENTES:NUMERADAS, COM  SISTEMA DE 
FECHO VEDANTE, OUTROS  COMPONENTES:COM ESPAÇO P/ 
NOME,  LEITO E DATA 

UN WILTEX 3000 R$ 1,07 R$ 3.210,00 

103 

BR0479614  FILTRO VENTILAÇÃO MECÂNICA,  
ESTERILIDADE:ESTÉRIL,  APLICAÇÃO:AUTO UMIDIFICADOR,P/  
CIRCUITO DE RESPIRADOR MEC.,  CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:ESPAÇO  MORTO PADRÃO P/ TAMANHO ADULTO,  
TIPO:HIGROSCÓPICO,BACTERIOSTÁTICO  ,BACTERIANO/VIRAL, 
TIPO  USO:DESCARTÁVEL 

UN BE CARE 1000 R$ 5,40 R$ 5.400,00 

 

 

166 

BR0454554  MÁSCARA RESPIRATÓRIA,  MATERIAL:PVC 
TRANSPARENTE,  TAMANHO:ADULTO, APLICAÇÃO:TIPO  VENTURI, 
CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS:6 CONECTORES, SISTEMA  
PRESSÓRICO, ESCALA E CORES,  COMPONENTES:ELÁSTICO 
FIXAÇÃO 

UN WELL LEAD 200 R$ 7,50 R$ 1.500,00 

175 

BR0339565 REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO  CLÍNICO, TIPO DE  
ANÁLISE:QUANTITATIVO DE GLICOSE,  CARACTERÍSTICAS  
ADICIONAIS:CAPILAR,  APRESENTAÇÃO:TIRA COMPATIVEL COM  
APARELHOS ONETOUCH SELECT PLUS 
(EM ACORDO COM A EMPRESA A MESMA FORNECERÁ OS 
APARELHOS COMPATIVEIS PARA A APLICAÇÃO EM DOAÇÃO) 

UN CEPALAB / MEDISIGN 1000 R$ 17,00 R$ 17.000,00 

          TOTAL R$ 33.410,00 
 
 

Prefeitura MuniciPal de cafezal do Sul
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n° 28/2025
Inexigibilidade Nº 07/2025
Processo n° 29/2025
Contratante: Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul (CNPJ: 95.640.652/0001-05)
CONTRATADA: SERGIO DA SILVA GASQUES CPF n°762.101.899-20  
OBJETO: Locação de Imóvel para funcionamento de Empresa Individual atendendo 
a demanda de incentivo à instalação de novas indústrias e comércios ou ampliação 
das já existentes.
Valor total: R$ 6.000,00(seis mil reais).
Vigência: 05/06/2025 a 05/062026
 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis.

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 349/2025
Data: 11.06.2025
Ementa: nomeia Diretora da Diretoria de Gestão do SUAS, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 2.024 de 
26.09.2017 e alterações, e considerando o memorando on-line sob o nº 023/2025,
DECRETA:
Art. 1° Fica nomeada ROSMARI APARECIDA MICHELS, portadora da CI/RG nº XX3656XX 
SESPII/MS, para exercer, em comissão, o cargo de Diretora da Diretoria de Gestão do SUAS, 
símbolo CC-02, a partir de 10 de junho de 2025, com atribuições descritas no artigo 100 da Lei 
Municipal nº 2.024 de 26.09.2017, cuja remuneração dar-se-á nos termos da Legislação em vigor.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 
10 de junho de 2025.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, quinta-feira, 12 de junho DE 2025b6

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 350/2025
Data: 11.06.2025
Ementa: não atendimento ao Edital de Convocação nº 008/2025, para atender o disposto no item 
16.9 do Edital de Abertura n° 01/2022 do Concurso Público nº 002/2022, e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica de Guaíra, e,
Considerando que os candidatos em referência, não compareceram no prazo estipulado do edital 
de convocação de nº 008/2025, em atendimento ao disposto no item 16.9 do Edital de Abertura de 
nº 01/2022 do Concurso Público nº 002/2022, e,
Considerando o memorando online sob o nº 559/2025,
DECRETA:
Art. 1º Ficam considerados como desistentes e substituídos, na sequência, pelo imediatamente 
classificado, nos termos do item 16.9 do Edital de Abertura n° 01/2022 do Concurso Público nº 
002/2022, os candidatos a seguir mencionados, em razão do não comparecimento no prazo fixado 
no Edital de Convocação n° 008/2025.
Para o Cargo de Terapeuta Ocupacional
Inscrição	 Candidato	 Classificação
011.501.571-60	 Rosa Elizete Sampaio Schisler Groff	 5º
Para o Cargo de Auxiliar de Serviços Gerais
Inscrição	 Candidato	 Classificação
011.501.587-83	 Márcia Rosa de Oliveira Dias	 62º
Para o Cargo de Médico Generalista/Saúde da Família
Inscrição	 Candidato	 Classificação
011.501.600-25	 Maurício Callado Fagundes Filho	 18º
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
EDITAL Nº 009/2025
CONVOCAÇÃO
Ref. Concurso Público Municipal nº 002/2022 – Edital de Abertura nº 001/2022
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica de Guaíra, e tendo em vista a homologação do resultado do Concurso Público Municipal 
nº 002/2022 conforme Edital de abertura nº 001/2022, e, considerando o memorando online sob 
os n° 559/2025,
RESOLVE:
1. CONVOCAR os candidatos descritos a seguir, aprovados e classificados no Concurso Público 
Municipal nº 002/2022, aberto pelo Edital nº 001/2022 e alterações subsequentes, os quais deverão 
comparecer na Diretoria de Pessoal desta Municipalidade, sito à Avenida Coronel Otávio Tosta, 
nº 126, Centro, no Município de Guaíra, Estado do Paraná, impreterivelmente, no período de 
16.06.2025 a 30.06.2025, no horário de expediente, das 07h30min às 12h00min e das 13h30min 
às 17h00min, munidos de documentos constantes no item 2 deste Edital, para provimentos dos 
cargos conforme a seguir:
Para o Cargo de Terapeuta Ocupacional
Inscrição nº	 Candidato	 Classificação nº
011.501.602-19	 Anne Caroline Weirich Alves	 6º
Para o Cargo de Auxiliar de Serviços Gerais
Inscrição nº	 Candidato	 Classificação nº
011.501.539-35	 Camila Pereira Marciano	 65º
Obs.: Os candidatos GILBERTO MARQUES DOS SANTOS, classificado em 63º e IVANETE 
OLIVEIRA AFONSECA , classificada em 64º, na vaga de Ampla Concorrência, foram convocados 
e nomeados pela vaga de Afrodescendente (Decreto nº 232 e 289/2025).
Para o Cargo de Médico Generalista/Saúde da Família
Inscrição nº	 Candidato	 Classificação nº
011.501.573-69	 Henrique Sey Yamate	 19º
Para o Cargo de Advogado
Inscrição nº	 Candidato	 Classificação nº
011.501.569-88	 Rafael de Queiroz Lopes	 1º
Para o Cargo de Motorista de Veículos
Inscrição nº	 Candidato	 Classificação nº
011.501.595-84	 André Luis Simão	 24º
2. Os candidatos convocados deverão comparecer na Diretoria de Pessoal munidos dos seguintes 
documentos originais e cópias:
I. Cédula de Identidade (RG) ou protocolo da identidade;
II.	 Carteira Nacional de Habilitação - CNH vigente, categoria mínima exigida para o cargo 
(quando for o caso) categoria no mínimo D para Motorista de Veículos;
III.	 Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
IV.	 Registro no órgão da classe (quando for o caso);
V.	 Registro Civil de nascimento ou casamento;
VI.	 Certificado de Reservista, Certificado de Alistamento Militar, Certificado de Dispensa de 
Incorporação/Isenção ou Carta Patente, se do sexo masculino;
VII.	 Título de Eleitor, junto com o comprovante de votação da última eleição ou a justificativa da 
ausência ou declaração de quitação eleitoral;
VIII.	 Comprovante de escolaridade exigida para o cargo;
IX.	 Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos, acompanhado do cartão de vacina 
da criança (até 6 anos) e da declaração de matrícula e frequência escolar (até 14 anos), quando 
houver;
X.	 Certidão de registro de nascimento e CPF dos filhos dependentes, quando houver;
XI.	 Uma foto 3x4 recente, tirada de frente;
XII.	 Número PIS/PASEP/NIT/NIS;
XIII.	 Comprovante de residência atual (conta de água, luz ou telefone);
XIV.	 Declaração de bens e valores que constituam patrimônio ou Declaração de Imposto de Renda 
do último ano;
XV.	 Declaração de desvinculação para o candidato que exerce cargo ou função pública federal, 
estadual, ou municipal, conforme prevê em os Incisos XVI e XVII, do Art. 37 da Constituição 
Federal; e quando acumulável declaração do órgão empregador constando o cargo ocupado, 
carga horária, horário de trabalho e remuneração;
XVI.	Declaração sobre recebimento de provento decorrente de aposentadoria e/ou pensão;
XVII.	Declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, 
penalidade por prática de improbidade administrativa aplicada por qualquer órgão público ou 
entidade da esfera federal, estadual ou municipal;
XVIII.	 Certidão negativa de antecedentes criminais fornecida pela Justiça Estadual e Justiça 
Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos;
XIX.	Apresentar qualificação cadastral do Social, de que os dados estão corretos.
2.1. A Certidão deverá ser apresentada, necessariamente, no original.
3. Após a entrega dos documentos previstos no item 2, os candidatos serão submetidos, antes 
da nomeação, à Perícia Médica Oficial que consiste em exames médicos e clínicos e exames 
complementares para avaliação de sua capacidade física e mental para o desempenho das 
atividades e atribuições do cargo.
3.1. A falta da apresentação dos exames mencionados no item anterior caracterizará desistência 
dos candidatos.
3.2. A omissão e/ou negação pelos candidatos de informações relevantes na entrevista médica, 
intencionalmente ou não, implicará em sua perda do direito à nomeação, e caso já tenha sido 
nomeado e empossado, poderá ser exonerado do seu respectivo cargo, observado o contraditório 
e a ampla defesa.
3.3. O resultado dos Exames Médicos Admissionais será expresso com a indicação de apto ou 
inapto para o exercício das atribuições do cargo.
3.4. Os candidatos considerados inaptos nos Exames Médicos Admissionais ou que não se 
sujeitar à realização dos mesmos serão eliminados do Concurso.
4. A inexatidão das declarações e/ou informações prestadas ou a apresentação irregular de 
documentos, ainda que verificado posteriormente, eliminará os candidatos, anulando todos os 
atos decorrentes da respectiva nomeação e a tomada de posse.
5. Os candidatos que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação, serão 
considerados como desistente e substituídos, na sequência, pelo imediatamente classificado.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 137/2025
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços n° 234/2024, Contrato de Prestação 
de Serviços nº 374/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 013/2024
Contratante: MUNICIPIO DE GUAIRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: LCA INDUSTRIA E COMERCIO DE CORDAS E REDES ESPORTIVAS LTDA, CNPJ 
nº 46.615.867/0001-52
Objeto do Contrato: Aquisição de materiais e equipamentos esportivos, visando atender a 
demanda da Secretaria municipal de Turismo, Esporte e Cultura, desse município de Guaíra/PR.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de vigência e reajuste 
de valor do Contrato de Prestação de Serviços nº 374/2024.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato 
por mais 12 (doze) meses, ou seja, de 04 de junho de 2025 até 04 de junho de 2026.
Do valor contratual: A Contratante pagará à Contratada, pelo período aditado, o valor total máximo, 
reajustado conforme o INPC (IBGE), de R$ 130.734,15 (cento e trinta mil, setecentos e trinta e 
quatro reais e quinze centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 04 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

ADITIVO CONTRATUAL Nº 138/2025
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços n° 238/2024, Contrato de Prestação 
de Serviços nº 378/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 013/2024
Contratante: MUNICIPIO DE GUAIRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: 52.173.776 SANDRA MARIA BECKER, CNPJ nº 52.173.776/0001-07
Objeto do Contrato: Aquisição de materiais e equipamentos esportivos, visando atender a 
demanda da Secretaria municipal de Turismo, Esporte e Cultura, desse município de Guaíra/PR.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de vigência e reajuste 
de valor do Contrato de Prestação de Serviços nº 378/2024.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato 
por mais 12 (doze) meses, ou seja, de 04 de junho de 2025 até 04 de junho de 2026.
Do valor contratual: A Contratante pagará à Contratada, pelo período aditado, o valor total máximo, 
reajustado conforme o INPC (IBGE), de R$ 5.234,30 (cinco mil, duzentos e trinta e quatro reais 
e trinta centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 04 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

ADITIVO CONTRATUAL Nº 139/2025
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços n° 214/2024, Contrato de Prestação 
de Serviços nº 348/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 081/2024
Contratante: MUNICIPIO DE GUAIRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: TERESA APARECIDA ABEL LIMA 05769162937, CNPJ nº 27.478.886/0001-30
Objeto do Contrato: Aquisição de cadeados, fechaduras, e controles de portão eletrônico, bem 
como a prestação de serviços de chaveiro, visando atender a demanda das Secretarias desse 
município de Guaíra/PR.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de vigência e reajuste 
de valor do Contrato de Prestação de Serviços nº 348/2024.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato 
por mais 12 (doze) meses, ou seja, de 28 de maio de 2025 até 28 de maio de 2026.
Do valor contratual: A Contratante pagará à Contratada, pelo período aditado, o valor total máximo, 
reajustado conforme o INPC (IBGE), de R$ 113.044,20 (cento e treze mil, quarenta e quatro reais 
e vinte centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 04 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 456/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 039/2025
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 008/2025
CREDENCIANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90 
CREDENCIADA: F P SEGOVIA VIDROS E ESQUADRIAS LTDA, CNPJ nº 53.448.255/0001-88
Objeto: Prestação de serviços técnicos de arquitetura e/ou engenharia, em caráter eventual, 
destinados à elaboração de Projetos Básicos, Executivos e Complementares na plataforma BIM 
(Modelagem da Informação da Construção), edificações no município de Guaíra, Paraná, do qual 
é parte integrante e complementar, vinculando-se ainda, a proposta da contratada. 
Fundamentação: artigo 74, inciso II e IV, da Lei 14.133/2021.
Valores Unitários:
Item	 Unidade	 Valor Unit.
1	 M²	 R$ 121,13
2	 M²	 R$ 50,30
3	 M²	 R$ 28,50
4	 M²	 R$ 18,79
5	 M²	 R$ 14,49
Recurso Orçamentário: 05.01.2017.33390390000.505
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início em 11 
de junho de 2025 e término em 11 de junho de 2026, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 457/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 039/2025
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 008/2025
CREDENCIANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90 
CREDENCIADA: DIEGO MARCIANO DE SOUZA SERVICOS, CNPJ nº 44.393.457/0001-89
Objeto: Prestação de serviços técnicos de arquitetura e/ou engenharia, em caráter eventual, 
destinados à elaboração de Projetos Básicos, Executivos e Complementares na plataforma BIM 
(Modelagem da Informação da Construção), edificações no município de Guaíra, Paraná, do qual 
é parte integrante e complementar, vinculando-se ainda, a proposta da contratada. 
Fundamentação: artigo 74, inciso II e IV, da Lei 14.133/2021.
Valores Unitários:
Item	 Unidade	 Valor Unit.
1	 M²	 R$ 121,13
2	 M²	 R$ 50,30
3	 M²	 R$ 28,50
4	 M²	 R$ 18,79
5	 M²	 R$ 14,49
6	 M²	 R$ 9,25
Recurso Orçamentário: 05.01.2017.33390390000.505
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início em 11 
de junho de 2025 e término em 11 de junho de 2026, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
LEI Nº. 1.271/2025
Súmula: Altera o Anexo I da Lei nº 1043/2021 que regulamentou o Plano de Desenvolvimento Agropecuário 
Municipal – PRODAM para o período de 2025 a 2028 e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, APROVOU, e eu Everton Barbieri, Prefeito 
Municipal Sanciono a Seguinte,
LEI:
Artigo 1º. O Anexo I, da Lei Municipal nº 1043/2021 de 31 de março de 2021, que regulamenta o Plano de 
Desenvolvimento Agropecuário Municipal – PRODAM passa a vigorar com a redação constante no plano 
anexo.
Artigo 2º. Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos onze dias do mês de junho do 
ano de dois mil e vinte cinco.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal
ANEXO I
PLANO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO
MUNICIPAL DE 2025 A 2028
CONCEITO
O Plano de Governo Municipal agropecuário visa promover o desenvolvimento econômico e social da 
população rural, bem como o manejo e conservação dos recursos naturais, através de mecanismos de 
apoio aos produtores rurais do município.
OBJETIVO GERAL
Apoiar a agropecuária municipal através de parcerias entre o poder público, associações comunitárias 
e produtores rurais, de forma a promover a melhoria da produção e a qualidade de vida no campo, 
contribuindo para a manutenção do homem no meio rural.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS
I - 	 Fomentar atividades agropecuárias voltadas à agricultura, para a geração de emprego e renda;
II - 	 Realizar a manutenção e recuperação dos recursos naturais;
III - 	 Aumentar a produção agropecuária;
IV - 	 Promover a diversificação na agricultura;
V - 	 Realizar capacitação no setor agropecuário;
VI - 	 Criar condições para a instalação de agroindústrias;
VII - 	 Melhorar as condições tecnológicas no meio rural;
VIII - 	 Promover a assistência técnica e extensão rural.
IX - 	 Melhorar as condições do uso, manejo e conservação do solo.
RECURSO E DURAÇÃO
Para a realização do Plano de Desenvolvimento Agropecuário Municipal – PRODAM,  2025/2028, serão 
destinados recursos da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo.
Serão destinados também para a execução do plano, recursos advindos através de convênios, da esfera 
Estadual e Federal, e contrapartida dos beneficiários.
ABRANGÊNCIA
Serão beneficiados os Produtores rurais que se enquadrarem nas normas estabelecidas no presente Plano 
de Desenvolvimento Agropecuário Municipal para o período de 2025/2028 e as Associações Comunitárias 
Rurais, que estejam em conformidade com as normas legais e promovam a participação ativa dos seus 
associados e beneficiários, na definição e organização das demandas agropecuárias locais.
COMPOSIÇÃO DO PLANO
O Plano está organizado através dos seguintes programas:
I -	 Programa de Diversificação Agropecuária;
II - Incentivos e Subsídios;
III - Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural;
IV – Fiscalização e Penalidades;
V - Programa de Conservação de Solos;
VI – Organização Institucional do Plano.
I - PROGRAMA DE DIVERSIFICAÇÃO AGROPECUÁRIA
A diversificação agropecuária permite ao núcleo familiar rural um maior equilíbrio quanto à atividade rural, 
principalmente no que tange aos preços dos produtos agrícolas, as frustrações de safras, e também permite 
uma entrada contínua de recursos financeiros para a propriedade ao longo do ano agrícola.
Devido à aptidão do solo, as suas condições climáticas, as tradições culturais, a geração de mão-de-
obra familiar e ao fluxo de comercialização de produtos, optou-se por desenvolver projetos relacionados 
com as seguintes atividades rurais: Cafeicultura, Sericicultura, Fruticultura, Bovinocultura de Leite e corte, 
melancia, avicultura, suinocultura, piscicultura e projeto vila rural.
CAFÉ
PROGRAMA	 SUBSÍDIOS
CAFÉ	 →100% por cento do Frete, num raio de até 100 quilômetros, para o transporte de mudas e 
insumos, tais como: adubo químico e calcário;
→100% por cento de desconto das Horas Máquinas até 2(dois) alqueires paulista para preparo do solo 
para o plantio.
SERICICULTURA
PROGRAMA	 SUBSÍDIOS
SERICICULTURA	 →100% por cento do Frete, num raio de até 100 quilômetros, para o transporte 
de insumos agrícolas, utilizado na manutenção da lavoura de amora, tais como: adubo químico e calcário;
→ 100% por cento das Horas Máquinas,  para preparo do solo e poda da amora.
→100% por cento do Frete, para adubo orgânico, dentro do município, sendo uma viagem por ano.
FRUTICULTURA
PROGRAMA	 SUBSÍDIOS
FRUTICULTURA	 →100% por cento do Frete, num raio de até 100 quilômetros, para o transporte 
de mudas e insumos, tais como: adubo químico e calcário
 e sistema de irrigação a ser utilizado na manutenção das culturas;
→100% por cento das  Horas Máquinas até 2(dois) alqueires paulista, para preparo do solo.
MELANCIA
PROGRAMA	 SUBSÍDIOS
MELANCIA	 →100% por cento do Frete, num raio de até 100 quilômetros, para o transporte de insumos, tais 
como: adubo químico, calcário  e sistema de irrigação a ser utilizado na manutenção da cultura;
→100% por cento das Horas Máquinas, para serviço de escavação para o armazenamento de água para 
irrigação da cultura. Exceto em área de reserva legal;
→30% por cento das Horas Máquinas  para o preparo do solo, para o plantio,  ficando limitada até duas 
safras por ano.
→60% por cento das horas máquinas, em caso de frustração total da colheita, comprovada por laudo 
securitizado pela instituição bancária ou técnico responsável.
AVICULTURA E SUINOCULTURA
PROGRAMA	 SUBSÍDIOS
AVICULTURA E SUINOCULTURA 	 →100% do cascalho ou pedra rachão, em locais de carga e 
descarga, próximo aos aviário e  manutenção do carreador de acesso ao aviário, até 60 toneladas por 
produtor, ano;
→100% do frete de cascalho ou pedra rachão,  para os produtores que necessitarem de quantidade 
superior a 60 toneladas, num raio de até 100 quilômetros, limitado a 10 fretes ano.
BOVINOCULTURA DE LEITE
PROGRAMA	 SUBSÍDIOS
BOVINOCULTURA DE LEITE	 →sêmen convencional da raça leiteira, até 30 doses  por 
produtor no ano,   disponibilizada pela Secretaria Municipal;
→sêmen Sexado da raça leiteria, até 05 doses  por produtor no ano, a ser inseminado em novilhas com 
avaliação do técnico responsável, disponibilizado pela Secretaria Municipal;
→inseminação artificial gratuita realizada por técnico da Secretaria Municipal;
→Cascalho ou Pedra Rachão, limitado a 40 toneladas por produtor no ano, em locais de carga e descarga 
de leite e a manutenção do carreador de acesso ao curral;
→100% por cento do Frete, para os produtores que necessitarem de cascalho em quantidade superior a 40 
toneladas, num raio de até 100 quilômetros, limitado a 10 fretes ano.
→100% por cento de desconto do Frete,  limitado num raio de até 150 quilômetros,  para o transporte de 
feno pré-secado  em período de seca prolongada, limitado a uma carga por mês, por produtor;
→100% por cento de desconto do carregamento e do frete, no transporte da silagem para o gado leiteiro 
dentro do município, exceto para fins comerciais;
→30%  por cento de desconto em horas máquinas para preparo do solo no plantio de silagem, limitado a 
3(três) alqueires paulistas, ano, por produtor;
→ 60% por cento de desconto em horas máquinas no caso de frustração da colheita,  do plantio para 
silagem, comprovada por laudo técnico;
→100% no transporte de Areia de Estrada, para manutenção ao redor do curral para evitar o excesso de 
lama, nos dias de chuva;
→Vacina B19 contra Brucelose,  em novilhas fêmeas de 03 a 08 meses, limitada a 30 doses por produtor 
durante o ano, executada por responsável técnico da Secretaria municipal.
BOVINOCULTURA DE CORTE
PROGRAMA	 SUBSÍDIOS
BOVINOCULTURA DE CORTE → Vacina B19 contra Brucelose,  em novilhas fêmeas de 03 a 08 meses, 
limitado a 30 doses por produtor durante o ano, executada por responsável técnico da Secretaria municipal.
 	         PISCICULTURA
PROGRAMA	 SUBSÍDIOS
PISCICULTURA	 → 100% subsídio de Horas Máquinas para escavação de tanque para criação 
de peixe, para fins comercial;
→ 100% de subsídio de Horas Máquinas para escavação e manutenção de até um tanque por produtor 
para criação de peixe para o consumo próprio.
VILA RURAL
PROGRAMA	 SUBSÍDIOS
VILA RURAL	 →100%  por cento nas horas máquinas;
→100% por cento no transporte de terra para reforma ou construção;
→100% do frete no transporte de mudas, insumos e sistema de irrigação, limitado até o raio de 100 km 
quilômetros.
II - INCENTIVOS E SUBSÍDIOS
Para alcançarmos tais objetivos, serão utilizados alguns incentivos e subsídios para os produtores rurais do 
município, como Isenção total ou parcial de cobrança pelos serviços prestados conforme descrito abaixo:
•	 explanado para residências rurais;
•	 explanados para galpões para armazenamento de insumos agrícolas;
•	 explanado para barracões (seda, leite, aves, suínos, etc.);
•	 explanado para curral, espaço para lida de gado;
•	 serviço de  escavação e manutenção para trincheira, para armazenamento de  silagem;
•	 serviço de escavação e sulcos para implantações e manutenções em rede de água para 
associações e produtores rurais;
•	 transporte de terra limitado em até 2(dois) caminhão por produtor, para construção, reforma de 
residência,  curral, mangueira, etc., havendo disponibilidade da terra pelo município;
•	 assistência técnica, 100% por cento gratuita,  sempre que solicitada, dentro das disponibilidades do 
quadro técnico da Secretaria Municipal;
•	 as máquinas e equipamentos somente serão destinados para atendimento aos produtores, 
conforme disponibilidades dos mesmos.
 	 VALOR DAS HORAS MÁQUINAS.
Trator traçado	 130,00
Escaveira Hidráulica	 200,00
Pá Carregadeira	 150,00
Retroescavadeira	 130,00
Obs.: As horas máquinas serão reajustadas anualmente no mês de fevereiro, pelo INPC.
USO DOS MAQUINÁRIOS
HORAS MÁQUINAS.
→ até 40 horas ou 5(cinco) alqueires por produtor, para preparo do solo e plantio.
PARA O USO DA ESCAVADEIRA.
→ o deslocamento do equipamento do pátio até o local de trabalho, bem como o retorno ao pátio, será 
custeado pelo produtor. Medida essa, até aquisição de caminhão prancha para transporte do equipamento;
→ até 40 horas ou 5(cinco) alqueires por produtor.
SILAGEM PARA COLHEITA.
→ será enviado 01 equipamento para execução do serviço por produtor, por um período de até 03 dias;
 → para o serviço de transporte da silagem, será enviado  01 caminhão e  01(uma) pá carregadeira por 
produtor,  por até 02(dois) dias.
FRETES
→ subsídio 100% no transporte de implementos agrícolas,  serão limitados a um raio de até 100 quilômetros 
dentro do Estado;
→ subsídio 100% para o transporte de bebedouro, ração e madeira,  limitado a um raio de até 50 
quilômetros dentro do Estado;
→ subsídio 100% para o transporte de areia e pedra, num raio de até 100 km para construção de 
residências, currais, barracões, galpões, etc. em áreas rurais;
→ será cobrado ½ (meio) litro de óleo diesel por quilômetro rodado, em serviços exclusivos para a área 
agrícola, que ultrapassar o limite do subsídio;
→ os equipamentos  - somente serão destinados ao atendimento dos  produtores conforme disponibilidade 
dos mesmos.
III - PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
A assistência técnica tem por objetivo levar até as propriedades rurais informações, qualificação e 
profissionalização dos produtores rurais, para que estes desenvolvam com maior êxito suas atividades, 
possibilitando  melhoria na qualidade da produção, e maior produtividade agropecuária.
Será priorizada a assistência técnica por parte dos técnicos da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio 
Ambiente e Turismo, nas atividades rurais que forem incentivadas e subsidiadas através do Plano de 
Desenvolvimento Agropecuário Municipal - PRODAM.
A extensão rural se dará através do desenvolvimento de diversas atividades voltadas para as comunidades 
rurais, de forma que a tecnologia e a informação esteja presentes no cotidiano da família rural.
Os mecanismos que utilizaremos para atingir o público alvo serão: palestras, cursos, seminários, 
reuniões técnicas, dia de campo e visitas técnicas, implantação de campos de experimentos, unidades 
de observação e demonstração de técnicas agropecuárias em parcerias com a SEAB E IDR, Órgãos de 
pesquisa e Cooperativas.
BENEFICIÁRIOS ELEGÍVEIS DO PLANO
Produtores Rurais que:
•	 vacinarem seu Rebanho;
•	 estarem cadastrados no CAD PRO;
•	 estiverem em dias com os cofres públicos do município;
•	 receberem e seguirem as orientações técnicas contidas no laudo de visita e vistorias do técnico da 
Secretaria Municipal;
•	 participarem com contrapartida, seja através de desembolso financeiro, ou outras formas 
mensuráveis;
•	 apresentar Notas Ficais da produção da safra anterior, no caso do leite apresentar nota do mês 
anterior ao da produção.
IV - FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES
A fiscalização da destinação dos recursos deverá ser realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Meio Ambiente e Turismo.
Em caso de irregularidades na destinação das concessões recebidas, o produtor ressarcirá aos cofres 
públicos os valores recebidos. Sendo comprovada a má fé por parte do produtor beneficiado, o mesmo será 
desqualificado para o recebimento de qualquer outro programa municipal, além do que, poderá responder 
penalmente pela ação praticada com intuito de fraudar a liberação de recursos públicos.
V - PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DE SOLO
O programa de Conservação do Solo tem como objetivo principal preservar e recuperar a qualidade do solo, 
garantindo sua produtividade e sustentabilidade a longo prazo. Esse tipo de programa é fundamental para 
a agricultura e a pecuária, pois o solo é a base da produção.
A conservação do solo também está ligada a preservação da água, já que práticas adequadas evitam o 
carregamento de sedimentos para nascentes, rios e represas.
O Programa é destinado a melhorar as condições do solo agrícola do município, visando à diminuição dos 
processos erosivos e aumentando a produtividade na área rural.
VI - ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DO PLANO
•	 Equipe Técnica da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e      Turismo
•	 IDR;
•	 Legislativo municipal.
‘Esperança Nova/PR, 21 de maio de 2025.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

             Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR 
              CNPJ 95.640.736/0001-30 

                            Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320 
 

EXTRATO 1º ADITIVO DE CONTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 
084/2024 

 
CONTRATO DE ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 084/2024 

Processo Administrativo nº 096/2024 
Pregão Eletrônico nº 062/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO 
CONTRATADO: RAPHAEL W S REVESSO TERRAPLENAGEM  

CNPJ: 41.489.895/0001-57 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS EM CAMINHÃO 
PLATAFORMA DO TIPO PRANCHA, CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA:  
Fica alterada a Cláusula Quinta do Contrato da Ata de Registro de Preços 084/2024, 
passando seu valor contratual para R$ 48.750,00 (quarenta e oito mil setecentos e 
cinquenta reais), devidamente especificado na tabela abaixo, recaindo a partir da data 
deste aditivo e no produto que ainda será retirado, sendo que o aumento real do 
presente contrato é de R$ 9.750,00 (nove mil setecentos e cinquenta reais). 
 
ITEM PRODUTO / SERVIÇO UND QTDE QUANT. 

ADITIVO 
QUANT. 

ATUALIZADA 
VALOR 

UNITÁRIO  VALOR TOTAL  

1 

FRETE COM CAMINHÃO 
PRANCHA, COM 
CAPACIDADE NÃO 
INFERIOR A 12.000 KG 

KM 5.000 

1.250 6.250 

7,80 48.750,00 

MÍNIMO DESEJADO: CAMINHÃO PRANCHA FRETE – COMPRIMENTO MÍNIMO 9MTS, CAPACIDADE MÍNIMA 12 TONELADAS, 
PRANCHA OPERACIONAL COM TORQUE, OPERADOR E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA, MEDIÇÃO INICIAL DE 
KM NA SEDE DA CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: 
O presente termo de Aditivo deste contrato entrará em vigor a partir desta data 
permanecendo inalteradas as demais clausulas e condições do referido contrato. 
 

 
    Alto Paraíso - PR, 06 de Junho de 2025.   

 
FORUM: Comarca de Xambrê. 

PREFEITura MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 334/2025
DATA 11/06/2025
SUMULA - Concede Férias a funcionário.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor Giovani Boscaratto de Almeida, por um período de 10 dias, 
referente ao período aquisitivo 2022/2023, de 12/06/25 a 21/06/25;
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha 
funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, 
para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Junho de 2025.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 083/2025
REF.: INEXIGIBILIDADE Nº 008/2025
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: MAKOTO MIYAUCHI
 CPF N°: 705.XXX.XXX-72.
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL MATRICULA 1549, LOCALIZADO NA AVENIDA 
LICERIO SOARES DOS SANTOS, LOTE URBANO Nº 13/14-A DA QUADRA 115 EM FAVOR DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ABRIGO INSTITUCIONAL.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 18.216,00 (dezoito mil, duzentos e dezesseis reais).
Vigência: 03/06/2025 A 03/06/2026, podendo ser prorrogado por igual período.
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 112/2023
PREGÃO 027/2023
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes 
Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. DEVAIR FABRIS, brasileiro, 
Agente Político, residente e domiciliado, na cidade de ICARAÍMA - Paraná, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 4.234.477-0-SSP/PR, e CPF nº 632.443.819-87, doravante denominado 
CONTRATANTE. E, de outro lado a empresa B ROBISON DE JESUS LTDA, inscrita no CNPJ sob 
n.º 34.206.894/0001-92, com sede a Rua Paulo Giordono, 07, Bairro Paulo Lopes Dias, cidade 
de São João do Ivaí - Estado do Paraná, CEP. 86.930-000 - Tel: (43) 99926-7030, e-mail: bruno.
robson@hotmail.com, neste ato representada pelo Sr. Bruno Robison de Jesus, portador do RG n° 
9.238.431-4 e inscrito no CPF sob n° 064.272.369-97, como segue:
CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria de Administração, a vantajosidade para 
administração dos preços contratados, o comum acordo e aprovação entre as partes, Parecer 
jurídico aprovando e a consonância com o artigo 57 inciso II da lei 8.666/1993.
CLAUSULA PRIMEIRA Fica prorrogado por 06 (seis) meses o prazo de vigência estabelecido 
na clausula terceira do contrato 112/2023 que passa a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA 
TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO- “Fica prorrogado o prazo de vigência 
do presente contrato por mais 06 (seis) meses, totalizando 30 (trinta meses) meses, contados a 
partir da data de 15/06/2025 à 15/12/2025. Ressalvando-se, conforme estabelecido na clausula 
supracitada, o direito de prorrogação, disposto no artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93.
CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a cláusula quarta do referido contrato 112/2023 que passa 
a ter a seguinte redação: CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL - Pela contratação dos 
serviços ora contratado fica acrescido ao contrato o valor de R$            R$ 25.992,48 (vinte e 
cinco mil, novecentos e noventa e dois reais e quarenta e oito centavos), passando o valor total 
do contrato a ser de R$ 122.653,44 (cento e vinte e dois mil, seiscentos e cinquenta e três reais e 
quarenta e quatro centavos), como demonstrado abaixo:
ITEM	 ESPECIFICAÇÕES	 UNID 	 QUANT	 VALOR 	 VALOR TOTAL
REAJUSTADO
1	 Contratação de empresa para prestar serviços de consultoria especializada em realizar 
assistência técnica sobre acompanhamento, execução e prestação de contas dos programas 
federais, para atender a Secretaria de Educação do Município de Icaraíma.	 Mês	 06	
R$ 4.312,70
R$ 25.992,48
VALOR TOTAL REAJUSTADO:  R$ 25.992,48  (vinte e cinco mil, novecentos e noventa e dois reais 
e quarenta e oito centavos).
CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do referido 
contrato.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente Termo 
Aditivo, na presença de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 11 de Junho de 2025.
-	 DEVAIR FABRIS -
-	 Prefeito Municipal –
B ROBISON DE JESUS LTDA
34.206.894/0001-92
Contratada
Testemunhas
Nome: Patricia Zanoli			                      Nome: Susana Ferreira Graciano
RG: 9.632.174-0				    RG: 6.130.527-0

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 092/25
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Edital Nº 001/2025, em provimento de Contrato
CONTRATANTE :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
CONTRATADO:  LINDARCI ALVES NOGUEIRA JORGE
FUNÇÃO:  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
VALOR: R$  1.607,77
DATA: 11/06/2025
PRAZO:  DETERMINADO - Inicio:  11/06/25 a 10/06/26

EXTRATO DE CONTRATO 093/25
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Edital Nº 001/2025, em provimento de Contrato
CONTRATANTE :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
CONTRATADO:  FRANCILENE APARECIDA DA SILVA
FUNÇÃO:  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
VALOR: R$  1.607,77
DATA: 11/06/2025
PRAZO:  DETERMINADO - Inicio:  11/06/25 a 10/06/26
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Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 069/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS LTDA
CNPJ: 27.789.446/0001-01
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 9.696,30 (nove mil seiscentos e noventa e seis reais e trinta 
centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 00.802.002/0001-02
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 9.768,75 (nove mil setecentos e sessenta e oito reais e 
setenta e cinco centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 071/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: BÉRITH COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA
CNPJ: 57.642.694/0001-88
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 44.961,87 (quarenta e quatro mil novecentos e sessenta e 
um reais e oitenta e sete centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 01.328.535/0001-59
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 3.531,10 (três mil quinhentos e trinta e um reais e dez 
centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 073/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: DENTAL IPO LTDA
CNPJ: 50.567.060/0001-69
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 43.719,50 (quarenta e três mil setecentos e dezenove reais 
e cinquenta centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 074/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: DENTAL PREMIUM LTDA
CNPJ: 35.215.257/0001-45
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 19.621,33 (dezenove mil seiscentos e vinte e um reais e 
trinta e três centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 075/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: DENTAL PRIME PRODUTOS ODONTOLÓGICOS MEDICOS HOSPITALARES 
LTDA
CNPJ: 21.504.525/0001-34
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 27.325,20 (vinte e sete mil trezentos e vinte e cinco reais e 
vinte centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 076/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA
CNPJ: 71.505.564/0001-24
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 223,50 (duzentos e vinte e três reais e cinquenta centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 077/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: FUSÃO COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA
CNPJ: 10.633.441/0001-84
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 24.945,00 (vinte e quatro mil novecentos e quarenta e cinco 
reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 078/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: K2 INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
CNPJ: 20.669.174/0001-59
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 7.199,85 (sete mil cento e noventa e nove reais e oitenta e 
cinco centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 079/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: L A DALLA PORTA JUNIOR LTDA
CNPJ: 11.145.401/0001-56
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 25.583,00 (vinte e cinco mil quinhentos e oitenta e três reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 080/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: MAQUIRA INDÚSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS S.A
CNPJ: 05.823.205/0001-90
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 5.456,11 (cinco mil quatrocentos e cinquenta e seis reais e 
onze centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 081/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: MÁXIMA DENTAL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ODONTOLÓGICOS LTDA
CNPJ: 28.857.335/0001-40
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/
PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 57.166,75 (cinquenta e sete mil cento e sessenta e seis reais 
e setenta e cinco centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 082/2025
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 014/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 04 de junho de 2025
CONTRATADA: YNEMED PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 51.740.794/0001-60
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO ODONTOLÓGICO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA/PR.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 1.417,90 (um mil quatrocentos e dezessete reais e noventa 
centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 333/2025
DATA: 11/06/2025
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO GESTOR E FISCAL DE CONTRATO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
DEVAIR FABRIS PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, e Lei Federal nº 14.133, de 01de abril de 2021
RESOLVE:
1º) – Designar o Servidor; Sr. Edson dos Santos Souza, portador da RG n.º34.XXX.782-X e do 
CPF nº 301.XXX.598-XX, como responsável pela Gestão dos Contratos, Atas de Registro de 
Preços, nº 069, 070, 071, 072, 073, 074, 075, 076, 077, 078, 079, 080, 081 e 082/2025, e a 
Servidora; Sra. Luana Cristina Sifuentes Barbosa, portadora do RG n.º 10.XXX.925-X e do CPF nº 
XXX.484-XXX-06, como responsável pela Fiscalização dos Contratos,  Atas de Registro de Preços 
nº 069, 070, 071, 072, 073, 074, 075, 076, 077, 078, 079, 080, 081 e 082/2025. Empresas: AGUIA 
– DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS LTDA., ALTERMED MATERIAL 
MEDICO HOSPITALAR LTDA., BERITH COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA., 
CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., DENTAL IPO LTDA., DENTAL PREMIUM LTDA., 
DENTAL PRIME PRODUTOS ODONTOLÓGICOS HOSPITALARES LTDA., EMIGÊ MATERIAIS 
ODONTOLÓGICOS LTDA., FUSÃO COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA., K2 
INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., LA DALLA PORTA JUNIOR 
LTDA., MAQUIRA INDUSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS SA. MAXIMA DENTAL 
IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA., 
YNEMED PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA., firmado entre este ente Municipal 
e as Empresas.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de junho de 2025
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Iporã
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 001/2025
CONTRATO Nº 062/2025
CONCORRÊNCIA Nº 002/2025
CONTRATANTE: Município de Iporã – PR, CNPJ nº 75.738.484/0001-70.
CONTRATADA: J. C. F. Instalações elétricas ltda, CNPJ nº 12.232.478/0001-26.
OBJETO DO ADITIVO: Acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor original do 
Contrato nº 062/2025, que tem por objeto a contratação de empresa para ampliação de rede de 
iluminação pública no município de Iporã – pr.
VALOR ACRESCIDO: R$ 88.100,00 (oitenta e oito mil e cem reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Artigos 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021.
DATA DA ASSINATURA: 11/06/2025
VIGÊNCIA: Inalterada.
RATIFICAÇÃO: Mantidas as demais cláusulas do contrato original.

Prefeitura Municipal de Iporã
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO AO CONTRATO 005/2024
SUPRESSÃO
Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IPORÃ, Estado do Paraná, 
pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Pedro Álvares Cabral, 2.677, inscrito no CNPJ/
MF nº. 75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, Sr. ROBERTO DA SILVA, residente e domiciliado a Rua Senador Souza 
Naves nº. 838 nesta cidade de Iporã, Estado do Paraná, portador da cédula de identidade RG nº 
5.313.053-4-SSP/PR  e CPF: 916.753.089-34 e de outro lado como CONTRATADA a Empresa 
ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.826.387/0001-53, com sede à Rua Rodovia PR 323 S/N 
Sub. Urbano , Cep 87.538-000 Perobal-PR neste ato representada pelo Sr. LAISA GABRIELA 
PENARIOL DE SOUZA, inscrita no CPF sob nº 085.756.479-03 e do RG nº. 10.692.947-5, Rua Rui 
Barbosa 1538 AP 41 Centro, Cep 85.980-000 Guaira/PR,Celebram o presente Termo Aditivo de 
Supressão ao Contrato nº. 005/2024, da Concorrência n° 006/2023 Processo 138/2023, mediante 
as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Em razão da supressão dos serviços contratados relativos aos itens 4.8 da Planilha de Serviços, 
referente ao  Fornecimento de Emulsão RR-2C- Capa Selante equivalente a 0,017 TON, o que 
corresponde ao valor de supressão de R$ 88,94 (oitenta e oito reais e noventa e quatro centavos), 
passando a Cláusula Segunda ser de R$ 466.791,54 (quatrocentos e sessenta e seis mil, 
setecentos e noventa e um reais e cinquenta e quatro centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições estipuladas no Contrato original.
CLÁUSULA TERCEIRA: E por assim acharem justos e contratados, determinaram à lavratura do 
presente Termo Aditivo, que passará a integrar o contrato primitivo e vai assinado pelas partes 
contratantes na presença das testemunhas abaixo.
Iporã / PR., 11 de junho de 2025.
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ/CONTRATANTE
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal.
ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA                                      
Representante: LAISA GABRIELA PENARIOL DE SOUZA
Testemunhas:
LEANDRO APARECIDO SABINO
RG Nº. 8.086.242-3-SSP/PR
RODRIGO WESLEY MONTORO
RG Nº. 12.623.230-6-SSP/PR

Prefeitura Municipal de Iporã
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATOS
Contrato n° 068/2025
Pregão Eletrônico nº 031/2025
Processo n° 053/2025
Contratante: Prefeitura Municipal de Iporã - CNPJ 75.738.484/0001-70
Contratada: A S M COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - CNPJ 39.707.719/0001-00
Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de combustível para 
abastecimento dos veículos e maquinas pertencentes a frota municipal do município de Iporã-PR
Valor total: R$1.495.000,00 (um milhão, quatrocentos e noventa e cinco mil reais)
Vigência: 28/05/2025 a 28/05/2026
 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis

Contrato n° 069/2025
Pregão Eletrônico nº 031/2025
Processo n° 053/2025
Contratante: Prefeitura Municipal de Iporã - CNPJ 75.738.484/0001-70
Contratada: POLIS & POLIS LTDA - CNPJ 01.618.324/0001-50
Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de combustível para 
abastecimento dos veículos e maquinas pertencentes a frota municipal do município de Iporã-PR
Valor total: R$1.078.000,00 (um milhão e setenta e oito mil reais)
Vigência: 28/05/2025 a 28/05/2026
 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis

Contrato n° 070/2025
Pregão Eletrônico nº 031/2025
Processo n° 053/2025
Contratante: Prefeitura Municipal de Iporã - CNPJ 75.738.484/0001-70
Contratada: SILVA & POLLI LTDA - CNPJ 48.033.204/0001-55
Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de combustível para 
abastecimento dos veículos e maquinas pertencentes a frota municipal do município de Iporã-PR
Valor total: R$629.830,00 (seiscentos e vinte e nove mil, oitocentos e trinta reais)
Vigência: 28/05/2025 a 28/05/2026
 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA RETIFICADORA Nº 165/2025
Súmula: -	 Retifica a portaria nº 128/2020.
O Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e
Considerando a diligência, emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no Processo 
651767/20,
RESOLVE:
Art. 1º. O artigo 2º do Decreto 128/2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 2º O valor do provento de aposentadoria será de R$ 2.048,26 (dois mil e quarenta e oito reais 
e vinte e seis centavos) conforme cálculo de proventos.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
 Mariluz, Estado do Paraná, em 11 de junho de 2025.
Registre-se e publique-se
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO

Prefeitura Municipal de MARILUZ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 100/2024 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO NOS VEICULOS 
CONSTANTES NA FROTA MUNICIPAL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, E ELEMENTOS 
INSTRUTORES CONSTANTES NO EDITAL, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATORIO 
PREGÃO Nº 029/2024
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/
MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA 
SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. MARCOS LUIZ DOS SANTOS, 
brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o 587.191.309-10, residente e domiciliado na cidade de 
MARILUZ PR. representante da empresa MARILUZ DIESEL- MECANICA EM GERAL LTDA, aqui 
denominada Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas 
seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado a vigência do contrato nº 100/2024, para o dia 26/06/2026, em 
conformidade com o artigo 84 e 65, da lei 14.133/21.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e 
Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 11 DE JUNHO DE 2025
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
 Contratante
MARILUZ DIESEL – MECANICA EM GERAL LTDA
MARCOS LUIZ DOS SANTOS
 Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 101/2024 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO NOS VEICULOS 
CONSTANTES NA FROTA MUNICIPAL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, E ELEMENTOS 
INSTRUTORES CONSTANTES NO EDITAL, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATORIO 
PREGÃO Nº 029/2024
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/
MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA 
SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. ORLANDO SOUZA BARBOSA, 
brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o 079.784.729-49, residente e domiciliado na cidade de 
UMUARAMA PR. representante da empresa POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA, aqui 
denominada Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas 
seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado a vigência do contrato nº 101/2024, para o dia 26/06/2026, em 
conformidade com o artigo 84 e 65, da lei 14.133/21.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e 
Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 11 DE JUNHO DE 2025
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
 Contratante
POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA
ORLANDO SOUZA BARBOSA
 Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 123/2024 - LIC – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE TELEFONIA FIXA (BÁSICA) COM 
LIGAÇÃO ILIMITADA, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATÓRIO DISPENSA Nº 044/2024.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/
MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA 
SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado o SR. WESLEY MORENO MENDES, 
brasileiro (a), portador do - Rg. 5.948.258-0 SSP- PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 007.407.239-
01, residente e domiciliado na cidade de MARILLUZ PR. representante da empresa MARILUZNET 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA. aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente 
contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula PRIMEIRA: Fica prorrogado o termino da vigência do contrato nº 123/2024, para o dia 
08/07/2026, em conformidade com o artigo 105 da lei 14.133/21, devidamente autorizado pelo 
processo licitatório dispensa nº 44/2024.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e 
Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ,11 DE JUNHO DE 2025.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
MARILUZNET TELECOMUNICAÇÕES LTDA
WESLEY MORENO MENDES  
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................
 

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2025
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará procedimento licitatório 
para contratação do objeto abaixo especificado, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
observada as disposições contidas no presente Edital.
OBJETO: Registro de Preços para a aquisição de materiais de limpeza de uso comum, a serem 
utilizados pelas diversas secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:50 horas do dia 27/06/2025.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:51 às 13:59 horas do dia 27/06/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 27/06/2025.
LOCAL: PLATAFORMA BLL.
MODO DE DISPUTA: Aberto.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Por Item.
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 1.153.277,28 (Um milhão, cento e cinquenta e três mil, 
duzentos e setenta e sete reais e vinte e oito centavos).
EXCLUSIVIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI LOCAL
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, Decreto Federal nº 
10.024/19, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Lei Municipal nº 2.367/2017, Decreto 
Municipal nº 059 de 03 de março de 2021 e Decreto nº 141, 21 de Junho de 2024 e demais 
legislações pertinentes.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://
www.perola.pr.gov.br/, no link Processos Licitatórios. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimentos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço mencionado, através 
do endereço eletrônico: bll.org.br ou pelo Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 
08h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min.
 Pérola/PR, 11 de junho de 2025.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal.

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviço nº 92/2024
Inexigibilidade de Licitação nº 21/2024
Chamada Pública nº 02/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
CONTRATADA: THAYNNA UTIDA FERREIRA CLINICA MEDICA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir o presente contrato a 
partir de 12 de junho de 2025.
CLÁUSULA SEGUNDA: A Contratada dá ao Contratante plena e total quitação do extinto contrato.
Data da Assinatura: 11/06/2025.

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 39/2025
Dispensa de Licitação nº 09/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de central de telemedicina 
e laudos de eletrocardiograma em regime de comodato para o Hospital Municipal Dr. Raul Sérgio 
Bittencourt do Município de Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais).
Vigência: 11/06/2025 à 10/06/2026.
Autorização: 11/06/2025.

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 120/2025
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
ao Pregão Eletrônico nº 17/2025, dando outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Eletrônico nº 17/2025, que tem por objeto o Registro de Preços para 
eventual e futura contratação de empresa para fornecimento de uniformes escolares para a 
distribuição gratuita aos alunos da Rede de Ensino Municipal visando atender as necessidades da 
Secretaria de Educação, Esporte e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido 
declarada(as) vencedora(as) empresa(as) abaixo especificada(as), nos termos da ata anexada 
no referido processo:
FORNECEDORES	 VALOR TOTAL R$
SS CONFECÇÕES LTDA	 420.000,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos 
termos do Art. 89 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Pérola/PR, 11 de junho de 2025.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 063/2025 
Inexibilidade Nº 006/2025 
Edital N°057/2025 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: GABRIELA CAVALHEIRO PEREIRA (09022890988) 
Objeto: Contratação de Show Artístico no Município de Maria Helena, em 26 de 
julho de 2025, nas festividades em comemoração ao 65º aniversário do 
Município de Maria Helena – Pr. em 2025, contratando-se o “GRUPO OS 
QUERENCIANOS” 
Valor total: R$ 12.000,00 (Doze mil reais). 
Vigência: 11/06/2025 a 31/12/2025 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 
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CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2023 - MODALIDADE EMPREGO PÚBLICO 

Edital n.º 12/2025  
 

 

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – 
CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições 
estipuladas no Edital nº 01/2023, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à 
matéria, resolve, TORNAR PÚBLICO: 

1º - A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Concurso Público nº 01/2023, conforme Edital nº 
01/2023 e Edital de Homologação Final nº 07/2023. 

2º - Os candidatos a seguir relacionados deverão comparecer na sede do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, 
localizada à Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama, Estado do Paraná, de 
segunda a sexta-feira no horário das 08:00h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de publicação, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, 
bem como no prazo legal apresentar os documentos comprobatórios para o cargo, conforme item 4 do EDITAL nº 
01/2023 e documentos indicados no anexo I deste edital e agendamento de exame admissional: 

CLASS. INSCR. NOME EMPREGO PÚBLICO BASE DE TRABALHO 

35º 276912 LETICIA DE ARAUJO MELO MÉDICO REGULADOR UMUARAMA 

3º - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da vaga, será considerado como 
desistência, e o candidato perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme item 15.1 e 15.2 do Edital 
nº 01/2023.’ 

4º - O candidato aprovado neste Concurso Público e convocado terá 05 (cinco) dias úteis para se manifestar sobre 
a aceitação ou não do Emprego Público e sua apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do Emprego Público.  

5º - Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando da sua convocação, será facultado o 
pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando 
apenas mais 01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas.  

6º - Se o candidato for convocado pela segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga será 
automaticamente desclassificado do Concurso Público. 

7º - O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, implicará 
automaticamente a desclassificação do candidato desde a primeira chamada. 

8º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Umuarama/PR, 11 de junho de 2025. 
 
 
 
 
 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Mais de 30 anos de luta em defesa do trabalhador rural de Francisco Alves - PR 

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE FRANCISCO ALVES 
Fundado em 15/04/1977 - Reconhecido pelo MTPS em 20/11/1978 - CNPJ: 77.356.442/0001-08 

Avenida Leão Gondim de Oliveira, n.º 713 – Centro - Francisco Alves - PR - CEP: 87.570-000 
Caixa Postal 44 - Fone/Fax: (44) 9.9996-3630 - E-mail: strfranciscoalves@fetaep.org.br 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
 
 

O Presidente da Entidade supra no uso das atribuições que lhes 
conferem os Estatutos e a Legislação Sindical, convoca os associados em 
condições de votar, para participarem da ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, 
a ser realizada no próximo dia 27 de junho de 2025, às 10:00 horas na sede 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Francisco Alves, situado na 
Avenida Leão Gondim de Oliveira, n.º 713, nesta cidade de Francisco Alves, 
Estado do Paraná, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 

  
I. Leitura e aprovação da ata da assembléia anterior; 

II. Balanço financeiro do exercício do ano de 2024; 
III. Assuntos gerais. 

 
Não havendo, na hora acima indicada o número suficiente, de 

associados para a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a 
Assembléia será realizada uma hora após, em segunda convocação, com 
qualquer número de associados presentes. 

 
 
 

Francisco Alves, Paraná. 
11 de junho de 2025. 

 
 

LUIZ VICENTE THOMAZINI 
Presidente 

 

 
                 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 57/2025 – Inexigibilidade n. º 27/2025 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste 
do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na 
Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho nº 4.322, Centro, na cidade de Umuarama/PR. 
Contratada: PROVIDA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº 03.889.336/0001-
45, situada na Rua Pioneiro Exaltino Pereira Boa Sorte, nº 814, Jardim Espanha, na 
cidade de Maringa/PR. 
Objeto: Contratação de empresa para manutenção de uma bomba de infusão modelo 
ICATU S4.0 INTELLI serie 30338U/00 utilizado nos atendimentos de urgência e 
emergência imprescindíveis para as ambulâncias do Consórcio Intermunicipal de 
Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias. 
Umuarama/PR, 11 de Junho de 2025. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente CIUENP 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

 
                 
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 50/2025  
Processo de Inexigibilidade nº 22/2025. 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste 
do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua 
Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4.322, Centro, na cidade de Umuarama/PR. 
Contratada: D CESAR DE OLIVEIRA RESTAURANTE, CNPJ nº 33.711.167/0001-10, com 
endereço na Av. Brasil n.º 3725 – Zona I, CEP 87.501-000, na cidade de Umuarama/PR. 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS para fornecimento de produtos de 

panificação prontos para consumo, visando suprir as necessidades do CIUENP – SAMU 192 

Noroeste do Paraná em treinamentos, reuniões, assembleias e no que se fizer necessário 

disponibilização de alimentação aos funcionários do CIUENP – SAMU 192 Noroeste do Paraná. 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PANIFICAÇÃO - CHAMAMENTO N.º 02/2025. 
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. 
Umuarama/PR, 11 de Junho de 2025. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com
  Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 063/2025. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 020/2025. 

Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Contratada: CLASSMED – PRODUTOS HOSPITALARES – LTDA – EPP., inscrita no CNPJ sob nº 01.328.535/0001-
59 
1.1. Objeto: O objeto do presente contrato é aquisição de materiais e equipamentos médicos hospitalares, 
EPIS, limpeza e higienização, expediente e outros materiais de consumo, a serem utilizados nos trabalhos 
diários das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto Atendimento – UPA, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde do município de  Francisco Alves, Estado do Paraná. 
Valor global: O preço global para a execução do objeto deste contrato é R$ 126.247,53 (CENTO E VINTE E SEIS 
MIL, DUZENTOS E QUARENTA E SETE REAIS E CINQUENTA E TRÊS CENTAVOS). 
Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato de 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 
Pelo fornecimento do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação dos itens a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QUANT. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL MARCA/ 

MODELO 

65 
CATETER INTRAVENOSO, PVC, 16 G, 
35,50 CM, TRANSPARENTE, ESTÉRIL, 
RADIOPACO, AGULHA DE AÇO DE 5,10 CM 

UN 100 R$ 0,979 R$ 97,90 GLOMED 

72 

CATETER PERIFÉRICO, MATERIAL 
CATETER:POLÍMERO RADIOPACO, 
APLICAÇÃO:VENOSO, MATERIAL 
AGULHA:AGULHA AÇO INOX, 
DIAMETRO:24 GAU, 
COMPRIMENTO:CERCA 20 MM, 

UN 300 R$ 1,179 R$ 353,70 SOLIDOR 

119 

EQUIPO, TIPO DE EQUIPO: DE INFUSÃO, 
MATERIAL: PVC CRISTAL, 
COMPRIMENTO: MÍN. 140 CM, TIPO 
CÂMARA: CÂMARA FLEXÍVEL C,FILTRO 
PARTÍCULAS 15 MICRAS, TIPO 
GOTEJADOR: GOTA PADRÃO, TIPO PINÇA: 
REGULADOR DE FLUXO, TIPO INJETOR: 
C,INJETOR 
LATERAL"Y",AUTOCICATRIZANTE, TIPO 
CONECTOR: LUER C, TAMPA, 
ESTERILIDADE: ESTÉRIL,DESCARTÁVEL  

UN 500 R$ 0,939 R$ 469,50 MEDIX 

226 

SERINGA, POLIPROPILENO 
TRANSPARENTE, 3 ML, BICO CENTRAL 
SIMPLES OU LUER LOCK, ÊMBOLO 
C/ROLHA BORRACHA, IMPRESSÃO 
LEGÍVEL E PERMANENTE, GRADUAÇÃO 
MÁXIMA 0,2 EM 0,2 ML, NUMERADA, C/ 
AGULHA 20 X 0,55 MM, BISEL 
TRIFACETADO, PROTETOR PLÁSTICO, 
DESCARTÁVEL – CAIXA COM 100 
UNIDADES CODIGO BR: 0405499 

CX 500 
R$ 25,799 R$ 12.899,50 

MEDIX 

240 

SONDA TRATO DIGESTIVO, APLICAÇÃO: 
SORO OU NASOGÁSTRICA, 
MODELO:LEVINE, MATERIAL:PVC, 
CALIBRE:Nº 18, TAMANHO:LONGA, 
COMPRIMENTO:CERCA 120 CM, 
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ 
TAMPA, COMPONENTES:PONTA DISTAL 
FECHADA, C/ ORIFÍCIOS LATERAIS 

UN 200 
R$ 1,229 R$ 245,80 

MARKMED 

242 
SONDA TRATO URINÁRIO, MODELO: 
URETRAL, MATERIAL: POLIURETANO, 
CALIBRE: 6 FRENCH, CONECTOR: 
CONECTOR PADRÃO, COMPRIMENTO: 

UN 200 
R$ 0,539 R$ 107,80 

MEDIX 

                    Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67  

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com 
     Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná 
 

CERCA 20 CM, TIPO PONTA: PONTA 
DISTAL CILÍNDRICA FECHADA, 
COMPONENTES: C/ ORIFÍCIOS LATERAIS, 
ADICIONAIS: LUBRIFICADA, 
ESTERILIDADE: ESTÉRIL - CÓDIGO BR: 
0435970 

264 

TUBO ENDOTRAQUEAL, MATERIAL: PVC 
ARAMADO, MODELO: CURVA MAGILL, 
CALIBRE: 6,0 TIPOS PONTA: C/ PONTA 
DISTAL ATRAUMÁTICA, COMPONENTE 1: 
BALÃO ALTO VOLUME E BAIXA PRESSÃO, 
COMPONENTE 2: RADIOPACO, 
GRADUADO, TIPO CONECTOR: 
CONECTOR PADRÃO, ESTERILIDADE: 
ESTÉRIL - CÓDIGO BR: 0451357 

UN 1000 
R$ 4,999 

 
R$ 4.999,00  

 
SOLIDOR 

VALOR TOTAL R$ 19.173,20 
 
 
 
 

 
Francisco Alves - PR, 12 de maio de 2025. 

 
 

_________________________________________ 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA/Prefeito Municipal  
  

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 068/2025 
Pregão Eletronico Nº 017/2025 
Edital n°029/2025 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: FACCINA DALTORA EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA 
(04.584.756/0001-86) 
OBJETO: Aquisição Futura e Fracionada de Material Médico Hospitalar a serem 
utilizados nas Unidades de Saúde, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Maria Helena, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital. 
Valor total: R$ 2.380,00 (Dois mil, trezentos e oitenta reais). 
Vigência: 11/06/2025 a 11/06/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 069/2025 
Pregão Eletronico Nº 017/2025 
Edital n°029/2025 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: K. MÉDICA PRODUTOS MÉDICO HOSPITALAR 
(10.675.016/0001-58) 
OBJETO: Aquisição Futura e Fracionada de Material Médico Hospitalar a serem 
utilizados nas Unidades de Saúde, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Maria Helena, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital. 
Valor total: R$ 17.842,10 (Dezessete mil, oitocentos e quarenta e dois reais e 
dez centavos). 
Vigência: 11/06/2025 a 11/06/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com
  Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 100/2025. 
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2025. 

Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Contratada: AVIVE GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 33.458.003/0001-22. 
Objeto: O objeto do contrato é a prestação de serviços na área de saúde para realização de consultas, 
procedimentos, plantões médicos, plantões de profissionais de enfermagem e exames especializados 
para a Secretaria de Saúde do Município de Francisco Alves. 
Valor global: O valor global fica vinculado ao valor estimado previsto no edital de credenciamento e tabela de 
preços públicos SUS. 
Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato de 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 
A prestação de serviços médicos e correlatos se dará nos termos do processo de inexigibilidade para 
credenciamento nº 002/2025, conforme especificação dos itens a seguir: 

ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
001 UND. CONSULTA DE CIRURGIA GERAL R$64,02 
002 UND. CONSULTA DE CARDIOLOGIA COM 

ELETROCARDIOGRAMA R$64,02 
003 UND. CONSULTA DE NEUROPEDIATRIA R$256,07 
004 UND. CONSULTA DE PSIQUIATRIA R$192,05 
005 UND. CONSULTA DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA R$120,00 
006 UND. CONSULTA DE PEDIATRIA R$120,00 
007 UND. CONSULTA DE OFTALMOLOGIA R$64,02 
008 UND. CONSULTA DE ORTOPEDIA R$64,02 
009 R$ PROCEDIMENTOS E CIRURGIAS DE OFTALMOLOGIA TABELA SUS 
010 UND. EXAME DE ENDOSCOPIA R$128,03 
011 UND. EXAME DE COLONOSCOPIA R$217,66 
012 UND. CONSULTA DE PSICOLOGIA R$25,61 
013 HORA TERAPEUTA OCUPACIONAL R$36,00 
014 UND. INCENTIVO PARA CIRURGIA DE QUALQUER ESPÉCIE R$729,80 
015 UND. ANESTESIA LOCAL R$192,05 
016 UND. ANESTESIA PERIDURAL R$224,06 
017 UND. ANESTESIA RAQUIDIANA R$256,07 
018 UND. ANESTESIA GERAL R$320,09 
019 DIÁRIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NUTRICIONISTA (DIÁRIO DE 08 HORAS). R$210,00 
020 DIÁRIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FONOAUDIÓLOGO (DIÁRIO DE 08 HORAS). R$210,00 
021 DIÁRIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA (DIÁRIO DE 04 HORAS). R$150,00 
022 DIÁRIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, DENOMINADO CLINICO GERAL PARA ATENDIMENTO 

DA POPULAÇÃO (ESF) (DIÁRIO DE 08 HORAS). R$ 1.000,00 

023 UND. 
PLANTÃO DE PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM PRESENCIAL DE 12H, NO PERÍODO 
DIURNO, DE 
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA (EXCETO FERIADOS). 

R$384,10 

024 UND. 
PLANTÃO  DE  PROFISSIONAL  DE  ENFERMAGEM 
PRESENCIAL DE 12H, NO PERÍODO NOTURNO, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA (EXCETO 
FERIADOS). 

R$416,11 

025 UND. 
PLANTÃO DE PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM PRESENCIAL DE 12H, NO PERÍODO 
DIURNO, AOS SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS (EXCETO FERIADOS DE PÁSCOA, 
VÉSPERA DE NATAL, NATAL, 
VÉSPERA DE ANO NOVO E ANO NOVO) 

R$416,11 

026 UND. 
PLANTÃO DE PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM PRESENCIAL DE 12H, NO PERÍODO 
NOTURNO, AOS SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS (EXCETO FERIADOS DE PÁSCOA, 
VÉSPERA DE NATAL, NATAL, 
VÉSPERA DE ANO NOVO E ANO NOVO) 

R$448,12 

027 UND. 
PLANTÃO DE PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM PRESENCIAL DE 12H, NO PERÍODO 
DIURNO NOS FERIADOS DE PÁSCOA, VÉSPERA DE NATAL, NATAL, 
VÉSPERA DE ANO NOVO E ANO NOVO 

R$640,17 

028 UND. 
PLANTÃO DE PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM PRESENCIAL DE 12H, NO PERÍODO 
NOTURNO NOS FERIADOS DE PÁSCOA, VÉSPERA DE NATAL, NATAL, 
VÉSPERA DE ANO NOVO E ANO NOVO 

R$640,17 

029 UND. 
PLANTÃO DE PROFISSIONAL TÉCNICO EM ENFERMAGEM PRESENCIAL DE 12H, NO 
PERÍODO DIURNO, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA (EXCETO 
FERIADOS) 

R$135,00 

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com
  Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná 

030 UND. 
PLANTÃO DE PROFISSIONAL TÉCNICO EM ENFERMAGEM PRESENCIAL DE 12H, NO 
PERÍODO NOTURNO, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA (EXCETO 
FERIADOS) 

R$135,00 

031 UND. 
PLANTÃO DE PROFISSIONAL TÉCNICO EM ENFERMAGEM PRESENCIAL DE 12H, NO 
PERÍODO DIURNO, AOS SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS (EXCETO FERIADOS DE 
PÁSCOA, VÉSPERA DE NATAL, NATAL, VÉSPERA DE ANO NOVO E ANO 
NOVO) 

R$135,00 

032 UND. 
PLANTÃO DE PROFISSIONAL TÉCNICO EM ENFERMAGEM PRESENCIAL DE 12H, NO 
PERÍODO NOTURNO, AOS SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS (EXCETO FERIADOS DE 
PÁSCOA, VÉSPERA DE NATAL, NATAL, VÉSPERA DE ANO NOVO E ANO 
NOVO) 

R$135,00 

033 UND. 
PLANTÃO DE PROFISSIONAL TÉCNICO EM ENFERMAGEM PRESENCIAL DE 12H, NO 
PERÍODO DIURNO NOS FERIADOS DE PÁSCOA, VÉSPERA DE NATAL, NATAL, VÉSPERA 
DE ANO NOVO E ANO 
NOVO 

R$384,10 

034 UND. 
PLANTÃO DE PROFISSIONAL TÉCNICO EM ENFERMAGEM PRESENCIAL DE 12H, NO 
PERÍODO NOTURNO NOS FERIADOS DE PÁSCOA, VÉSPERA DE NATAL, NATAL, VÉSPERA 
DE ANO NOVO E ANO 
NOVO 

R$384,10 

035 UND. PLANTÃO  MÉDICO  PRESENCIAL  DE  12H,  NOS 
PERÍODOS DIURNO E/OU NOTURNO NOS DIAS DA SEMANA R$1.400,00 

036 HORAS 
PLANTÃO MÉDICO PRESENCIAL PARA TRANSPORTE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA E 
PLANTÃO DE SOBREAVISO NO PERÍODO DIURNO E NOTURNO DE 
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA (EXCETO FERIADOS) 

R$108,35 

037 HORAS 
PLANTÃO MÉDICO PRESENCIAL PARA TRANSPORTE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA E 
PLANTÃO DE SOBREAVISO NO PERÍODO DIURNO E NOTURNO AOS SÁBADOS, 
DOMINGOS E FERIADOS (EXCETO FERIADOS DE PÁSCOA, VÉSPERA DE NATAL, NATAL, 
VÉSPERA DE ANO NOVO E ANO NOVO) 

R$108,35 

038 HORAS 
PLANTÃO MÉDICO PRESENCIAL PARA TRANSPORTE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA E 
PLANTÃO DE SOBREAVISO NO PERÍODO DIURNO E NOTURNO NOS FERIADOS DE 
PÁSCOA, VÉSPERA DE NATAL, 
NATAL, VÉSPERA DE ANO NOVO E ANO NOVO) 

R$216,67 

039 UND. 
PLANTÃO MÉDICO PRESENCIAL DE 12H, NO PERÍODO DIURNO NOS FERIADOS DE 
PÁSCOA, VÉSPERA DE NATAL, NATAL, VÉSPERA DE ANO 
NOVO E ANO NOVO 

R$2.600,00 

040 UND. 
PLANTÃO MÉDICO PRESENCIAL DE 12H, NO PERÍODO NOTURNO NOS FERIADOS DE 
PÁSCOA, VÉSPERA DE NATAL, NATAL, VÉSPERA DE ANO 
NOVO E ANO NOVO 

R$2.600,00 

Francisco Alves - PR, 10 de junho de 2025. 

_________________________________________ 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA/Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 066/2025 
Pregão Eletronico Nº 017/2025 
Edital n°029/2025 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: AGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 
SUPRIMENTOS EIRELI ME (27.789.446/0001-01) 
OBJETO: Aquisição Futura e Fracionada de Material Médico Hospitalar a serem 
utilizados nas Unidades de Saúde, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Maria Helena, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital. 
Valor total: R$ 1.260,00 (Um mil, duzentos e sessenta reais). 
Vigência: 11/06/2025 a 11/06/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 067/2025 
Pregão Eletronico Nº 017/2025 
Edital n°029/2025 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: ESPAÇO GUAMIRANDA SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA - ME 
(39.430.487/0001-88) 
OBJETO: Aquisição Futura e Fracionada de Material Médico Hospitalar a serem 
utilizados nas Unidades de Saúde, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Maria Helena, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital. 
Valor total: R$ 6.030,00 (Seis mil e trinta reais) 
Vigência: 11/06/2025 a 11/06/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 070/2025 
Pregão Eletronico Nº 017/2025 
Edital n°029/2025 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: LIDER DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA (10.675.016/0001-58) 
OBJETO: Aquisição Futura e Fracionada de Material Médico Hospitalar a serem 
utilizados nas Unidades de Saúde, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Maria Helena, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital. 
Valor total: R$ 7.816,00 (Sete mil, oitocentos e dezesseis reais). 
Vigência: 11/06/2025 a 11/06/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 
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TERMO DE RETIFICAÇÃO DE ADITIVO DE PRAZO Nº 01 
 

Ref.:  AO CONTRATO 109/2024 DO PREGÃO 028/2024 
 
 

Em virtude de erro na data de validade no contrato acima 
referenciado, retifica-se informações, conforme segue: 

 
ONDE SE – LE: 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA (DO PRAZO) – fica prorrogado o prazo final até 
03/08/2026, conforme justificativa apresentada no oficio n° 
063/2025. 
 
 

LEIA-SE 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA (DO PRAZO) – fica prorrogado o prazo final até 
03/08/2025, conforme justificativa apresentada no oficio n° 
063/2025. 
 
 
Permanecem inalteradas as demais disposições. 
 

 
 
Maria Helena, 11 de junho de 2025 

 
 

 
MARLON RANCER MARQUES 
Prefeito Municipal 

 
 
 

CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2023 - MODALIDADE EMPREGO PÚBLICO 

Edital n.º 12/2025  
 

 

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – 
CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições 
estipuladas no Edital nº 01/2023, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à 
matéria, resolve, TORNAR PÚBLICO: 

1º - A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Concurso Público nº 01/2023, conforme Edital nº 
01/2023 e Edital de Homologação Final nº 07/2023. 

2º - Os candidatos a seguir relacionados deverão comparecer na sede do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, 
localizada à Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama, Estado do Paraná, de 
segunda a sexta-feira no horário das 08:00h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de publicação, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, 
bem como no prazo legal apresentar os documentos comprobatórios para o cargo, conforme item 4 do EDITAL nº 
01/2023 e documentos indicados no anexo I deste edital e agendamento de exame admissional: 

CLASS. INSCR. NOME EMPREGO PÚBLICO BASE DE TRABALHO 

35º 276912 LETICIA DE ARAUJO MELO MÉDICO REGULADOR UMUARAMA 

3º - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da vaga, será considerado como 
desistência, e o candidato perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme item 15.1 e 15.2 do Edital 
nº 01/2023.’ 

4º - O candidato aprovado neste Concurso Público e convocado terá 05 (cinco) dias úteis para se manifestar sobre 
a aceitação ou não do Emprego Público e sua apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do Emprego Público.  

5º - Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando da sua convocação, será facultado o 
pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando 
apenas mais 01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas.  

6º - Se o candidato for convocado pela segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga será 
automaticamente desclassificado do Concurso Público. 

7º - O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, implicará 
automaticamente a desclassificação do candidato desde a primeira chamada. 

8º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Umuarama/PR, 11 de junho de 2025. 
 
 
 
 
 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 
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EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 071/2025 
Pregão Eletronico Nº 017/2025 
Edital n°029/2025 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: SIMONI INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA (37.652.289/0001-33) 
OBJETO: Aquisição Futura e Fracionada de Material Médico Hospitalar a serem 
utilizados nas Unidades de Saúde, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Maria Helena, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital. 
Valor total: R$ 800,00 (Oitocentos reais). 
Vigência: 11/06/2025 a 11/06/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 072/2025 
Pregão Eletronico Nº 017/2025 
Edital n°029/2025 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: R. A. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA-ME (26.526.668/0001-60) 
OBJETO: Aquisição Futura e Fracionada de Material Médico Hospitalar a serem 
utilizados nas Unidades de Saúde, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Maria Helena, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital. 
Valor total: R$ 170,00 (Cento e setenta reais). 
Vigência: 11/06/2025 a 11/06/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 073/2025 
Pregão Eletronico Nº 017/2025 
Edital n°029/2025 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: S. C. COMERCIAL EIRELLI - ME (20.758.465/0001-13) 
OBJETO: Aquisição Futura e Fracionada de Material Médico Hospitalar a serem 
utilizados nas Unidades de Saúde, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Maria Helena, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital. 
Valor total: R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais).  
Vigência: 11/06/2025 a 11/06/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 
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TERMO DE RETIFICAÇÃO DE ADITIVO DE PRAZO Nº 01 
 

Ref.:  AO CONTRATO 110/2024 DO PREGÃO 028/2024 
 
 

Em virtude de erro na data de validade no contrato acima 
referenciado, retifica-se informações, conforme segue: 

 
ONDE SE – LE: 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA (DO PRAZO) – fica prorrogado o prazo final até 
03/09/2026, conforme justificativa apresentada no oficio n° 
063/2025. 
 
 

LEIA-SE 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA (DO PRAZO) – fica prorrogado o prazo final até 
03/09/2025, conforme justificativa apresentada no oficio n° 
063/2025. 
 
 
Permanecem inalteradas as demais disposições. 
 

 
 
Maria Helena, 11 de junho de 2025 

 
 

 
MARLON RANCER MARQUES 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo 
departamento jurídico, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 
Edital N° 024/2025 
Processo N°         040/2025 
Modalidade     PREGÃO  
Objeto Homologado CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA ATENDIMENTO DE DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, CONFORME RELAÇÃO 
COM QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL 

 
    DECLARANDO VENCEDOR (ES) O(S) SEGUINTE(S) FORNECEDOR(ES):  
 
bERALDO ARTES GRAFICAS LTDA (CNPJ N° 07.274.456/0001-99) com os itens abaixo 
especificados:  
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL MARCA 

1 Atestado - 50x1 Via / Tam. 15x21cm / 1x0 
Cor / branco / papel 75grs Bloco 60  R$          7,00   R$                 420,00  Própria 

2 
Atestado de Saúde Ocupacional - 50x1 / 
Tam. 15x21 / 1x0 Cor /  branco / papel 
75grs 

Bloco 60  R$          7,00   R$                 420,00  Própria 

3 

Autorização de Compra/Serviço - 50x2 
(Branca-Amarela)/ Tam. 12,5x18,5 / 4x0 
cor / 1ª via destacável, picotado / papel 
75grs / com numeração sequencial. 

Bloco 300  R$        12,00   R$              3.600,00  Própria 

4 

Autorização de abastecimento  e serviço - 
50x2 ( Branca - Amarela) / Tam. 8,5x15,5 / 
1x0 cor/ 1ª via destacável, picotado / papel 
55grs 

Bloco 250  R$        15,00   R$              3.750,00  Própria 

5 

Auto Termo - 50x3 vias (Branca-Verde-
Amarela) / papel 55grs / 2x0 cor / 
numerada (conforme informação) / 
tamanho 30x21cm 

Bloco 15  R$        23,50   R$                 352,50  Própria 

6 Cartão aviso da visitação ACE - papel 
180grs / 1x0 cor / tamanho 10x8cm Unid. 2000  R$          0,20   R$                 400,00  Própria 

7 

Cartão do Usuário - Acompanhamento 
Ambulatorial da Dengue - Tam. 8,5x19 / 
papel 180 grs / com uma dobra / 1x1 cor /  
branco 

Unid. 500  R$          0,34   R$                 170,00  Própria 

8 Cartão Ponto - Tam. 15x18cm / 1x1 Cor / 
Papel 180grs / branco Unid. 300  R$          0,45   R$                 135,00  Própria 

9 
Cartaz - Papel Couche - Acabamento Refile 
- Gramatura 150 g - Cores 4x0 - Tamanho 
50x65 

Unid. 500  R$          3,00   R$              1.500,00  Própria 

10 
Cartaz - Papel Couche Natal Premiado - 
Acabamento Refile - Gramatura 150 g - 
Cores 4x0 - Tamanho 50x65 

Unid. 1000  R$          2,60   R$              2.600,00  Própria 

11 

Carteira de Acompanhamento de 
Hipertenso e Diabético - Tam 29,5x10,5 cm 
/ papel 180grs / 1x1 cor / 02 dobras / cor 
branca  

Unid 1000  R$          0,48   R$                 480,00  Própria 

12 Carteira da Biblioteca - Empréstimos de 
Livros. Tamanho 23,5x10,5cm, papel 180 Unid 400  R$          0,45   R$                 180,00  Própria 
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grs / 1x1 cor /, duas dobras, frente e verso 

13 
Carteira de vacina Adulto - Tamanho 
23x8,5cm, papel 180 grs / 1x1 cor /, três 
dobras, frente e verso 

Unid 3000  R$          0,45   R$              1.350,00  Própria 

14 
Carteira de Vacina Infantil Menino/Menina 
- Tamanho A-4 / papel 180 grs / 4x4 cor / 
uma dobra  

Unid. 1000  R$          0,80   R$                 800,00  Própria 

15 
Controle de Aprazamentos de Imunizações 
-  Tam. 16,5 x 10,5 cm / papel 150grs / 1x0 
cor 

Unid. 1000  R$          0,26   R$                 260,00  Própria 

16 
Cupom Natal Premiado - 100x1 / Tamanho 
12x6,5 cm / papel offset 56grs branco / 1x1 
cor 

Bloco 1500  R$          2,70   R$              4.050,00  Própria 

17 Declaração de Comparecimento - 50x1 Via 
/ Tam. 11,5x15,5cm / papel 55 grs / 1x0 cor  Bloco 35  R$          9,60   R$                 336,00  Própria 

18 

DAM - Documento de Arrecadação 
Municipal - Taxa de Venda Ambulante - 
100x3 Via (Branca, Rosa e Jornal) / Tam. 
22x16 cm / papel 55 grs / 1x0 cor. 

Bloco 30  R$        14,50   R$                 435,00  Própria 

19 
Ficha de Controle de IPTU - Imposto 
Territorial Urbano - 21x18cm / papel 180 
grs / 1x0 cor 

Unid. 500  R$          0,42   R$                 210,00  Própria 

20 
Ficha de encaminhamento  - 50x2 Via 
(Branca-Jornal) / Tamanho A4 cor branca / 
papel 55 grs / 1x0 cor. 

Bloco 50  R$        12,00   R$                 600,00  Própria 

21 Ficha de Rescenceamento - 50x1 / Tam. A-
4 / papel 75grs branco / 1x0 cor Bloco 20  R$        11,00   R$                 220,00  Própria 

22 
Ficha Geral de Atendimento - FGA - 
Identificação do Usuário - 50x1 / Tam. A-4 / 
papel 55 grs branco / 1x1 cor  

Bloco 80  R$        11,00   R$                 880,00  Própria 

23 
Folder com 1 dobra - Papel Couche - 
Acabamento Refile - Gramatura 150 g - 
Cores 4x4 - Tamanho 12x20  

Unid. 2000  R$          0,70   R$              1.400,00  Própria 

24 
Folder com 1 dobra - Papel Couche - 
Acabamento Refile - Gramatura 150 g - 
Cores 4x4 - Tamanho 15x25  

Unid. 1000  R$          0,60   R$                 600,00  Própria 

25 
Folder com 1 dobra - Papel Couche - 
Acabamento Refile - Gramatura 150 g - 
Cores 4x4 - Tamanho 30x60  

Unid. 1000  R$          1,50   R$              1.500,00  Própria 

26 
Folder com 2 dobras - Papel Couche - 
Acabamento Refile - Gramatura 150 g - 
Cores 4x4 - Tamanho 12x20  

Unid. 1000  R$          0,48   R$                 480,00  Própria 

27 
Folder com 2 dobras - Papel Couche - 
Acabamento Refile - Gramatura 150 g - 
Cores 4x4 - Tamanho 15x25  

Unid. 1000  R$          0,48   R$                 480,00  Própria 

28 
Folder com 2 dobras - Papel Couche - 
Acabamento Refile - Gramatura 150 g - 
Cores 4x4 - Tamanho 30x60  

Unid. 1000  R$          1,50   R$              1.500,00  Própria 

29 
Folder com 3 dobras - Papel Couche - 
Acabamento Refile - Gramatura 150 g - 
Cores 4x4 - Tamanho 12x20 

Unid. 1000  R$          0,50   R$                 500,00  Própria 

30 
Folder com 3 dobras - Papel Couche - 
Acabamento Refile - Gramatura 150 g - 
Cores 4x4 - Tamanho 15x25 

Unid. 1000  R$          0,46   R$                 460,00  Própria 

31 
Folder com 3 dobras - Papel Couche - 
Acabamento Refile - Gramatura 150 g - 
Cores 4x4 - Tamanho 30x60 

Unid. 1000  R$          1,50   R$              1.500,00  Própria 

32 
Mapa de controle diário de veículo - 50x1 
Via / Tamanho A-4 / Papel 55grs branco / 
1x0 Cor  

 bloco 100  R$        11,80   R$              1.180,00  Própria 

33 Panfleto - Papel Couchê Brilho / Tamanho 
15x21 / Gramatura 90 g / 4x4 cores. Unid 5000  R$          0,30   R$              1.500,00  Própria 

34 
Pasta Processo - Capa e Contra-Capa 
(Aberta) - Tam. 24x32,5 cm / Papel Triplex 
300grs branco / 1x0 Cor / 2 Furos em cada. 

Unid. 1500  R$          1,40   R$              2.100,00  Própria 
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35 
Pasta Processo - Tam. 48x32,5cm (Fechada) 
com 3 vincos / Papel Triplex 300grs branco 
/ 1x0 Cor / 3 Dobra / 4 Furos 

Unid. 2500  R$          1,20   R$              3.000,00  Própria 

36 
Pasta Individual do Aluno - Tam. 55x37cm 
(Fechada) com 2 vincos / Papel 150grs 
branco / 1x0 Cor / 3 Dobra / 4 Furos 

Unid 600  R$          1,55   R$                 930,00  Própria 

37 
Prescrição Médica - Relatório de 
enfermagem - evolução clínica 50x1 / 
tamanho A-4 branco / papel 55 grs /1x1 cor 

Bloco 300  R$        10,00   R$              3.000,00  Própria 

38 
Programa de Cont. da Febre Amarela e 
Dengue - domicilio - Tam. 15x11 cm / papel 
180grs branco / 1x0 cor 

Unid. 5000  R$          0,19   R$                 950,00  Própria 

39 

Receita B (azul) - com numeração à ser 
informada pela vigilância Sanitária. 50x1 / 
Tam. 22x8 cm (17x8cm destacavel, 
picotado, canhoto fixo 5x8cm) / papel 75 
grs azul / 2x0 cor 

Talão 150  R$        11,20   R$              1.680,00  Própria 

40 Receituário - 50x1 Via / papel Jornal / 
21x15cm / 1x0 Cor. Bloco 1500  R$          4,90   R$              7.350,00  Própria 

41 

Receituário para Compra de Vacina Contra 
Brucelose - 50x2 Vias (Branca-Jornal) / 
Tam. 15x10,5cm / papel 55 grs / 1x0 Cor / 
1ª via destacável, picotado / Numerado 

Talão 10  R$          9,80   R$                    98,00  Própria 

42 
Registro Diário do Serviço Antivetorial - 
PNCD, 50x1 / Tam. A-4 / papel 75 grs 
branco / 1x1 cor 

Bloco 100  R$          8,80   R$                 880,00  Própria 

43 
Resumo Semanal de Trabalho de Campo - 
50x1 / Tam. A-4 / papel 75 grs branco / 1x0 
cor 

Bloco 20  R$        12,99   R$                 259,80  Própria 

44 
Resumo Semanal do serviço antivetorial - 
50x1 / Tam. A-4 / papel 75 grs branco / 1x0 
cor 

Bloco 50  R$          9,80   R$                 490,00  Própria 

45 

Termo de Apreensão de Amostras - 50x3 
vias / Tam. A-4 (Branca-Verde-Amarela) / 
papel 75grs / 2x0 cor / numerada 
(conforme informação)  

Bloco 20  R$        30,00   R$                 600,00  Própria 

46 
Tratamento Fora do Domicílio - 
Referência/Contra Referência 50x2 (branca 
e jornal)/ Tam. A-4 / papel 55 grs / 1x1 cor  

Bloco 50  R$        22,00   R$              1.100,00  Própria 

47 Vale Refeição - 50x1 / Tamanho 14x7,5 cm 
/ papel 75grs branco / 1x0 cor Bloco 200  R$        11,80   R$              2.360,00  Própria 

48 
Ficha de Identificação do Funcionário -  
Tam. 46x32,5cm (fechada) / cor Amarelo / 
com 1 vinco/ papel 180g/ 1x0. 

Unid. 200  R$          1,70   R$                 340,00  Própria 

VALOR TOTAL: R$  59.386,30 (cinquenta e nove  mil, trezentos e oitenta e seis reais e trinta 
centavos) 
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DEVAIR FABRIS 
PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 5255/2025
Ronald Rogerio Lopes Smarzaro, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Designar os servidores EVANDRO CARLOS CUNHA PEREIRA, Secretário Municipal, 
devidamente inscrito na Matricula Nº. 3811, como Gestor do Contratos e PAULO VICTOR DE 
OLIVEIRA FREITAS, Secretário Municipal, devidamente inscrito na Matricula Nº. 3822, como 
Fiscal de Contratos, para gestão e fiscalização de contratos administrativos oriundos de processos 
objetos de convênios e programas firmados entre o Município de Tapira e a Secretaria de Turismo 
do Paraná.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos vinte e seis dias do mês de 
maio do ano de 2025.
Ronald R. L. Smarzaro
= Prefeito Municipal =

 

PORTARIA Nº 301/2025, de 11 de Junho de 2025. 
 

 
SÚMULA: Concede avanço horizontal, em razão da conclusão de 
Pós-Graduação específica, a servidora JESEBEL PAIVA DA 
SILVA e dá outras providências. 

 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
RESOLVE: 

I - Conceder Avanço Horizontal, a partir de 11 de junho de 2025, nos termos do Art. 16, §§ 1º, V; 2º, IV; e 3º, 
III da Lei Municipal nº 783/2025: "Formação específica de pós-graduação em áreas de atuação da 
Administração Pública, da Gestão Pública ou de formação profissional do servidor público com no mínimo 360 
(trezentos e sessenta) horas ministrados por instituições de ensino oficiais reconhecidos pelo MEC, e ainda não 
utilizadas pelo servidor para avanço anterior", à servidora abaixo qualificada, tendo em vista a apresentação de 
documentação que comprova a conclusão de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em "ADMINISTRAÇÃO 
PÚbLICA", com carga horária de 660 (seiscentos e sessenta) horas, ministrado por instituição de ensino 
devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e ainda não utilizada para avanço anterior, 
entregue na Divisão de Recursos Humanos na data de 11/06/2025. 

Parágrafo único. A concessão tem como fundamento o disposto no §2º do Art. 10 da referida lei, segundo o 
qual "a promoção horizontal será feita a qualquer tempo, mediante requerimento, sendo a habilitação 
comprovada por meio de diploma, histórico escolar, certificado e/ou certidão de conclusão da nova 
habilitação ou titulação, contados a partir da apresentação do documento comprobatório junto ao setor 
de Recursos Humanos do Município". 
 

 
NOME 

 
CARGO 

 
MATRÍCULA 

 
CLASSE E 

NÍVEL ATUAL 
CLASSE E NÍVEL 
APÓS AVANÇO 
HORIZONTAL 

 
JESEBEL PAIVA DA SILVA AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 

 
22136 

 
GOA-C041 

 
GOA-D041 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos legais e financeiros a 11 
de junho de 2025. 
 

 
Alto Piquiri, 11 de Junho de 2025. 
 
 
 
 

Giovane Mendes de Carvalho 
Prefeito Municipal 

RESUMO DE ADITIVOS E CONTRATOS
051/2025
Termo Aditivo nº 001/2025
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 034/2023.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:  E H S ALMEIDA & CIA LTDA-ME 
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços nº 034/2023, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima sexta, passando o término para 03 de maio de 2026.
Cláusula Segunda: O valor do contrato será mantido em até R$ 687.500,00 (seiscentos e oitenta 
e sete mil e quinhentos reais) anuais pelos serviços prestados.

Termo Aditivo nº 001/2025
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 059/2021.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:  GOMES & GAZOLA LTDA-ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços nº 059/2021, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima sexta, passando o término para 01 de junho de 2026.
Cláusula Segunda: O valor do contrato será mantido em até R$ 252.000,00 (duzentos e cinquenta 
e dois mil reais) anuais pelos serviços realizados.

Contrato de Prestação de Serviços nº 059/2025
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: BRANCO CLÍNICA DE PSICOLOGIA LTDA-ME 
Objeto: Prestação de serviços aos usuários do Cisa, na área da saúde com a realização de 
Consultas de Psicoterapia, especializada para pacientes portadores de deficiência e autismo 
para atendimento no município de Altônia, consorciado ao CISA, com pagamento baseado nos 
valores constantes da tabela do CISA, conforme Termo de referência que faz parte integrante 
deste instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.
Valor: até R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) anuais.
Prazo: A duração do presente contrato será por 12 (doze) meses, terá início em 11 de junho 
de 2025. e término em 11 de junho de 2026,  podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos a critério da contratante, até o limite de 10 (dez) anos, nos termos do Art. 107 da Lei nº 
14.133/21.
Fundamentação: Inexigibilidade: 053/2025

Termo Aditivo nº 002/2025
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 024/2024.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:  JULIANI & DADALT SERVIÇOS MEDICOS LTDA-EPP 
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços nº 024/2024, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula terceira, passando o término para 28 de maio de 2026.
Cláusula Segunda: O valor do contrato será mantido em até R$ 573.200,00 (quinhentos e setenta 
e três mil e duzentos reais) anuais pelos serviços prestados.

Termo Aditivo nº 001/2025
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 069/2022.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:  ANTARES SERVIÇOS MÉDICOS E ASSESSORIA LTDA-EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 069/2022, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 01 de junho de 2026.
Cláusula Segunda: O valor do contrato será mantido em até R$ 175.000,00 (cento e setenta e 
cinco mil reais) anuais pelos serviços realizados.
Umuarama, 11 de junho de 2025.
ELIANA DE LIMA BERALDO
Coordenadora

 

 

 
5º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2024 

REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 058/2024 

 
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o   MUNICÍPIO DE ALTÔNIA- PREFEITURA MUNICIPAL, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia - PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o EXMO: Sr. DIEGO 
JARDIM PERGO , portador do RG n.º 10.559.278-7 SSP/PR e CPF nº 069.595.959-08, residente na Rua da Bandeira, 
310, na cidade de Altônia, Estado do Paraná e os DETENTORES DA ATA:  A EMPRESA: MERCADO CAMPO bELO 
LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 08.856.710/0001-20, com sede Estrada Marajó, 259, Expansão Urbana – CEP: 
87.550-000, na cidade de Altônia, estado do Paraná, neste ato representado pela Sra. Marlene dos Santos Gimenez 
Strelig, portadora do RG: 19.696.920-7 e do CPF nº. 133.268.288-02, residente na cidade de Altônia, estado do Paraná, 
resolvem firmar o 4º Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços 004/2024, Pregão Presencial 009/2024, à saber: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO VALOR 
5º Termo Aditivo a Ata de Registro nº 004/2024 tem por objeto realizar o Equilíbrio econômico Financeiro dos itens 
abaixo descritos, de acordo com Notas Fiscais de entrada do fornecedor e pesquisa de preços realizadas pelo Aplicativo 
Nota Paraná, conforme disposto na Lei 14.133/2021, conforme abaixo descrito:  
 

LOTE ITEM UNID                                      DESCRIÇÃO MARCA VALOR 
ATUAL 

NOVO 
VALOR 

27 1 Kg Patinho em cubos BHR R$ 39,19 R$ 40,99 
28 1 Kg Patinho moído BHR R$ 38,52 R$ 40,99 
18 1 Kg Óleo de soja COCAMAR R$ 6,74 R$ 7,99 
16 2 Un Leite zero lactose Lat Vida R$ 5,36 R$ 6,45 
5 7 Pct Cacau em pó, 100% cacau sem açúcar Zaeli R$ 17,33 R$ 24,95 

 
CLAUSULA SEGUNDA: DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata. 
 
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam. 

 
Altônia, 11 de junho de 2025.  

 
 

 
...................................................................................... 

DIEGO JARDIM PERGO 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 
......................................................................................... 

MERCADO CAMPO bELO LTDA - ME                  
Marlene dos Santos Gimenez Strelig 

                                 Contratada 
 
                                         
 
TESTEMUNHAS: 
 
_______________________________________                                  ________________________________________ 

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 259/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
D E C R E T A:
Art.1º-    EXONERAR a pedido a contar do dia 12 de Junho de 2025, a servidora ANA LÍGIA 
BERTONI BERNARDINELI, CPF: 077.XXX.XXX-00, ocupante do cargo de CIRURGIÃO 
DENTISTA NA ÁREA PARA ATENDIMENTO DE PACIENTES ESPECIAIS-20H, na Clínica de 
Odontologia,  junto à Secretaria Municipal de Saúde.
Art.2º -   Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 11(ONZE) DIAS DO MÊS JUNHO DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
 

 
 

                                

  EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO Nº.  141/2025 DE 11 DE JUNHO 

 

SÚMULA: Resultado da Avaliação de Candidatos Pretos e       
Pardos (PPP). 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais; 

Considerando, o item 6.4 do Edital de Abertura do Concurso Público – Efetivo nº 001/2024 e Edital de 
Abertura do Concurso para Emprego Público nº 002/2024, que rege quanto a verificação da veracidade 
da auto declaração que será feita por comissão designada para tal fim, com competência deliberativa, e 
será composta por três servidores municipais estáveis, sem qualquer vínculo de parentesco com os 
candidatos do concurso que os torne impedidos, preferencialmente negras e participantes de movimentos 
afrodescendentes, podendo contar com o apoio de até duas pessoas externas, mediante processo de 
chamamento prévio para cadastramento de pessoas e/ou entidades de representação.  

E em conformidade, com o Parecer nº 04/2025 de 11 de junho, referente a sessão de avaliação dos 
candidatos autodeclarados pretos e pardos ocorridas no dia 05/06/2025, elaborado e redigido pela Banca 
de Verificação Fenotípica nomeada através do Edital de Concurso Público nº 294/2024 do dia 10 de 
Setembro de 2024, nomeada conforme item 6.4 do Edital de Abertura nº 001/2024 e nº 002/2024 datado 
de 29 de fevereiro de 2024, realizado em 21 de abril de 2024, e considerando a Homologação da 
Classificação Final que homologou o resultado final do Concurso Público – Efetivo, publicado em 23 
de Maio de 2024, no Jornal Umuarama Ilustrado. 

Torna público, o resultado da avaliação da Comissão de Heteroidentificação, com relação aos 
candidatos convocados e avaliados, conforme quadro abaixo:  

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 11 (ONZE) DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2025. 

                ARMANDO CERCI JUNIOR 

- Prefeito Municipal- 

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
EDITAL Nº 142/2025 DE 11 DE JUNHO
SÚMULA: Exclui o candidato aprovado em CONCURSO PÚBLICO EFETIVO – Edital de Abertura 
n° 001/2024.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
EXCLUI o candidato abaixo relacionado da lista dos aprovados do ANEXO II – RESULTADO DO 
CONCURSO – PRETOS E PARDOS (PPP), referente ao CONCURSO PÚBLICO EFETIVO – 
Edital n° 001/2024 e Edital de Convocação nº. 137/2025, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado 
do dia 05/06/2025, POR NÃO COMPARECIMENTO, conforme Parecer nº 04/2025 da Comissão 
Heteroidentificadora (PCH), passando o candidato a concorrer pela vaga de ampla concorrência.
CARGO:  AUXILIAR ADMINISTRATIVO (Afrodescendente)
Inscrição	 CANDIDATO	CPF	 Classificação
2160	 IANKEE VICTOR MERCADANTE MATIAS	 088.xxx.xxx.-83	 12º
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 11 (ONZE) DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 586/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora ELISANGELA MELIM DA SILVA FAGUNDES, CPF. nº 051.xxx.xxx-10, 
ocupante do Cargo Chefe de Departamento de Gestão, Convênios, Monitoramento e Avaliação, 
junto a Secretaria Municipal de Assistência Social, 180 (cento e oitenta) dias de Licença 
Maternidade, a contar  do dia 05/05/2025 a 31/10/2025, conforme Lei Complementar nº 006/2022 
do dia 13/10/2022.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 03(TRÊS) DIAS DO MÊS JUNHO DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 588/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor ADEMIR REIS DA SILVA, CPF. nº 841.xxx.xxx-04, ocupante do cargo de 
Pedreiro, junto à Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, 30 (trinta) dias de 
licença premio regulamentares, referente ao quinquênio 19/02/2010 a 18/02/2015 a contar  do dia 
05/06/2025 a 04/07/2025.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 05 (CINCO) DIAS DO MÊS JUNHO DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 587/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO a contar do dia 04 de Junho de 2025, a servidora JAURA CONCEIÇÃO 
DA SILVA, CPF. nº 739.xxx.xxx-20, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Centro 
Municipal de Educação Infantil Cantinho dos Anjos, junto à Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, para a Secretaria Municipal de Administração.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 04 (QUATRO) DIAS DO MÊS JUNHO DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-
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LOTE I ARTIGOS EDUCATIVOS INFANTIS

ITEM DESCRIÇÃO ILUSTRAÇÃO UND. DE 
MEDIDA QTD Unitário Total Marca Empresa Contemplada

1

TELA PARA PINTURA, MEDINDO 20X30CM:
compatível para tinta a óleo, acrílica e aquarela,
fabricada em madeira, com tecido 100% algodão com
aplicação de resina acrílica de alta qualidade, textura
uniforme, de 1ª qualidade.

- UNIDADE 400 14,86R$               5,45R$           2.180,00R$          ARAISE TELAS M. A. Brensan Garcia Serigrafia - ME - CNPJ: 12.275.473/001-80

2

TELA PARA PINTURA, MEDINDO 30X40CM:
compatível para tinta a óleo, acrílica e aquarela,
fabricada em madeira, com tecido 100% algodão com
aplicação de resina acrílica de alta qualidade,textura
uniforme, de 1ª qualidade.

- UNIDADE 400 19,68R$               8,90R$           3.560,00R$          ARAISE TELAS M. A. Brensan Garcia Serigrafia - ME - CNPJ: 12.275.473/001-80

3

TELA PARA PINTURA, MEDINDO 40X50CM:
compatível para tinta a óleo, acrílica e aquarela,
fabricada em madeira, com tecido 100% algodão com
aplicação de resina acrílica de alta qualidade,textura
uniforme, de 1ª qualidade.

- UNIDADE 400 26,43R$               13,90R$         5.560,00R$          ARAISE TEKAS M. A. Brensan Garcia Serigrafia - ME - CNPJ: 12.275.473/001-80

4 TINTA DIMENSIONAL DE RELEVO 3D, frasco de
35ml, de 1ª qualidade, na cor: branco metálico

- UNIDADE 280 11,96R$               4,99R$           1.397,20R$          ACRILEX Guilherme da Silva Hernandes Ltda - CNPJ: 41.950.8000/0001-50

5 TINTA DIMENSIONAL DE RELEVO 3D, frasco de
35ml, de 1ª qualidade, na cor: bronze

- UNIDADE 280 11,96R$               4,99R$           1.397,20R$          ACRILEX Guilherme da Silva Hernandes Ltda - CNPJ: 41.950.8000/0001-50

6 TINTA DIMENSIONAL DE RELEVO 3D, frasco de
35ml, de 1ª qualidade, na cor: prata

- UNIDADE 280 11,96R$               4,99R$           1.397,20R$          ACRILEX Guilherme da Silva Hernandes Ltda - CNPJ: 41.950.8000/0001-50

7 TINTA DIMENSIONAL DE RELEVO 3D, frasco de
35ml, de 1ª qualidade, na cor: verde

- UNIDADE 280 11,96R$               4,99R$           1.397,20R$          ACRILEX Guilherme da Silva Hernandes Ltda - CNPJ: 41.950.8000/0001-50

8 TINTA DIMENSIONAL DE RELEVO 3D, frasco de
35ml, de 1ª qualidade, na cor:  azul

- UNIDADE 280 11,96R$               4,99R$           1.397,20R$          ACRILEX Guilherme da Silva Hernandes Ltda - CNPJ: 41.950.8000/0001-50

9 TINTA DIMENSIONAL DE RELEVO 3D, frasco de
35ml, de 1ª qualidade, na cor:  vermelho

- UNIDADE 280 11,96R$               4,99R$           1.397,20R$          ACRILEX Guilherme da Silva Hernandes Ltda - CNPJ: 41.950.8000/0001-50

10 TINTA DIMENSIONAL DE RELEVO 3D, frasco de
35ml, de 1ª qualidade, na cor:  rosa

- UNIDADE 280 11,96R$               4,99R$           1.397,20R$          ACRILEX Guilherme da Silva Hernandes Ltda - CNPJ: 41.950.8000/0001-50

11
TINTA ACRÍLICA PARA TELA, BISNAGA DE
20ML, de 1ª qualidade. cores a serem definidas no ato
da compra

- UNIDADE 500 7,73R$                 7,70R$           3.850,00R$          ACRILEX Guilherme da Silva Hernandes Ltda - CNPJ: 41.950.8000/0001-50

12 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: branca

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

13 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: verde oliva

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

14 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: amarelo pele

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

15 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: amarelo limão

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

16 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: amarelo ouro

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

17 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: sépia

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

18 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: azul cobalto

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

19 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: violeta

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

20 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: preta

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

21 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: verde musgo

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

22 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: rosa escuro

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

23 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: vermelho vivo

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

24 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: marrom

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

25 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: púrpura

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

26 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: vinho

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

27 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: laranja

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

28 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor:  azul caribe

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

29 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: caramelo 

- UNIDADE 280 5,62R$                 3,20R$           896,00R$             TINTEX/37ML Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

30 TINTA PARA TECIDO FOSCA, frasco de 37ml, na
cor: cristal 

- UNIDADE 280 5,62R$                 -R$                  NÃO HOUVE PROPOSTA VÁLIDA

31
PINCEL Nº 00, cerdas de pelo de orelha de boi, cabo
longo, em madeira vermelha, virola de alumínio e
formato chato, de 1ª qualidade.

- UNIDADE 280 3,63R$                 3,60R$           1.008,00R$          Não Especificou Marca CWB Infocele e Impressos Ltda - CNPJ: 41.792.255/0001-11

32
PINCEL Nº 4, cerdas de pelo de orelha de boi, cabo
longo, em madeira vermelha, virola de alumínio e
formato chato, de 1ª qualidade.

- UNIDADE 280 3,69R$                 3,65R$           1.022,00R$          Não Especificou Marca CWB Infocele e Impressos Ltda - CNPJ: 41.792.255/0001-11

33
PINCEL Nº 6, cerdas de pelo de orelha de boi, cabo
longo, em madeira vermelha, virola de alumínio e
formato chato, de 1ª qualidade.

- UNIDADE 280 3,25R$                 3,20R$           896,00R$             Não Especificou Marca CWB Infocele e Impressos Ltda - CNPJ: 41.792.255/0001-11

34

Bola de Futsal - fusionada, laminado soft com 2.8 a
3.0mm. Confeccionada em PVC, com tecnologia
Tecnofusion onde os gomos são ligados por
termofusão, impedindo a absorção de água e
garantindo maior durabilidade. Descrição: Miolo
substituível e lubrificado Câmara Airvility 6 gomos
Circunferência: 62-64 cm. Na cor: branco/amarelo
neon/azul. Peso: 410 - 440g, 7-9 Libras. Garantia
contra defeito de fabricação

- UNIDADE 20 62,96R$               54,54R$         1.090,80R$          ALLPHA Selo Real Calçados Ltda - CNPJ: 39.566.557/0001-20

35
BOLA ESPORTIVA GOALBALL, material borracha,
peso cheia 1250 g, característica adicional colorida,
circunferência 75 a 79 cm.

- UNIDADE 100 99,00R$               94,99R$         9.499,00R$          Não Especificou Marca CWB Infocele e Impressos Ltda - CNPJ: 41.792.255/0001-11

36

CORDA DE PULAR, material poliuretano super-
resistente, espessura 6 mm, material manopla plástico
super-resistente, tipo manopla anatômica e flexível,
comprimento 2,80 m, cor branca, características
adicionais cordão fixo manopla

- UNIDADE 50 14,82R$               14,45R$         722,50R$             SPEED ROP Licitec Distribuidora Ltda - CNPJ: 47.208.666/0001-01

37

RAQUETE ESPORTIVA, material corpo madeira,
revestimento corpo borracha, tamanho único, cor preta,
aplicação tênis de mesa, características adicionais 2
lados revestidos

- UNIDADE 100 42,00R$               12,54R$         1.254,00R$          ALCATE Licitec Distribuidora Ltda - CNPJ: 47.208.666/0001-01

38

FIGURAS GEOMÉTRICAS MONTESSORI - 1
tabuleiro em MDF e oito peças coloridas com formas
geométricas para encaixe. Medidas: 28cm x 24cm.
Material: Madeira e Tinta Atóxica. Idade a partir de 3
anos. Certificado pelo INMETRO.

UNIDADE 60 65,00R$               35,65R$         2.139,00R$          UNIVERSO 25 Licitec Distribuidora Ltda - CNPJ: 47.208.666/0001-01

39

PUFF PERA, com enchimento composto de material
macio e resistente, como espuma, isopor ou fibra.
Fabricado em corano (couro sintético) de excelente
qualidade com toque acetinado, costura reforçada, deve
possuir fecho com zíper na parte inferior para facilitar a
manutenção do enchimento. Medidas de no mínimo
100cm de altura x 80cm de Largura, Medida
comprimida 90cm de altura x 90cm de largura (medida
comprimida é a medida que o puff fica, quando se
senta e faz o formato do encosto).

UNIDADE 20 198,00R$             189,00R$       3.780,00R$          PUFF-PERA JS Office Comercio Ltda - CNPJ: 55.063.371/0001-04

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Pregão Eletrônico 030/2025, cujo objeto é: Registro de Preços destinado a contratação de empresas especializadas no 
fornecimento de Materiais Pedagógicos para as Escolas e CMEIS do Município de Mariluz, conforme especificações constantes no termo de referência e elementos instrutores do edital.

CNPJ: 76.404.136/0001-29
AVENIDA MARÍLIA, 1920 - CEP: 87.470-000 - FONE FAX: (44) 3534-8000

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

Preços Unitários 
(Edital)

Proposta de Preços Vencedora

40

Lousa Mágica Tela LCD 12 Polegadas. Infantil de
Escrever e Desenhar. Ferramenta de pintura eletrônica,
placa de escrita que permite escrever e apagar quantas
vezes precisar.

UNIDADE 50 32,22R$               17,50R$         875,00R$             TM/12 POL Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

41

TAPETE SENSORIAL, Kit de Tatames: Conjunto de
tapetes quadrados de 50x50 cm, proporcionando uma
área segura e confortável para brincar e explorar.Tipo
de quebra-cabeça Montagem e Desmontagem. Número
de peças 7 Dimensões do produto 50C x 50L
centímetros. Material Espuma vinílica acetinada (EVA),
utilizado como recurso terapêutico em atividades
sensoriais, desenvolvimento da coordenação motora,
fazendo o reconhecimento e o contato com novas
texturas explorando sensações, propriocepção e tato.

UNIDADE 30 307,00R$             283,33R$       8.499,90R$          PAPAISTEA 49.597.630 - Amarildo Kramer - CNPJ: 49.597.630/0001-84

42

Kit 10 Quebra Cabeça em Mdf 9 Peças Jogo
Pedagógico Infantil Educativo Lúdico Animais Safari
Material: MDF com adesivo em papel. Tamanho das
Peças: Cerca de 5 cm cada, ideal para fácil manuseio.
Dimensões do Quebra-Cabeça Montado: 15 cm x 15
cm. Peso Total do Kit: 1570 gramas. Animais.
Representados: Foca, Cavalo, Cachorro, Jacaré,
Galinha, Leão, Macaco, Girafa, Zebra e Vaca.
Quantidade de Peças por Quebra-Cabeça: 9 peças.

KITS 15 49,90R$               49,50R$         742,50R$             Não Especificou Marca CWB Infocele e Impressos Ltda - CNPJ: 41.792.255/0001-11

43
Kit 6 Jogos Quebra Cabeça Animais Safari Infantil em
madeira Mdf 16 peças (6 unidades)6 Quebra-cabeças,
cada um com 16 peças; Dimensões: 14cm x 14cm

KITS 15 33,90R$               31,50R$         472,50R$             QB/KIT Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

44

Quebra-cabeças - Quantidade em cada Embalagem:1
Jogo Quebra-Cabeça Infantil 36 Peças em material:
MDF. Medida: Largura: 26 cm. Profundidade: 18 cm.
Espessura do MDF: 3mm - Impressão em Alta
Qualidade - laminação em BOPP, para aumentar a
qualidade, Brilho e durabilidade. Acabamento: Corte a
Laser  

UNIDADE 100 31,50R$               15,00R$         1.500,00R$          PAIS E FILHOS/MDF Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

45

QUEBRA CABEÇA ALFABETO em MDF com 26
Peças, Educativo e Pedagógico. Idade mínima
indicada: + 4 anos. Medidas da caixa (cm): 24 x 18 x 5
(cm). Tamanho Médio da peça: 7 x 6 (cm). Tamanho
do Quebra cabeça: 38 x 26 (cm). Regras dos jogos
especificadas na caixa. Selo de segurança do Inmetro.
Validade Indeterminada.

UNIDADE 100 23,65R$               15,00R$         1.500,00R$          PAIS E FILHOS/MDF Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

46
QUEBRA CABEÇA NUMÉRICO - 1 - 2 anos, 3 - 4
anos. Dimensões Aproximadas (AxLxC) 24 x 5 x 18
cm. Quantidade de peças 30

UNIDADE 25 36,00R$               18,00R$         450,00R$              PAIS E 
FILHOS/NUMERICO 

Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

47

LIVRO MÁGICO PINTA E APAGA - Material:
Papelão prensado e cartão plástico de alta qualidade,
atóxico. Tamanho: 18x15 cm. Cor: Multicolorido (As
cores da capa e caneta podem variar!)

UNIDADE 50 69,90R$               19,70R$         985,00R$             MAGIC BOOK Licitec Distribuidora Ltda - CNPJ: 47.208.666/0001-01

48

FRUTINHAS DE BRINQUEDO COM VELCRO -
Material Principal: Plástico e velcro. Materiais duráveis 
e não-tóxicos, livre de BPA Tamanho aproximado de
cada frutinha: 6-10cm (varia conforme o modelo).
Conjunto com 13 frutinhas diferentes: maçã, banana,
uva, morango, abacaxi, laranja, pera, pêssego, limão,
cereja, tomate, melancia e kiwi. Cada frutinha é
composta por duas partes que se unem com velcro,
simulando o corte de frutas de verdade

UNIDADE 50 68,00R$               63,32R$         3.166,00R$          CHEFF FOOD Licitec Distribuidora Ltda - CNPJ: 47.208.666/0001-01

49
Caixa Organizadora Polionda Azul. Dimensões
aproximadas 43,5 x 31 x 24 cm. Com tampa e
pegadores laterais

UNIDADE 20 38,82R$               36,00R$         720,00R$             POLIBRAS JS Office Comercio Ltda - CNPJ: 55.063.371/0001-04

50

CARIMBOS GRANDES COM FORMAS E
FIGURAS GEOMÉTRICAS:Carimbos para colorir
com cabo de madeira com a combinação das atividades
de carimbar e colorir este produto tem como prioridade
auxiliar no desenvolvimento da criatividade e na
coordenação motora das crianças.Contem:10 carimbos
em madeira01 carimbeira01 bloco com 24 folhas06 giz
de cera.

UNIDADE 30 140,00R$             60,00R$         1.800,00R$          Não Especificou Marca CWB Infocele e Impressos Ltda - CNPJ: 41.792.255/0001-11

51 Kit com 26 carimbos de madeira. Base Madeira.
Medidas: 3x2 cm cada.

UNIDADE 30 154,90R$             50,00R$         1.500,00R$          Não Especificou Marca CWB Infocele e Impressos Ltda - CNPJ: 41.792.255/0001-11

52
CARIMBOS GRANDES de LETRAS E FIGURAS
DO ALFABETO: Feitos com materiais duráveis e
seguros.

UNIDADE 25 73,00R$               48,50R$         1.212,50R$          Não Especificou Marca CWB Infocele e Impressos Ltda - CNPJ: 41.792.255/0001-11

53
Fantasia infantil masculina diversos tipos: super-
heróis, piratas. Tamanho: P/M/G. Material do Tecido:
Poliéster

- UNIDADE 20 132,00R$             48,00R$         960,00R$             TOYSMART Licitec Distribuidora Ltda - CNPJ: 47.208.666/0001-01

54 Fantasia feminina infantil diversos tipos: princesas,
fadas. Tamanho: P/M/G. Material do Tecido: Poliéster

- UNIDADE 20 142,00R$             48,00R$         960,00R$             SUM IMPORTS Licitec Distribuidora Ltda - CNPJ: 47.208.666/0001-01

55
BALDE PLÁSTICO, capacidade 20 LITROS,
fabricado em material atóxico de primeira qualidade,
com alça ergonômica e resistente.

- UNIDADE 30 17,00R$               16,40R$         492,00R$             ARQ/20 LT Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

56

SÓLIDOS GEOMÉTRICOS - A partir de 4 anos
Dimensões do produto com embalagem: 18 x 18 x 6
cm Peso aproximado do produto: 600g Itens inclusos:
11 formas geométricas Composição / Material:
Madeira

UNIDADE 20 32,45R$               30,33R$         606,60R$             ZM 49.597.630 - Amarildo Kramer - CNPJ: 49.597.630/0001-84

57

JOGO DA COLHEITA - Jogo da Colheita, Itens
Inclusos: 4 cartelas, 20 fichas cartonadas, 60 cartas de
plantação, 19 cartas de situação, 5 cartas de desastre
natural, 15 cartas de praga, 1 carta de colheita campeã,
1 manual de instruções.

UNIDADE 50 69,90R$               69,50R$         3.475,00R$          Não Especificou Marca CWB Infocele e Impressos Ltda - CNPJ: 41.792.255/0001-11

58

CUBOS DIDÁTICOS GRANDE - Vira tapete,
incentiva a percepção, o raciocínio lógico, estimula a
memória, a coordenação motora e auxilia a distinguir
formas e cores. Cada face uma atividade: 1) 5 formas
geométricas e alça para levar 2) 5 formas geometricas e
portinha abre e fecha 3) Telefone com agenda para
escrever e aprender os números de telefone da família
4) Engrenagem com animais e sua comida e rolinho
girátorio 5) 1 puzzle hipopotamos com 1 puzzle
macaco 6) 1 puzzle leão com 1 puzzle elefante.

UNIDADE 100 74,00R$               66,30R$         6.630,00R$          MARCO TOYS Carol Comercial - Eirele - ME - CNPJ: 10.867.300/0001-26

59 ATLAS HISTÓRICO/GEOGRÁFICO - formato
aproximado de 21X27 cm.

UNIDADE 10 25,87R$               10,00R$         100,00R$              CIRANDA / 
GEOGRAFICO 

Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

60

GLOBO TERRESTRE - Globo em Braille com a crosta
terrestre sensível ao tato, com as principais
informações impressas em Braille, para pessoas com
deficiência visual

UNIDADE 5 200,00R$             195,00R$       975,00R$             Não Especificou Marca Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

Sheila Priscila Castelhone de Deus - CNPJ: 41.157.706/0001-49

61

CADEIRINHA PARA CARRO. características:
suporta de 0 a 36 kg; com ancoragem isofix; cor: preto
ou cinza, ou misto; número de posições mínimas: 5
posições reclináveis; cinto 5 pontos;
material/composição: plástico, espuma e poliuretano;
apoio superior de cabeça regulável multi-posições de
altura; dimensões aproximadas: altura: 64cm; largura
43 cm; comprimento: 44 cm

UNIDADE 7 716,00R$             679,00R$       4.753,00R$          Não Especificou Marca CWB Infocele e Impressos Ltda - CNPJ: 41.792.255/0001-11

104.844,70R$     VALOR TOTAL A SER HOMOLOGADO

MARILUZ, 11 DE JUNHO 2025

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CPF: 805.330.519-91
PREFEITO MUNICIPAL

continua na Pagina Seguinte

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná

P O R T A R I A Nº 589/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora ANDRESSA DE SOUZA CIRINO CRUZ, CPF. 
nº 091.XXX.XXX-09, ocupante do cargo de Agente Comunitário de 
Saúde na Unidade Básica de Saúde Maria Nair Vieira Pretti, junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de férias restantes, 
referente ao período aquisitivo 22/02/2022 a 21/02/2023, a contar do 
dia 21/07/2025 a 04/08/2025.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 05 (CINCO) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 590/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora ANDRESSA DE SOUZA CIRINO CRUZ, 
CPF. nº 091.XXX.XXX-09, ocupante do cargo de Agente Comunitário 
de Saúde na Unidade Básica de Saúde Maria Nair Vieira Pretti, 
junto a Secretaria Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de férias 
regulamentares, referente ao período aquisitivo 22/02/2023 a 
21/02/2024, a contar do dia 05/08/2025 a 19/08/2025.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 05 (CINCO) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-
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Prefeitura de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 591/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora LILIAN CRISTIANE PISTORI BRANCO, CPF. 
nº 079.XXX.XXX-62, ocupante do cargo de Agente Comunitário de 
Saúde na Unidade Básica de Saúde Maria Nair Vieira Pretti, junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, 
referente ao período aquisitivo 01/08/2023 a 31/07/2024, a contar do 
dia 07/07/2025 a 05/08/2025.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 05 (CINCO) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 592/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor PAULO BOCK RIBEIRO, CPF. nº 527.
XXX.XXX-49, ocupante do cargo de Operador de Máquinas, junto a 
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, 30 (trinta) 
dias de licença premio restantes, referente ao quinquênio 10/03/2000 a 
09/03/2005, a contar  do dia 05/06/2025 a 04/07/2025.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 05(CINCO) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 593/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora GABRIELI APARECIDA ALCÂNTARA DA 
SILVA, CPF. nº 083.XXX.XXX-13, ocupante do cargo de Auxiliar 
Administrativo, na Escola Municipal Rosimeri Ortiz Consalter,  junto à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 20 (vinte) dias de férias 
restantes referente ao período aquisitivo 22/02/2023 a 21/02/2024, a 
contar do dia 10/07/2025 a 29/07/2025.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 05(CINCO) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 594/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora GABRIELI APARECIDA ALCÂNTARA DA 
SILVA, CPF. nº 083.XXX.XXX-13, ocupante do cargo de Auxiliar 
Administrativo, na Escola Municipal Rosimeri Ortiz Consalter,  junto 
à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 10 (dez) dias de 
férias regulamentares referente ao período aquisitivo 22/02/2024 a 
21/02/2025, a contar do dia 30/07/2025 a 08/08/2025.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 05(CINCO) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 595/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO a contar do dia 30 de Maio de 2025, da 
servidora CAMILA SOUZA BORGES SILVA, CPF. nº 441.XXX.XXX-
78, ocupante do cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo, Ciência e 
Tecnologia, para o Hospital Municipal, junto a Secretaria Municipal de 
Saúde.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 05 (CINCO) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 600/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora PRICILA BENANTE BORGES DIAS, 
CPF. nº 045.XXX.XXX-60, ocupante do cargo de Advogada, junto a 
Procuradoria Jurídica, 15 (quinze) dias de férias restantes, referente ao 
período aquisitivo 01/08/2022 a 31/07/2023, a contar  do dia 07/07/2025 
a 21/07/2025.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 11(ONZE) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 601/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora KATIA HANAKO MATSUMOTO CEROZINO, 
CPF. nº 064.XXX.XXX-06, ocupante do cargo de Enfermeira, na  
Unidade Básica de Saúde de São Silvestre, junto a Secretaria 
Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referente 
ao período aquisitivo 12/01/2023 a 11/01/2024, a contar  do dia 
30/06/2025 a 29/07/2025.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 11(ONZE) DIAS DO MÊS JUNHO DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 602/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora UIARA VALENÇA DA SILVA, CPF. nº,  066.
xxx.xxx-73, ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, 
na Unidade Básica de Saúde do Jardim Cruzeiro, junto Secretaria 
Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de férias restantes, referente ao 
período aquisitivo 03/03/2023 a 02/03/2024,  a contar do dia 09/07/2025 
a 23/07/2025.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 11(ONZE) DIAS DO MÊS JUNHO DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 603/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora UIARA VALENÇA DA SILVA, CPF. nº,  066.
xxx.xxx-73, ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, 
na Unidade Básica de Saúde do Jardim Cruzeiro, junto Secretaria 
Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de férias regulamentares, 
referente ao período aquisitivo 03/03/2024 a 02/03/2025,  a contar do 
dia 24/07/2025 a 07/08/2025.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 11(ONZE) DIAS DO MÊS JUNHO DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 604/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER férias, as servidoras lotadas no Centro Municipal de 
Educação Infantil Pequeno Príncipe, junto a Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, conforme segue abaixo:
Servidor	 CPF	 Cargo	 Per. Aquisitivo	
Período Gozo de férias
Maria Aparecida de Campos	 794.xxx.xxx-87	
Merendeira	 20/02/25 – 19/02/26
(15 dias) antecipadas 	 10/07/2025-24/07/2025
Maria José Matias Biolcati	 000.xxx.xxx-57	
Auxiliar de Serviços Gerais	 01/02/25 – 31/01/26
(15 dias) antecipadas	 10/07/2025-24/07/2025
Registre-se Publique-se
 Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 11(ONZE) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

Prefeitura de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 605/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora MARIA VARDELICE BORGES SAULLIN, 
CPF. nº 018.XXX.XXX-29, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, junto à Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de 
férias regulamentares, referente ao período aquisitivo 23/09/2022 à  
22/09/2023 a contar  do dia 07/07/2025 a 05/08/2025.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 11(ONZE) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 606/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora SANDRA REGINA PIRES DOS SANTOS, 
CPF. nº 038.XXX.XXX-63, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, 
junto a   Secretaria Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de férias 
restantes, referente ao período aquisitivo 01/08/2021 a 31/07/2022, a 
contar  do dia 15/07/2025 a 29/07/2025.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 11(ONZE) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 607/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor JOELIZEU PAIS DE ANDRADE, CPF nº 
017.XXX.XXX-51, ocupante do cargo de Motorista no transporte 
da Saúde, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de 
férias regulamentares, referente ao período aquisitivo 16/01/2022 a 
15/01/2023, a contar do dia 09/07/2025 a 07/08/2025.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 11(ONZE) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 608/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor, HENRY DHAYRON VIEIRA PRETTI, CPF. nº,  
053.xxx.xxx-89, ocupante do cargo de Fisioterapeuta, junto Secretaria 
Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referente 
ao período aquisitivo 09/05/2023 a 08/05/2024,  a contar do dia 
08/05/2025 a 06/06/2025 .
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 11(ONZE) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 609/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora LUANA ISABELA FRANCO, CPF. nº 109.
XXX.XXX-97, ocupante do cargo de PROFESSOR EDUCAÇÃO 
INFANTIL -40H, no Centro Municipal de Educação Infantil Cantinho 
dos Anjos, Junto a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
180 (cento e oitenta) dias de Licença Maternidade, a contar  do dia 
31/05/2025 a 26/11/2025, conforme Lei Complementar nº 006/2022 do 
dia 13/10/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 11(ONZE) DIAS DO MÊS JUNHO DE 
2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 384/2025
Concede Férias ao servidor DJALMA CEZAR MONTEIRO BONIN, e 
da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de 
abril de 2010 (Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor DJALMA CEZAR MONTEIRO BONIN, 
matrícula nº 1960-7, ocupando o cargo de Motorista, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de férias, referente 
ao período aquisitivo (2023/2024), a partir de 01 de julho de 2025 a 15 
de julho de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 11 de junho de 2025.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 388/2025
Concede Férias ao servidor VICENTE ROSAR, e da outras 
providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de 
abril de 2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor VICENTE ROSAR, matrícula nº 1594-
6, ocupando o cargo de Enfermeiro, lotado na Secretária Municipal 
de Saúde, 30 (trinta) dias de férias, referente ao período aquisitivo 
(2023/2024) a partir de 16/06/2025 a 15/07/2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 11 de junho de 2025.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 387/2025
Concede Férias a servidora THAÍS GABRIELE CHAGAS, e da outras 
providências.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de 
abril de 2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora THAÍS GABRIELE CHAGAS, matrícula 
nº2373-6, ocupando o cargo de Agente Administrativo, lotada na Chefia 
de Gabinete, 15 (quinze) dias de férias, referente ao período aquisitivo 
(2024/2025) a partir de 07/07/2025 a 21/07/2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 11 de junho de 2025.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 386/2025
Concede Férias ao servidor AGNALDO DORNA CRESPO, e da outras 
providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de 
abril de 2010 (Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor AGNALDO DORNA CRESPO, matrícula nº 
2359-0, ocupando o cargo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde, 30 (trinta) dias de férias, referente ao período aquisitivo 
(2024/2025), a partir de 01 de julho de 2025 a 30 de julho de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 11 de junho de 2025.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 385/2025
Concede Férias a servidora ALZELIA DE SOUZA TONIATO DE 
FREITAS, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de 
abril de 2010 (Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ALZELIA DE SOUZA TONIATO DE 
FREITAS, matrícula nº 2619-0, ocupando o cargo de Chefe da Divisão 
de Serviços Hospitalares, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 15 
(quinze) dias de férias, referente ao período aquisitivo (2023/2024), a 
partir de 14 de julho de 2025 a 28 de julho de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 11 de junho de 2025.
VALDETE CUNHA
Prefeita

 
 
 

 

Avenida Barão do Rio Branco, 767, Centro – CEP: 87.485-000 – Douradina-PR 

 

PORTARIA N°359 

 DE 10 DE JUNHO DE 2025 

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.”. 

PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos 
servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de 
trabalho, e conforme dispõe o Decreto nº. 53 de 31 de março de 2023; 

RESOLVE: 
 
Art. 1° - CONCEDER 01 (UMA) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 (duzentos 

e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), ao Servidor Municipal ANDRÉ GERMANO 
DORETTO, matrícula n° 1938, ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção do PAM- 
Pronto Atendimento Municipal, no seguinte dia, local e finalidade: 

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

11/06/2025 
 

06:00/17:00h 
 

Maringá - pr 
Conduzir paciente para tratamento 
de saúde no Instituto da Audição 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Douradina/PR, 10 de junho de 2025. 

 

Oberdam José de Oliveira 
Prefeito Municipal 

 

Av. Marília, 1920 - Centro - CEP: 87.470-000 – Mariluz/PR - Fone/Fax: 44-3534-1120 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

     
 

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 200/2025 
  RELATÓRIO DE VIAGEM  
  
VICE-PREFEITO: FERNANDO DOS SANTOS 
MATRÍCULA: 500165   
DESTINO:  MARINGÁ/Pr    

SAÍDA: 12/06/2025 ás 06:30 horas        

RETORNO: 12/06/2025 ás 14:30 horas    

 

 

 

 REFERENTE PAGAMENTO DE 1/8 DIÁRIAS, CONFORME LEI 

MUNICIPAL Nº. 1.496/09 DE 09 DE SETEMBRO DE 2009, NA IMPORTÂNCIA DE R$ 

74,02 COMO REEMBOLSO DE DESPESAS DE VIAGEM REALIZADA ATÉ 

MARINGÁ/ PR, PARA TRATAR DE ASSUNTOS DE INTERESSE DO MUNICIPIO. 

  
 
 
 
 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

 
 Recebi em ___/___/____ 

 
 
 

 
 

 
 

AVISO DE PREGÃO ELETRONICO 045/2025 
 
O Município de IPORÃ – PR, torna público aos interessados a 
realização do Pregão eletrônico nº 045/2025. O recebimento 
das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e 
disputa de preços, será exclusivamente  
por meio eletrônico, no endereço https://bll.org.br/ 
https://www.ipora.pr.gov.br/. O certame deverá ser processado 
e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e 
seus Anexos, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, IN73/2022, 
Decreto Municipal n° 015/2025, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital 
 
ObJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 
SERVIÇOS DE CAPINA E ROÇADA DE GRAMA. 
VALOR MAXIMO: R$ 801.345,00 (Oitocentos e um mil, 
trezentos e quarenta e cinco reais) 
RECEbIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:50 horas do dia 
01/07/2025. 
AbERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:50 
as 09:00 horas do dia 01/07/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas 
do dia 01/07/2025. 
 
Iporã – PR, 11 de junho de 2025. 
 
 

JANAINA BERGAMIN PEREIRA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 
 
 

 
 

 

Avenida Barão do Rio Branco, 767, Centro – CEP: 87.485-000 – Douradina-PR 

 

PORTARIA Nº 360 

 DE 10 DE JUNHO DE 2025. 

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.”. 

PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos 
servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de 
trabalho, e conforme dispõe o Decreto nº. 53 de 31 de março de 2023; 
 

RESOLVE: 
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem no valor de R$ 439,31 (quatrocentos 

e trinta e nove reais e trinta e um centavos) cada,  e 01 (uma) diária de viagem no valor de R$ 266,25 
(duzentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), totalizando o valor de R$ 705,56  (setecentos 
e cinco reais e cinquenta e seis centavos), ao servidor municipal JOCELINO CESAR DA SILVA, 
matrícula n° 1761, ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio 
Corsini, no seguinte dia, local e finalidade: 

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

11/06/2025 
A 

12/06/2025 
 

11:00h 
 

23:00h 
Curitiba-pr 

Conduzir paciente para tratamento de 
saúde no Centro Médico de Curitiba 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Douradina/PR, 10 de junho de 2025. 

 

 

Oberdam José de Oliveira. 
Prefeito Municipal 

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 304/2025 DE 10 DE JUNHO DE 2025
AUTORIZA o pagamento de diária e dá outras providencias.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - AUTORIZAR em consonância com a Lei Municipal nº. 592/98, o pagamento de 
1 (DIA) diária correspondente ao dia 12 de junho de 2025 (quinta-feira), período em que 
o Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio – PR, Sr. RONALDI TINTI, estará em 
viagem a Pontal do Paraná, visando participar da cerimônia de abertura do JIIDOS – 
Jogos da Integração do Idoso, série bronze, tendo em vista a participação do município 
no evento, devendo o Prefeito retornar a sua origem na data de 13 de junho de 2025.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal
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TERMO DE FOMENTO Nº 003/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS – APAE  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
sob nº 95.640.736/0001-30, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, 900, Centro, na 
cidade de Alto Paraíso – PR., neste ato representada pela autoridade competente, o 
Prefeito Municipal, Sr. LUIZ ELISEU DOS SANTOS, brasileiro, maior, casado, na 
qualidade de Prefeito Municipal, residente a domiciliado neste Município, portador da 
Cédula de Identidade RG 5.407.055-1-SSP/PR e do CPF nº 744.998.319-20, e a 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE, inscrito no CNPJ sob 
nº 07.393.772/0001-80, com sede na Rua José Natal Bardela, 974, Centro, na cidade de 
Alto Paraíso – PR., representado pela Presidente da Entidade, ILDA DE BRITO MATOS, 
brasileira, RG: 7.180.604-9 SESP/PR, inscrito no CPF: 027.814.209-56, residente e 
domiciliado na cidade de Alto Paraíso – PR., resolvem celebrar o presente termo de 
fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei 
nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o parecer da Comissão de Seleção, 
Decreto nº 3597 de 06 de junho de 2025, com Publicação no Diário Oficial do Município 
(Umuarama Ilustrado), edição nº 13.333, na data de 06 junho de 2025, do processo nº 
067/2025, Inexigibilidade de licitação nº 028/2025, e mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO    
1.1 - O presente termo de fomento, decorrente do processo de inexigibilidade de 
chamamento público, tem por objeto o REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL A APAE – 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, DE ACORDO COM O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 1472 DE 30 DE JANEIRO DE 2017. COM OBJETO 
ESPECIFICO DE “O PRESENTE TEM POR OBJETO A TRANSFERÊNCIAS DE 
RECURSOS FINANCEIROS A ASSOCIAÇÃO, DESTINADO AO APERFEIÇOAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES EDUCACIONAIS AOS ALUNOS 
MATRICULADOS NA ESCOLA FÁTIMA DA SILVA – EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL NA MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL, CUJO A ASSOCIAÇÃO É 
MANTENEDORA.  
 
1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela 
respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 
1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, 
direta ou indiretamente: 
 
I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia 
ou de outras atividades exclusivas do Estado; 
 
II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho 
administrativo do Estado. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES  
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2.1 - São obrigações dos Partícipes: 
 
I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 
 
a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil 
por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios 
oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;  
 
b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá a 
comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida 
pela organização da sociedade civil; 
 
c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os 
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na 
reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; 
 
d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao 
cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de 
execução do objeto do termo de fomento; 
 
e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 
 
f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro 
órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, 
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas 
responsabilidades;  
 
g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;  
 
h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos 
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 
 
i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 
 
j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria; 
 
h) prestar contas no SIT (Sistema Integrado de Transferências) do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, ou outro que venha a substituí-lo. 
 
II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
 
a) manter escrituração contábil regular;  
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b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento e no SIT 
(Sistema Integrado de Transferências) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, ou 
outro que venha a substituí-lo;  
 
c) divulgar em locais visíveis de suas sedes sociais, nos estabelecimentos em que exerça 
suas ações e quando possível na internet, todas as parcerias celebradas com o poder 
público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 
da Lei nº 13.019/2014; 
 
d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica observado o disposto 
no art. 51 da Lei nº 13.019/2014;  
 
e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, 
aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências 
regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto; 
 
f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal;  
 
g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no de fomento, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a 
inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os 
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua 
execução;  
 
h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, 
consulta ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade 
e o detalhamento da aplicação dos recursos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do 
presente Termo de Fomento é de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
 
3.2 – A previsão orçamentária para execução do presente termo de fomento ocorrerá 
através da seguinte dotação orçamentária: Subvenções Sociais. 

Desp. Elemento Descricao Funcional Unidade                              

23902 335043060000 INSTITUICAO DE CARATER DE ASSISTENCIA 14.06..08.244.0005.2.071 
FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 

23903 335043080000 INSTITUICAO DE CARATER EDUCACIONAL 14.06..08.244.0005.2.071 
FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 

 
3.3 – O valor que compõe essa quantia será referente ao repasse mensal de acordo com o 
plano de aplicação no atualizado na presente data, por um período de 24 (vinte e quatro) 
meses. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 
4.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO transferirá os recursos em favor da 
APAE, conforme o cronograma de desembolso contido no plano de trabalho, mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de 
depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento. 
 
4.2 – É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não 
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do 
seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, 
quando sua utilização estiver prevista para prazos menores. 
 
4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no 
objeto do termo de fomento, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de 
contas exigidos para os recursos transferidos. 
 
4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e 
ficarão retidas nos seguintes casos: 
 
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida; 
 
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas 
no termo de fomento; 
 
III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente 
as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de 
controle interno ou externo. 
 
4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável 
de  trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
 
5.1 – O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma 
pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 
 
5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante do APAE para: 
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
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II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de 
emergência; 
 
III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 
 
IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção 
monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 
 
V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e 
 
VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com 
fins lucrativos; 
 
VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 
parceria. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1 - O presente Termo de Fomento terá o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, com início 
da vigência e execução contados a partir de 11/06/2025 e términos da vigência e 
execução em 11/06/2027, após a publicação do extrato na imprensa oficial do 
Município. 
 
6.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da APAE devidamente justificada e 
formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das 
demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de 
vigência do presente Termo de Fomento. 
 
6.3 – Toda e qualquer prorrogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser 
celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Fomento ou da 
última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com 
atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 
 
7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de 
outros elementos, deverá conter: 
 
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
 
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do 
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos 
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
IlI - valores efetivamente  transferidos  pela administração  pública; 
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IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela APAE na 
prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados 
estabelecidos no respectivo termo de fomento; 
 
V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no 
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que 
tomaram em decorrência dessas auditorias. 
 
VI – fica designada a servidora pública Cristiane Cristina Silva Augusto, inscrito no CPF: 
038.434.339-25, como principal responsável pela fiscalização do Termo de Fomento, com 
acompanhamento e assessoramento dos demais membros nomeados pela Comissão 
Técnica de Monitoramento e Avaliação designados pela Portaria nº 260/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
8.1 - A prestação de contas apresentada pela APAE deverá conter elementos que 
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas 
e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que 
trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e 
documentos: 
 
I – extrato da conta bancária específica; 
 
II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados 
da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; 
 
III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver; 
 
§ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente. 
 
§ 2.º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias a partir do término de cada bimestre 
do exercício financeiro ou do final da vigência da parceria. 
8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a 
análise dos documentos previstos no plano de trabalho e os dados informados no 
Sistema Integrado de Transferências (SIT) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
bem como dos seguintes relatórios: 
 
I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o 
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
II - relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese 
de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 
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8.3 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO considerará ainda em sua análise 
os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver: 
 
I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 
 
II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e 
os resultados alcançados durante a execução do termo de fomento. 
 
8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 
67 da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das 
ações quanto: 
 
I - os resultados já alcançados e seus benefícios; 
 
II - os impactos econômicos ou sociais; 
 
III - o grau de satisfação do público-alvo; 
 
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 
 
8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 
observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 
 
I - aprovação da prestação de contas; 
 
II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 
 
III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada 
de contas especial. 
 
8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido 
prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigação. 
 
§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 30 (trinta) dias por notificação, dentro do 
prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de 
contas e comprovação de resultados. 
 
§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não 
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 
termos da legislação vigente. 
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8.7 - A administração pública apreciará a prestação de contas parcial e final no prazo de 
até 60 (sessenta) dias, contado da data do encerramento bimestral do exercício 
financeiro. 
 
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 
 
I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se 
adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter 
sido causados aos cofres públicos; 
 
II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de 
seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de 
mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido 
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 
 
8.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 
 
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
 
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta 
de natureza formal que não resulte em dano ao erário; 
 
IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 
trabalho; 
 
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
 
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
 
8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de 
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, 
no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a 
autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 
 
8.10 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subseqüente ao da 
prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os 
documentos originais que compõem a prestação de contas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES 
 
9.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de 
termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias em relação à data de término de sua vigência. 
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9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alteração 
da natureza do objeto. 
9.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o 
prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral 
do Município, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para 
análise e parecer. 
 
9.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do 
prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de 
Fomento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 
 
10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas 
da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes 
sanções: 
 
I - advertência; 
 
II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 
 
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com o Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil 
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso II. 
 
10.2 – no caso de suspensão, mesmo que temporária, dos serviços prestados pela APAE 
fica a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO responsável por assumir ou 
transferir a outra entidade a responsabilidade pela execução do objeto pactuado, de 
modo a evitar a sua descontinuidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES 
 
11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à 
consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 
 
11.2 – Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e 
equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com 
os recursos aplicados em razão deste Termo de Fomento. 
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11.3 – Os bens remanescentes serão de propriedade da APAE e gravados com cláusula 
de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil formalizar promessa de 
transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção. 
11.4 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério 
do administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se 
proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a 
consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto 
pactuado,  
 
11.5 – Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou 
semelhante ao previsto neste Termo de Fomento, sob pena de reversão em favor da 
Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
 
12.1 - O presente termo de fomento poderá ser: 
I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 
avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a 
publicidade dessa intenção; 
 
II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:  
 
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;  
 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;  
 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado; e 
 
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 
Tomada de Contas Especial.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em 
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica 
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 
14.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de 
fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de 
Xambrê, Estado do Paraná, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que 
forem. 
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14.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado 
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos 
partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 
 

 
Alto Paraíso – PR., 11 de Junho de 2025. 

 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso 

Prefeito Municipal 
LUIZ ELISEU DOS SANTOS 

 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS – APAE Presidente 
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Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2025  

 

 

1 - PREÂMBULO 

 

1.1 - O Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, com 

sede na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, torna-se público, para conhecimento dos interessados, 

realizará licitação, na forma eletrônica, modo de disputa aberto e tendo como critério de julgamento o 

Menor Preço Por Item, objetivando o registro de preços, o procedimento licitatório obedecerá, 

integralmente, a Lei nº 14.133 de 2021, Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas 

devidas alterações, e Resolução 02/2024 – CIUENP, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1.2 - Recebimento das propostas: Até as 08h30min do dia 09/06/2024. 

Início da sessão e disputa de preços: As 09h00min do dia 09/06/2024. 

O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas, 

https://ciuenp.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes e no local de acesso e participação: 

https://bllcompras.com/Home/Login;  

 

1.3 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 

de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 

Eletrônico (licitações). 

 

1.4 - Os trabalhos serão conduzidos pelo agente de contratação indicado pelo CIUENP, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações públicas” 

constante na página da internet da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

 

2 - DO OBJETO 
  
2.1. O presente Edital tem por objeto a seleção de propostas para o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de Medicamentos que serão utilizados nos atendimentos de urgência e emergência 

para atender a Central de Regulação e as bases Descentralizadas do CIUENP – SAMU 192 – Noroeste 

do Paraná, conforme Anexo II deste edital: 

  

2.2 - O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses. 

 

2.3 - Formalização De Consultas:  
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2.3.1 - E-mail: compras@samunoroestepr.com.br - Telefones: (44) 3626-4751 - Horário de expediente: 

08h00 às 11h30min / 13h30min às 16h30. 

 

2.3.2 - Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. Serão 

disponibilizados no site: www.samunoroestepr.com.br e www.bll.org.br (acesso público) todos os avisos, 

comunicados e esclarecimentos pertinentes ao Edital. Compete ao Licitante acessar o site para obter as 

informações. 

 

3 – DO CREDENCIAMENTO 
 

3.3 - A participação no presente Pregão Eletrônico se dará mediante realização sessão pública, por meio 

da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, disponível no 

endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login . 

3.4 - Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento junto à BLL 

- Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br; até o 

horário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento. 

3.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.7 -  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

3.8 - É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 
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3.9 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

4 - DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES: 

4.1 – Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2 - Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas legalmente constituídas que atenderem a 

todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação, sendo vedada a participação de 

empresas cuja atividade não seja compatível com o objeto solicitado.   

4.3 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

Do pedido deverá conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, 

a denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato, 

devidamente impresso em papel timbrado da empresa e devidamente assinada pelo impugnante. O pedido 

deverá ser protocolizado através do e-mail: compras@samunoroestepr.com.br,. 

4.4.1 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.5 - Não será conhecida impugnação interposta por fax ou vencido o respectivo prazo legal. Caso seja 

acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando resultar alteração no Edital e esta, inquestionavelmente, não afetar a formulação das 

propostas. 

4.6 - Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.6.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.6.4 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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4.6.5 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.6.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.8 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.6.9 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.10 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7 - O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a 3 sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

4.8 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade.   

4.9 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.   

4.10 – O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.   

4.11 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
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14.133/2021.   

4.12 - A vedação de que trata o item 4.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4.13 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1 - O certame será conduzido pelo agente de contratação, que terá, em especial, a atribuição de conduzir 

e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações:  

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus 

anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos, caso 

necessário;  

b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos no 

edital;  

c) verificar e julgar as condições de habilitação;  

d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;  

e) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado;  

f) indicar o vencedor do certame;  

g) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e  

h) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e 

exauridos os recursos administrativos, ao Diretor Superintendente, para homologação. 

5.2 - O Agente de Contratação contará com o auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno do CIUENP para o desempenho das funções essenciais à execução das suas funções.  

5.3 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;  

5.4 – A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
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assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do CIUENP por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - O ingresso do fornecedor na disputa do Pregão Eletrônico se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma desta Seção.  

6.2 - Após a divulgação do Edital de Pregão Eletrônico, o licitante interessado deverá encaminhar, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 

marca/modelo do produto, quando for ocaso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

do procedimento. 

6.2.1 – Atentar-se ao Chat Arq nos questionamentos do Agente de Contratação, caso a empresa não 

responda, em  prazo coerente, será dado prosseguimento conforme entendimento e não será aceito 

recurso referente aos questionamentos não respondidos.  

6.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante apresentará declaração de que: A proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas e que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

6.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5 - O fornecedor enquadrado como ME, EPP, MEI ou Sociedade Cooperativa deverá declarar, ainda, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°, da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos § 1º ao 

§3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

6.6 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

6.7 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
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trabalhistas,tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços.  

6.7.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidadedo fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ouqualquer outro pretexto.  

6.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe no Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os medicamentos, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

6.9 - Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 

mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).  

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FASE DE LANCES 

7.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

7.2 – O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.3 - Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.  

7.3.1 - Qualquer forma de identificação da proponente (exemplos: marcas, cabeçalhos e rodapés, CNPJ, 

timbre, logotipos, entre outros) será motivo de desclassificação da proposta.  

7.3.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

7.3.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  

7.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

7.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 

as licitantes.  
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7.6 – Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.7 – O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR DO ITEM.  

7.8 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.9 – A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo 

sistema.  

7.10 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no 

maximo 3 (tres) casas decimas (R$ 0,000)  

7.10.1 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, também chamado 

de margem de lances, poderá ser alterado pelo Agente de Contratação durante a sessão, caso o mesmo 

perceba deliberado excesso de morosidade por parte dos licitantes na disputa.  

7.10.2 – A alteração da margem de lances será informada pelo Agente de Contratação por meio do 

sistema de mensagens da plataforma.  

7.11 - Será adotado para o envio de lances nesta licitação o modo de disputa “aberto”, em que as licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos.  

7.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.15 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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7.16 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.17 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.18 – Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.19 – No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.20 – O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

7.21 – Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.22 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto ao Sistema que 

é de responsabilidade da empresa o preenchimento, da classificação de porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22.2 - Melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.22.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.22.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.23 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

7.24 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.24.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.24.2 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.25 - Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8 - JULGAMENTO  

8.1 – Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

8.2 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance.  

8.3 -  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação  

8.2 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance.  

8.3 -  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação  

8.4 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.4.1 - Contiver vícios insanáveis;  
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8.4.2 - Não obedecer às especificações técnicas por menorizadas no aviso de licitação ou em seus 

anexos;  

8.4.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem ACIMA DO PREÇO MÁXIMO definido para 

acontratação; 

8.4.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.4.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

8.5 - Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar acontento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

8.5.1 - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços – global ou 

unitário – simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.5.2 - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

8.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.7 - Erros no preenchimento da planilha (quando for o caso) não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

8.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;  

8.7.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção, a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

8.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
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8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

8.10 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade.  

8.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Edital de Licitação 

9 - HAbILITAÇÃO  

9.1 - Os documentos indicados no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº14.133, de 2021.  

9.2 - Habilitação Jurídica:  

a) Para Empresário Individual: Registro Comercial, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Para Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

–CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

c) Para Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e Estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

d) Para Sociedades Civis: Ato Constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício;  

e) Para Sociedades Comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial (cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado);  

f) Para Sociedades por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

9.2.1 - Nas hipóteses das alíneas “e” e “f”, caso seja apresentado o Contrato Social, este deverá estar 

acompanhado de todas as alterações ou da respectiva consolidação;  

9.3 - Os documentos de habilitação referidos neste subitem deverão explicitar o objeto social, que deverá 

ser compatível com o objeto desta contratação, a sede do licitante e os responsáveis por sua administração 

que tenham poderes para assinar os documentos pelo participante.   
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9.5 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

9.5.1 - Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de 

Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de emissão não superior a 

180 (cento e oitenta) dias;  

9.5.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da 

Receita Federal conjuntamente com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não 

superior a 180 (cento e oitenta) dias, isso quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu 

prazo de validade;  

9.5.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, isso quando não constar expressamente 

no corpo da mesma o seu prazo de validade;  

9.5.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa 

Licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no 

corpo da mesma o seu prazo de validade;  

9.5.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), 

demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei;  

9.5.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior 

do Trabalho, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar 

expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011)  

9.6 – Qualificação Econômico-Financeira:  

9.6.1 – Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias quando não constar expressamente no 

corpo da Certidão o seu prazo de validade.  

9.7 – Qualificação Técnica:  
 

9.7.1 – Apresentar comprovante de que a licitante fornece ou forneceu, sem restrição, objeto de natureza 

semelhante ao objeto do presente Edital, através da apresentação de 01 (um) ou mais Atestados de 
Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado 

por responsável da área, com nome legível. 
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9.7.2 – Certificado de inscrição do técnico responsável no Conselho Regional de Farmácia, carteira de 

registro no respectivo conselho em plena validade e prova de vínculo empregatício do responsável técnico 

com a empresa licitante; 

 

9.7.3 – Alvará de licença sanitário de titularidade da empresa licitante, expedido pela unidade competente, 

da esfera Estadual ou Municipal, da sede do licitante, pertinente ao objeto licitado e certificado de 

regularidade para psicotrópicos, expedido pela vigilância sanitária da sede do licitante; 

 

9.7.4 – Autorização de Funcionamento de titularidade da empresa participante efetiva da licitação, 

pertinente com o objeto licitado, atualizada e em plena validade conforme legislação da ANVISA, com 

cópia do Diário Oficial da União;  

 

9.7.5 - Autorização para Comercialização de Medicamentos Comuns e Especiais de titularidade da 

empresa participante efetiva da licitação, pertinente com o objeto licitado, atualizada e em plena validade 

conforme legislação da ANVISA, com cópia do Diário Oficial da União; 

9.8 - Outras comprovações:  

9.8.1 - Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, beneficiárias da Lei 

Complementar nº123/2006 e suas alterações, a empresa deverá apresentar declaração firmada por seu 

representante legal, por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, com prazo de 

validade  de até 90 (noventa) dias a contar da data de emissão e assinalar no sistema a opção de 

enquadramento.  

9.8.2 - Declaração de Responsabilidade Unificada, constante nos Anexos do presente instrumento.  

9.8.2.1  - Em caso de incongruências no documento apresentado/anexado, o Agente de Contratação 

poderá diligenciar afim de solicitar manifestação do representante da empresa na Plataforma BLL, quanto 

às declarações contidas no referido termo;  

9.8.2.2 - O prazo para a manifestação indicada no subitem anterior será informado pelo Agente de 

Contratação na Plataforma BLL;  

9.8.2.3 - Manifestações encaminhadas fora do prazo estipulado no subitem anterior serão 

desconsideradas; 

9.8.2.4 - A diligência prevista no subitem 9.8.2.1 não se aplica para fornecedores que deixaram de 

anexar a Declaração de Responsabilidade Unificada.   
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9.9 - Habilitação imediata dos Arrematantes  

9.9.1 - Os licitantes encaminharão os documentos de habilitação exigidos, exclusivamente por meio do 

sistema, devendo realizar upload dos documentos relacionados neste edital no prazo estabelecido no item 

1.2, que servirão para adjudicação, bem como para justificativa de possíveis desclassificações.  

9.9.1.1 -  Esses documentos só estarão disponíveis aos licitantes após o encerramento da disputa do 

Pregão. 

9.9.2 - Quando um item for arrematado, o Agente de Contratação realizará a conferência da 

documentação para comprovação da habilitação.  

9.9.3 - Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

9.9.4 - Documento ausente, que atesta condição de habilitação preexistente a abertura do certame, 

deverá ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação.  

9.9.5 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, mesmo após as devidas 

diligências, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuraçãode uma proposta em conformidade com o edital.  

9.9.5 - Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos 

os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a proponente habilitada 

e vencedora do certame. 

9.10 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em 

nome do licitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o número do CNPJ e com o 

endereço respectivo. 

9.11 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em contratações 

públicas, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.11.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

participante for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
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Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

9.11.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 9.11.1, implicará decadência 

do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os participantes remanescentes, na 

ordem de classificação. 

9.12 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser anexada a plataforma, como documento 

complementar, no prazo de 02 (duas) horas, a contar ou não, da solicitação do Agente de Contratações 

no sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 

ou seu representante legal.  

10.2 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do Contrato e aplicação de eventual sanção à Fornecedora, se for o caso.  

10.2.1 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Fornecedora.  

10.3 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

LIMITADA A 03 (TRES) CASAS APÓS A VÍRGULA e o valor global em algarismos e por extenso.  

10.3.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.4 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação.  

10.5 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

10.6 – As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação.  
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10.7 - O não encaminhamento da proposta final ajustada dentro do prazo estabelecido implicará na 

desclassificação do participante do certame. 

11 – DOS RECURSOS 

11.1 – A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, àanulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

quinze minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema.  

11.3 – Havendo quem se manifeste, exclusivamente via Sistema BLL, de forma imediata e motivada, 

caberá ao Agente de Contratações verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de 

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

11.2.1 – Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

11.2.2 – A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

11.3 – Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.4 - O recurso deverá ser dirigido ao Agente de Contratação, o qual apreciará sua admissibilidade, 

cabendo a este reconsiderar ou não sua decisão no prazo de 10(dez) dias úteis. 

11.5 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.6 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela proponente. 
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11.7 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1 - Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada vencedora, 

sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Agende de Contratação, com a posterior 

homologação do resultado pela Autoridade Superior.  

12.2 - O resultado desta licitação será publicado no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), bem 

como no Diário Oficial do CIUENP, e no sitio eletronico www.samunoroestepr.com.br.  

12.3 - A partir do ato de homologação, será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o Ata/Contrato, bem como para sua retirada na Sede Administrativa do CIUENP, 

respeitada a validade de sua proposta. 

13 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E FORNECIMENTO 

13.1 - Homologado o procedimento será convocado o vencedor da licitação para, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, assinar a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra esse edital, sob pena de 
decair do direito à contratação.  

13.1.1 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pela autoridade superior.  

13.1.2 - Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidas neste Edital, O CIUENP poderá convocar os proponentes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  

13.2 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora fica obrigada a executar 

o objeto registrado.  

13.3 - A assinatura da Ata de Registro de Preços será realizada preferencialmente de maneira eletrônica, 

por meio de assinatura digital, sendo aceita ainda a assinatura de forma presencial na Sede Administrativa 

do CIUENP.  

13.4 – O CIUENP não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do objeto desta licitação, podendo 

solicitar o que lhe convier, sem faturamento mínimo.  
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13.4.1. O quantitativo total expresso no Formulário "Proposta Comercial" é estimativo e representa a 

previsão para o período de 12 (doze) meses.  

13.5 - A licitante fica obrigada a fornecer o objeto da presente licitação durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços, desde que o fornecimento não ultrapasse a estimativa de consumo anual estabelecida 

na proposta financeira. 

13.6 - Poderá ser cancelada a Ata de Registro de Preços:  

13.6.1 - De forma unilateral, assegurada a prévia defesa;  

13.6.2 - Por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para 

o CIUENP e para o contratado.  

13.6.3 - Por determinação judicial.  

14 – DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS  

14.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos:  

14.1.1 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao 

praticado no mercado, o CIUENP tomará as seguintes providências:  

a) convocará o fornecedor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos 

praticado pelo mercado.  

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  

c) convocará os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

14.1.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o CIUENP poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e  

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

14.1.3 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:  

a) pelo CIUENP, quando:  
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a1) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de 

preços;  

a2) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;  

a3) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;  

b) pelo Fornecedor que tenha seus preços registrados quando, mediante solicitação por escrito, 

comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório da Ata de Registro 

de Preços.  

14.1.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado nos casos previstos no item 14.1.3 será 

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante nos autos que deram 

origem ao registro de preços.  

14.1.5 - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada ao CIUENP a aplicação das penalidades previstas no 

instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

14.2 - A Contratada ficará obrigada a atender todas as Requisições de Compras emitidas durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo se a execução dela decorrente for prevista para data 

posterior ao vencimento da Ata.  

15 - DA ALTERAÇÃO E DO REEQUILÍbRIO CONTRATUAL  

15.1 - Os preços registrados deverão ser garantidos pelo licitante pelo prazo de vigência da Ata de Registro 

de Preços.  

15.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior ou caso fortuito, 

poderá ocorrer alteração dos preços registrados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - 

financeiro inicial da Ata de Registro de Preços, respeitando o preço praticado no mercado. 

15.3 - O reequilíbrio econômico-financeiro pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de 

previsão contratual, desde que comprovadas as causas do desequilíbrio contratual e estejam presentes 

os seguintes requisitos:  

15.3.1 - comprovação da ocorrência de evento extraordinário, futuro e incerto, capaz de desequilibrar 

a equação econômico-financeira;  
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15.3.2 - o evento que desequilibrar a equação econômico-financeira deve ter ocorrido após a assinatura 

do instrumento contratual;  

15.3.3 - o evento que desequilibrar a equação econômico-financeira não pode decorrer de culpa da 

Contratada;  

15.3.4 - o efeito econômico provocado pelo evento extraordinário sobre a equação econômico-financeira 

deve ser substancial, de forma a restar caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da 

Contratada e a retribuição devida pela Contratante;  

15.4 - Cabe ao CIUENP efetuar pesquisa de mercado sempre que um dos fornecedores registrados 

solicitar a revisão de preços visando registrar o menor preço no mercado.  

15.5 - O reequilíbrio econômico-financeiro somente passará a surtir efeito após a assinatura do instrumento 

de aditivo contratual que o autorizou.  

15.6- Firmado o instrumento de aditivo contratual de reequilíbrio econômico-financeiro preclui o direito de 

reajustes anteriores ao mesmo. 

16 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

16.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei Federal nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos.  

16.2 - As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados por meio eletrônico, 

em campo específico da plataforma BLL, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura 

da sessão pública.  

16.3 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

16.3.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo (a) Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.  

16.4 - O Agente de Contratação deverá julgar as impugnações e responder aos pedidos de esclarecimento 

em até 03 (três) dias úteis, contados da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data 

de abertura do certame, podendo, para tanto, requisitar subsídios formais ao setor técnico competente.  

16.5 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada pelo sistema e vinculará 

os participantes e a Administração.  

continua na pagina seguinte
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16.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 

respeitando o dispostono §1º, do art. 55, da Lei nº 14.133/2021. 

 
17 - DAS PENALIDADES 

17.1 - Comete infração administrativa o licitante e/ou a Contratada que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

17.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

17.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

17.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato;  

17.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

17.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

17.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

17.1.7  - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

17.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante certame ou a execução do contrato;  

17.1.9  - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

17.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
departicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;  

17.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  

17.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

17.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  
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a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

b) Impedimento de licitar e contratar, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave.  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e 

Indireta do Ente Federativo que tiver aplicado a sanção;  

d) Multa:  

d.1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias;  

d.1.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137,da 

Lei nº 14.133/2021.  

d.2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até 

o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia;  

d.3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto;  

17.3 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).  

17.4 - Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156,§7º). 

17.4.1 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data de sua intimação (art. 157);  

17.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º);  

17.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente;  
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17.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãosde controle.  

17.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 17.8 - A personalidade jurídica 

da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 

ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160).  

17.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no CadastroNacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161).  

17.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratarsão passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
18 - DO GESTOR E FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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18.1 – O Consórcio Público indicará como gestor da Ata de Registro de Preços, o Coordenador 

Administrativo/Financeiro do CIUENP, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações, que tomará 

providências, acompanhará os registros realizados pelos fiscais, acompanhará a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, para fins deempenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais, tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções e as providências necessárias para o seu fiel cumprimento do contrato.  

18.1.1 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos quetenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades daAdministração. 

18.1.2 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

18.2 – O Consórcio Público indicará como Fiscal da Ata de Registro de Preços, a Srª Monica Dutra Garcia 

Lopes, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações, realizando as anotações em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência.  

 
19 - DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
19.1 - Poderão utilizar-se desse Registro de Preços todos os setores do CIUENP. 

 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o interesse da Administração, sem 

comprometimento da segurança da contratação. 

 

20.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 

ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 

tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis; 
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20.3 - É facultado ao Agente de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

 

20.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação;  

 

20.5 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta; 

 

20.6 - Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

 

20.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

20.8 - A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

 

20.9 – O Agente de Contratação e a Equipe de Apoio, atenderão aos interessados no horário de 08h30min 

às 11h30min e das 13h30min às 16h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento 

de Licitações  do CIUENP para melhores esclarecimentos pelo Telefone (44) 3626-4751 ou pelo e-mail: 

compras@samunoroestepr.com.br.  

 

20.10 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  

 

20.10.1 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 

este prazo será reaberto, e informado no site www.samunoroestepr.com.br e www.bll.org.br exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

20.11 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro 

da Comarca de Umuarama/PR. 
Umuarama/PR, 21 de Maio de 2024.  

 
 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PRESIDENTE DO CIUENP 
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PREGÃO ELETRONICO N.º 06/2025 - Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

Medicamentos que serão utilizados nos atendimentos de urgência e emergência para atender a Central 

de Regulação e as bases Descentralizadas do CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
 
1 – CONDIÇÕES GERIAIS DA CONTRATAÇÃO  
1.1 - OBJETO:  Registro de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Medicamentos que 

serão utilizados nos atendimentos de urgência e emergência para atender a Central de Regulação e 

as bases Descentralizadas do CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 

 
Item Código br Medicação Quant

idade 
Unidade Valor 

unitário 
Valor total 

1 BR0267541 Glicose 50% inj. Amp. 10ml.  3200 UNIDADE 0,62 1.984,00 
2 BR0276283 Deslanosídeo 0,2mg/ml 2ml.  200 AMPOLA 3,15 630,00 
3 BR0282882 Rosuvastatina 20mg cpr. 300 CPR 0,48 144,00 
4 BR0277934 Atropina, sulfato 0,5mg/01ml - 

IM/IV/SC/ Intraóssea e 
endotraqueal.  

400 AMPOLA 1,53 612,00 

5 BR0269958 Bromoprida 10mg/2ml IV/IM.  400 AMPOLA 1,63 652,00 
6 BR0371273 Soro Fisiológico 0,9% 100ml frasco 

conta-gotas (com bico gotejador) 
solução não injetável. Para limpeza 
de ferimentos, nebulização e 
lavagem de lente de contato 

800 UNIDADE 3,52 2816,00 

7 BR0269568 Vecurônio 4mg FA+ diluente 1ml IV.  530 FRASCO 
AMPOLA 

51,10 27.083,00 

8 BR0267666 Furosemida 10mg/ml inj 2ml iv.  400 AMPOLA 1,32 528,00 
9 BR0267162 Cloreto de Potássio 19,1% 10ml 

amp iv.  
200 UNIDADE 0,66 132,00 

10 BR0292196 Haloperidol 5mg/ml 1ml IV/IM. 
Portaria 344/98 

200 AMPOLA 2,025 405,00 

11 BR0270116 Etomidato 2mg/ml inj 10ml iv. 
Portaria 344/98 

300 AMPOLA 15,29 4.587,00 

12 BR0442584 Hemitartarato de Norepinefrina 
2mg/ml 4ml IV.  

650 AMPOLA 2,54 1.651,00 

13 BR0268252 Dipirona 1gr/02ml amp.  1600 AMPOLA 0,96 1.536,00 
14 BR0299675 Manitol 20% 250ml frasco sistema 

fechado 
200 FRASCO 8,16 1.632,00 

15  Escetamina 50mg/ml inj 02ml f/a. 
Portaria 344/98 

300 FRASCO 
AMPOLA 

21,09 6.327,00 
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16 BR0267502 Acido Acetilsalicílico 100mg cpr 2000 CPR 0,045 90,00 
17 BR0267613 Captopril 25mg cpr  1500 CPR 0,033 49,50 
18 BR0271710 Amiodarona 150mg/03ml inj iv amp 

03ml 
500 AMPOLA 3,05 1.525,00 

19 BR0268115 Hidralazina 20mg/ml inj 1ml im/iv 150 AMPOLA 7,03 1.054,50 
20 BR0292399 Fitomenadiona 10mg/ml im 01ml 

amp (Vitamina K) 
200 AMPOLA 1,83 366,00 

21 BR0304871 Morfina 10mg/ml amp 01ml 
im/iv/epidural/intratecal. Portaria 
344/98 

500 AMPOLA 3,35 1.675,00 

22 BR0272326 Naloxona 0,4mg/1ml IV/IM/SC. 
Portaria 344/98 

100 AMPOLA 9,46 946,00 

23 BR0268970 Nitroglicerina 25mg/05ml IV 100 AMPOLA 44,61 4.461,00 
24 BR0453501 Nitroprusseto de sódio 50mg/02ml 

amp iv 
200 AMPOLA 22,04 4.408,00 

25 BR0267769 Prometazina 25mg/ml im amp 02ml 650 AMPOLA 3,29 2.138,50 
26 BR0268236 Soro Fisiológico 0,9% 100ml 

frasco/bolsa sistema fechado, 
solução injetável 

1400 BOLSA/  
FRASCO 

4,23 5.922,00 

27 BR0268075 Sulfato de Magnésio 50% inj iv amp 
10ml iv/im 

400 UNIDADE 6,52 2.608,00 

28 BR0268331 Brometo de Ipratrópio 0,25mg/ml gts 
20ml 

120 FRASCO 1,58 189,60 

29 BR0268222 Bicarbonato de Sódio 8,4% inj. 10ml 400 UNIDADE 0,90 360,00 
30 BR0300725 Fenobarbital 100mg/ml 2ml IV/IM.  

Portaria 344/98 
200 AMPOLA 3,43 686,00 

31 BR0270019 Gliconato de cálcio 10% 10ml iv 200 UNIDADE 2,49 498,00 
32 BR0268264 Metilergometrina 0,2mg/ml inj. 

Amp.01ml sc/ev/im 
150 AMPOLA 3,18 477,00 

33 BR0268960 Dopamina 50mg/10ml inj 10ml IV 200 AMPOLA 2,93 586,00 
34 BR0273395 Isossorbida dinitrato 5 mg - 

sublingual 
300 CPR 0,33 99,00 

35 BR0268481 Midazolam 15mg/3ml ev/im/retal. 
Portaria 344/98 

600 AMPOLA 3,34 2.004,00 

36 BR0269818 Terbutalina 0,5mg/ml inj. 1ml amp. 
Iv/sc 

150 AMPOLA 2,22 333,00 

37 BR0268510 Flumazenil 0,1mg/ml amp 05ml iv.  
Portaria 344/98 

150 AMPOLA 6,67 1.000,50 

38 BR0345259 Tartarato de Metoprolol 1mg/ml 
ampola de 5ml iv 

150 AMPOLA 17,23 2.584,50 

39 BR0327566 Acido Tranexâmico 50mg/ml ampola 
de 5ml IV 

700 AMPOLA 4,10 2.870,00 

40 BR0278281 Adenosina 3mg/ml 2ml amp IV 300 AMPOLA 11,41 3.423,00 
41 BR0268442 Cloreto de Suxametonio 100mg f/a 

im/iv 
400 FRASCO 

AMPOLA 
29,57 11.828,00 

42 BR0448982 Enoxaparina 40mg/0,4ml IV/SC 120 UNIDADE 16,58 1.989,60 
43 BR0267107 Fenitoina Sodica 50mg/ml amp. 5ml 

im/iv. Portaria 344/98 
500 AMPOLA 2,69 1.345,00 
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44 BR0271950 Fentanila 0,05mg/ml inj 10ml 

IV/IM/Epidural. Portaria 344/98 
100 AMPOLA 4,81 481,00 

45 BR0271950 Fentanila 0,05mg/ml inj 2ml 
iv/im/Epidural. Portaria 344/98 

300 AMPOLA 2,19 657,00 

46 BR0272796 Heparina sodica 5000ui/ml inj 5ml 
iv/sc 

50 FRASCO 
AMPOLA 

18,27 913,50 

47 BR0270220 Hidrocortisona 100mg im/iv f/a s/dil 500 FRASCO 
AMPOLA 

3,52 1.760,00 

48 BR0269846 Lidocaina 2% geléia 30gr 100 UNIDADE 4,79 479,00 
49 BR0269842 Lidocaina 2% sem vasoconstritor 

frasco. 20ml 
100 FRASCO 6,80 680,00 

50 BR0268160 Omeprazol 40mg frasco ampola 
+diluente 10ml IV 

200 FRASCO 
AMPOLA 

9,51 1.902,00 

51 BR0268504 Ondansetrona Cloridrato 2mg/ml 
4ml IV/IM 

450 AMPOLA 1,66 747,00 

52 BR0268255 Adrenalina 1mg/ml 1ml - Epinefrina 
IV/IM/SC 

2400 AMPOLA 1,37 3.288,00 

53 BR0272045 Clopidogrel 75mg cpr 510 CPR 0,48 244,80 
54 BR0267194 Diazepam 10mg/2ml amp.02ml 

Portaria 344/98 
300 AMPOLA 0,88 264,00 

55 BR0303292 Ringer c/lactato frasco/bolsa 500ml 
sistema fechado, solução injetável 

1200 BOLSA/  
FRASCO 

6,88 8.256,00 

56 BR0294887 Salbutamol spray 200 doses 
100mcg/dose suspensão aerossol c/ 
adaptador 

100 UNIDADE 13,98 1.398,00 

57 BR0268446 Dobutamina 250mg/20ml iv 100 AMPOLA 6,08 608,00 
58 BR0276839 Água para injeção 10ml. Estéril e 

apirogênica 
2400 UNIDADE 0,29 696,00 

59 BR0272334 Dimenidrinato+piridoxina+glicose+fr
utose IV 10ml 3mg/ml+5mg/ml+ 
100mg/ml+100mg/ml 

200 AMPOLA 8,74 1.748,00 

60 BR0267282 Escopolamina 20mg/ml 1 ml 900 AMPOLA 1,33 1.197,00 
61 BR0268237 Soro fisiológico 0,9% 250ml 1800 BOLSA/  

FRASCO 
4,55 8.190,00 

62 BR0268237 Soro fisiológico 0,9% 500ml 1800 BOLSA/  
FRASCO 

5,72 10.296,00 

63 BR0357880 Soro Glicose 5% 250ml bolsa/frasco 
sistema fechado, solução injetável 

1000 BOLSA/  
FRASCO 

4,19 4.190,00 

 
1.2  PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 
1.3 VALOR MÁXIMO R$ 154.231,00 (Cento e cinquenta e quatro mil, duzentos e trinta e 
um reais) 

1.4  NECESSIDADES ESPECIAIS:  

1 – Apresentar o Registro dos produtos na Anvisa ou comprovante de Isenção da ANVISA de todos os 

itens na proposta ou em documento anexado que possa ser analisado no momento da analise de proposta. 

2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.1 - A presente contratação trata-se de não promover a interrupção dos medicamentos utilizados nos 

atendimento de Urgências e Emergências que visam reestabelecer as condições de saúde do paciente 

em situação de urgência e emergência e/ou sob a ameaça de risco a vida, sendo portanto imprescindível 

que as bases do SAMU Noroeste tenham disponíveis nos atendimentos. A contratação se faz necessária 

neste momento, visto o término de vigência do PE 10/2024. 

2.2 - Considerando que são medicamentos utilizados nas urgências e emergências. 

2.3 - Considerando qua a falta dos mesmos pode comprometer o serviço prestado pelo SAMU Noroeste. 

2.4 - Justifica-se a realização desta nova licitação, uma vez que a mesma é imprencidível para atender as 

necessidades do serviço do CIUENP por um período de 12 meses. 

 

3 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
3.1 – O critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o MENOR PREÇO POR ITEM e 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos LIMITADA 

a 03 (TRES) CASAS APÓS A VÍRGULA e o valor global em algarismos e por extenso 

3.2 - A entrega dos medicamentos, objeto da licitação, será feita de acordo com a necessidade, e será 

formalizada através de Requisição de Entrega/empenho, nas quantidades e local determinados.  

3.3 - No preço ofertado na proposta deverá estar incluso todos os custos para o devido cumprimento no 

fornecimento do objeto;  

3.4 - O objeto desta licitação deverá ser entregue em no máximo 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 

recebimento da Nota de Empenho que poderá ser via e-mail ou pelo WhatsApp.  

3.4.1 - O horário de entrega será de segunda a sexta, das 8 as 11:30h e das 13:30 as 17h, exceto 

feriados e recessos. A entrega deverá ser efetuada sob os cuidados da farmacêutica. Na sua ausência os 

demais membros da CAF (Central de Abastecimento Farmacêutico) estão aptos a receber; 

3.5 - Os proponentes deverão orçar no valor das propostas os custos diretos e indiretos, os insumos 

(impostos, transporte...) e todos os custos que advenham do fornecimento dos produtos, evitando assim 

a cobrança de qualquer valor além dos aferidos na licitação; 

3.6 - Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando incompatível com as 

especificações constantes no Termo de referência e proposta, tendo de ser substituídos no prazo de 5 

(cinco) dias a contar da notificação a contratada, ficando os gastos às custas da contratada;  

3.7 - A contratação deverá ser de 12 meses; 

3.8 - Todos os itens deverão conter nas embalagens ou rótulos: o nome comercial do produto, informação 

do fabricante/indústria, data da fabricação, data de validade não inferior a 12 meses, a contar da data da 

entrega do produto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo equivalente a mínimo 75% de 

sua validade contados da data de fabricação, número do lote, número do registro do produto no Ministério 

da Saúde, nome do responsável técnico; 

 

 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 

 
5 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente até 30 (trinta) dias após a entrega dos medicamentos, 

mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal. 

5.2 – Os pagamentos decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 

anexas. 
5.3 - O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da contratada, ou 

por qualquer outro meio idôneo, ficando a critério do CIUENP decidir qual a melhor maneira. 

5.4 - A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente e deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68, da Lei Federal 

n.º 14.133/2021. 

5.4.1 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante. 
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Nome da Proponente: 

E-mail:  

CNPJ n.º  

Sediada: 

Representante legal   CPF/MF:  

E-mail:  

Telefones:  

Celular : 

 

banco:  Agência:  Conta Corrente nº.:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 
DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO 
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PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

CNPJ/MF:      FONE/FAX: (    )    

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado, 

que:  

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 

esferas.  

b) Cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.  

c) Na forma e sob as penas impostas pela legislação pertinente, que se encontra em situação regular 
perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 

7º da Constituição Federal.  

d) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 
impedidas de contratar com o CIUENP.  

f) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM (   ) NÃO (   ). 

 

Local e Data. 

 

___________________________________________________ 
Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

 

 

  

ANEXO III 
DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
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PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Venho por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de PREGÃO ELETRONICO N.º 06/2025, 

que tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Medicamentos  que serão 

utilizados nos atendimentos de urgência e emergência para atender a Central de Regulação e as bases 

Descentralizadas do CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, conforme descrição que segue:  

NOME DA EMPRESA:  

CNPJ: 

 

Ite
m 

Qtd
e 

Unid Descrição 
Valor 

Unit R$ 

Vlr. 
Total 
R$ 

Marca 

       

 

Valor por extenso:  

Prazo de Garantia: ________________________________________________ 
Prazo de validade da proposta: ___________________________________  

Prazo de Entrega dos produtos: De acordo com o especificado no Termo de Referência, deste Edital.  

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 

transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
  

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

Local e Data. 

 

 

__________________________________________________ 
Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

 

  

ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA 
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Ata de Registro de Preços nº ___ 
 

Aos __ dias do mês de __do ano dois mil e vinte quatro (2024), às __horas (__h), sala de Licitações da 

Sede Administrativa do CIUENP, na Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322, Centro, em Umuarama, 

Estado do Paraná, compareceu o Sr. MARCO ANTONIO FRANZATO, brasileiro, Prefeito Municipal da 

cidade de Cianorte, Estado do Paraná,, podendo ser encontrado no mesmo endereço acima descrito, 

Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, 
inscrito no CNPJ sob o nº 15.718.459/0001-00, com sede e foro na Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 

4322, Centro, em Umuarama, Estado do Paraná, de ora em diante denominado CONTRATANTE e o Sr. 

______, brasileiro, inscrito no CPF nº ______, portador do RG nº ______, representante legal da empresa 

________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ______, estabelecida com sede 

_____, denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de 

Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta 

de preços, referente ao Edital de PREGÃO ELETRONICO N.º 06/2025, que tem por objeto  Registro de 

Preços para futura e eventual aquisição de Medicamentos  que serão utilizados nos atendimentos de 

urgência e emergência para atender a Central de Regulação e as bases Descentralizadas do CIUENP – 

SAMU 192 – Noroeste do Paraná. CODIÇÕES E PRAZO DE VIGENCIA: O CIUENP não está obrigado a 

adquirir uma quantidade mínima do objeto desta licitação, podendo solicitar o que lhe convier, sem 

faturamento mínimo. A licitante fica obrigada a fornecer o objeto da presente licitação durante a vigência 

da Ata de Registro de Preços, desde que o fornecimento não ultrapasse a estimativa de consumo anual 

estabelecida na proposta financeira o presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses 
contados desta data. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇOES DE ENTREGA: A entrega dos 

medicamentos, objeto da licitação, será feita de acordo com a necessidade, e será formalizada através de 

Requisição de Entrega, nas quantidades e local determinados. Após a emissão da Requisição de Entrega 

e ou empenho, o fornecedor terá um prazo de até *** (*****) dias ****** (uteis ou corridos) para efetuar a 

entrega dos medicamentos solicitados. A entrega deverá conter a quantidade total solicitada na Requisição 

de Entrega, não sendo permitida entregas parceladas, sob pena de devolução do objeto entregue 

incompleto, bem como aplicação das penalidades previstas no Edital. O objeto será recebido 

provisoriamente no prazo de até 3 (três) dias pela comissão de recebimento responsável para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referencia e na 

ANEXO III 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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proposta. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido/refeito/substituído no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. O 

recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. Entrega sempre deverá ser feita na embalagem lacrada e 

original do produto. Não serão aceitos, sob quaisquer pretextos, produtos/serviços que não atendam aos 

requisitos preestabelecidos. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os 

pagamentos serão efetuados mensalmente até 30 (trinta) dias após a entrega dos medicamentos, 

mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal. Os pagamentos decorrentes da presente licitação 

correrão por conta das dotações orçamentárias anexas. O pagamento será efetuado através de depósito 

em conta bancária de titularidade da contratada, ou por qualquer outro meio idôneo, ficando a critério do 

CIUENP decidir qual a melhor maneira. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente e deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68, da Lei Federal n.º 14.133/2021. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. O valor total da presente Ata de 

Registro de Preços é de R$ *************. DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: O Gestor 

responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados no 

mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-

se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível. DO REAJUSTE DO REGISTRO DE PREÇOS:  
Os preços registrados deverão ser garantidos pelo licitante pelo prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior ou 

caso fortuito, poderá ocorrer alteração dos preços registrados, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico - financeiro inicial da Ata de Registro de Preços, respeitando o preço praticado no mercado.O 

reequilíbrio econômico-financeiro pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de previsão 

contratual, desde que comprovadas as causas do desequilíbrio contratual e estejam presentes os 

seguintes requisitos: Comprovação da ocorrência de evento extraordinário, futuro e incerto, capaz de 

desequilibrar a equação econômico-financeira; O evento que desequilibrar a equação econômico-

financeira deve ter ocorrido após a assinatura do instrumento contratual; O evento que desequilibrar a 

equação econômico-financeira não pode decorrer de culpa da Contratada; O efeito econômico provocado 

pelo evento extraordinário sobre a equação econômico-financeira deve ser substancial, de forma a restar 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da Contratada e a retribuição devida pela 

Contratante; Cabe ao CIUENP efetuar pesquisa de mercado sempre que um dos fornecedores registrados 

solicitar a revisão de preços visando registrar o menor preço no mercado. O reequilíbrio econômico-
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financeiro somente passará a surtir efeito após a assinatura do instrumento de aditivo contratual que o 

autorizou.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: Os preços registrados poderão ser suspensos ou 

cancelados nos seguintes casos quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-

se superior ao praticado no mercado, o CIUENP tomará as seguintes providências: a) convocará o 

fornecedor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos praticado pelo mercado. 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e c) convocará os 

demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. Quando o preço de mercado tornar-se 

superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o CIUENP poderá: a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem 

aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e b) convocar os demais fornecedores visando 

igual oportunidade de negociação. O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos: a) pelo 

CIUENP, quando: a1) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem 

ao registro de preços; a2) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 

a3) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas; b) pelo Fornecedor que tenha seus 

preços registrados quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir 

as exigências do instrumento convocatório da Ata de Registro de Preços. A solicitação do fornecedor para 

cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada 

ao CIUENP a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as 

razões do pedido. A Contratada ficará obrigada a atender todas as Requisições de Compras emitidas 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo se a execução dela decorrente for prevista para 

data posterior ao vencimento da Ata. DAS PENALIDADES: Comete infração administrativa o licitante e/ou 

a Contratada que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. Serão 

aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções a) 
Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); b) Impedimento de licitar e contratar, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. c) Declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Ente Federativo que tiver aplicado a 

sanção; d) Multa: d.1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; d.1.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137,da Lei nº 14.133/2021. d.2) moratória de 1% (um por 

cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; d.3) 
compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).Todas as sanções previstas neste Edital 
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poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,§7º). Antes da aplicação da multa, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação 

(art. 157); Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º);  Previamente ao 

encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):a) A 

natureza e a gravidade da infração cometida; b) As peculiaridades do caso concreto; c) As circunstâncias 

agravantes ou atenuantes;d) Os danos que dela provierem para o Contratante; e) A implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãosde controle. Os 

atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 17.8 - A personalidade jurídica da Contratada 

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160). O Contratante 

deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

CadastroNacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161). As sanções de impedimento 

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratarsão passíveis de reabilitação na 

forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. GESTORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O Consórcio 

Público indicará como gestor da Ata de Registro de Preços, o Coordenador Administrativo/Financeiro do 

CIUENP, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações, que tomará providências, acompanhará 

os registros realizados pelos fiscais, acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

Contratada, para fins deempenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, tomará providências 

para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções e 

as providências necessárias para o seu fiel cumprimento do contrato. O gestor do contrato deverá elaborar 
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relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos quetenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades daAdministração. O contrato 

deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: Poderão utilizar-se desse Registro de Preços todos os 

setores do CIUENP. DA VINCULAÇÃO: Esta ata esta vinculada ao edital de PREGÃO ELETRONICO N.º 

06/2025 e à proposta do Licitante vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, 

estão relacionados no Anexo I – TERMO DE REFERENCIA, que é parte integrante desta Ata. FORO 
COMPETENTE: As Partes elegem o foro da Comarca de Umuarama, Estado do Paraná, para dirimir 

quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da presente Ata de Registro de Preços Nada mais havendo 

a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde eu _, redigi a presente Ata, que após lida e aprovada, vai 

assinada pelas partes interessadas, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

PRESIDENTE DO CIUENP 
CONTRATANTE 

 

 

_____________ - Contratada 
_____________ - Representante Legal 

 
 
TESTEMUNHAS: 
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PORTARIA Nº 107/2025 

 

Declara ponto facultativo nos dias 19 
e 20 de junho de 2025. 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do 

Noroeste do Paraná – CIUENP, no uso de suas atribuições estatutárias, e: 

 

CONSIDERANDO que o dia de Corpus Christi é nacionalmente celebrado em 

data móvel, sendo que em 2025 será na quinta-feira de 19 de junho; 

 

CONSIDERANDO que o Estado do Paraná, por meio do Decreto n.º 

8.113/2024, estabeleceu ponto facultativo nos dias 19 e 20 de junho de 2025; 

 

CONSIDERANDO que no Município de Umuarama, o Corpus Christi é 

considerado feriado religioso, conforme a Lei n.º 2046/1997, sendo 

decretado ponto facultativo no dia 20 de junho de 2025 (Decreto 

Municipal n.º 140/2025). 

 

RESOLVE: 
 
Art. 1º Declarar ponto facultativo aos empregados públicos lotados no 

Setor Administrativo do CIUENP nos dias 19 (quinta-feira) e 20 (sexta-

feira) de junho de 2025. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

                                    
                                                Umuarama/PR, 11 de junho de 2025. 
                               

 

 

                             MARCO ANTONIO FRANZATO 

Presidente do CIUENP 

 
 

RESOLUÇÃO N° 074/2025 
 

SÚMULA: Concede diária a Funcionário, pela 
prestação de serviços fora do domicílio. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª 

R.S. no uso de suas atribuições e, 
 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº 031/2023 e alterações, que 
estabelece                   normas para o pagamento de diárias ao Presidente, Coordenador, Motoristas 
e demais Funcionários do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS – 12ª R.S. 

 
Resolve: 

 
Art. 1º Conceder diária a seguinte funcionária na forma discriminada abaixo, 

pela prestação de serviços fora do domicílio: 
 
 
Empregado: Eliana Lima Beraldo 
Matrícula: 104119 
Cargo: Coordenadora Geral do Cisa 
Lotação: Divisão do Cisa I  
Data da Saída: 14/06/2025 
Data do Retorno: 18/06/2025 
Número de diárias: 05  
Valor Unitário diária: R$ 825,84  
Valor Total: R$ 4.129,20  
Município de Destino: Belo Horizonte (MG) 
Objetivo TCE-PR: Outros Objetivos não Ligados ao TCE 
Justificativa do Deslocamento: Participar do XXXVIII Congresso Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde.  

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Umuarama, 11 de junho de 2025. 
 
 
 
 
 
 

EVERTON BARBIERI 
Presidente do Cisa  

 
 

RESOLUÇÃO N° 075/2025 
 

SÚMULA: Concede diária a Funcionário, pela 
prestação de serviços fora do domicílio. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª 

R.S. no uso de suas atribuições e, 
 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº 031/2023 e alterações, que 
estabelece     normas para o pagamento de diárias ao Presidente, Coordenador, Motoristas 
e demais Funcionários do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS – 12ª R.S. 

 
Resolve: 

 
Art. 1º Conceder diária ao seguinte funcionário na forma discriminada 

abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio: 
 
Empregado: Elizabeth de Souza Carvalho 
Matrícula: 2721 
Cargo: Diretora de Execução de Serviços de Saúde 
Lotação: Divisão do Cisa I 
Data da Saída: 14/06/2025 
Data do Retorno: 18/06/2025 
Número de Diárias: 05(três)  
Valor Unitário: R$ 550,52 
Valor Total: R$ 2.752,62  
Município de Destino: Belo Horizonte/MG 
Objetivo TCE-PR: Outros Objetivos não Ligados ao TCE 
Justificativa do Deslocamento: Participar do XXXVIII Congresso do Conselho Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Umuarama, 11 de junho de 2025. 
 
 
 
 
 
 

EVERTON BARBIERI 
Presidente do Cisa  

 
 
 
 

RESOLUÇÃO N° 076/2025 
 
 
 
 

SÚMULA: Concede diária a Funcionário, pela 
prestação de serviços fora do domicílio. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª 

R.S. no uso de suas atribuições e, 
 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº031/2023 e alterações, que 
estabelece  normas para o pagamento de diárias ao Presidente, Coordenador, Motoristas 
e demais Funcionários do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS – 12ª R.S. 

 
Resolve: 

 
Art. 1º Conceder diária ao seguinte funcionário na forma discriminada 

abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio: 
 
Empregado: Edalvo Ferreira da Silva 
Matrícula: 104096 
Cargo: Motorista 
Lotação: Divisão do Cisa I 
Data da Saída: 14/06/2025 
Data do Retorno: 14/06/2025 
Número de Diárias: 01 
Valor Total: R$ 114,70 
Município de Destino: MARINGÁ/PR 
Objetivo TCE-PR: Outros Objetivos não Ligados ao TCE 
Justificativa do Deslocamento: Conduzir as funcionárias Eliana de Lima Beraldo e 
Elizabeth de Souza Carvalho ao Aeroporto Regional de Maringá, onde irão participar do 
XXXVIII congresso do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde na cidade 
de Belo Horizonte – MG. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Umuarama, 11 de junho de 2025. 
 
 
 
 
 
 

EVERTON BARBIERI 
Presidente do Cisa  
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PORTARIA N°362 

 DE 11 DE JUNHO DE 2025 

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.”. 

PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos 
servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de 
trabalho, e conforme dispõe o Decreto nº. 53 de 31 de março de 2023; 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1° - CONCEDER 01 (UMA) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 (duzentos 

e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), ao Servidor Municipal VINICIUS DOS SANTOS 
AZEVEDO, matrícula n° 1932, ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão 
UBS Helio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade: 

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

12/06/2025 
 

06:00/17:00h 
 

Arapongas-pr 
Conduzir paciente para tratamento 
de saúde no Hospital Honpar 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Douradina/PR, 11 de junho de 2025. 

 

 

Oberdam José de Oliveira 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 334/2025
Pregão Eletrônico nº 066/2025
Processo Administrativo nº 110/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: TM COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, CNPJ nº 55.311.052/0001-
70
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual fornecimento, sob 
demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos serviços de atendimento domiciliar (SAD) 
e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 14.344,20 (quatorze mil e trezentos e quarenta e quatro reais e vinte centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 335/2025
Pregão Eletrônico nº 066/2025
Processo Administrativo nº 110/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: PROVIDE HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 43.573.889/0001-09
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual fornecimento, sob 
demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos serviços de atendimento domiciliar (SAD) 
e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 336/2025
Pregão Eletrônico nº 066/2025
Processo Administrativo nº 110/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: FUFA PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
46.328.269/0001-00
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual fornecimento, sob 
demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos serviços de atendimento domiciliar (SAD) 
e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 53.894,20 (cinquenta e três mil e oitocentos e noventa e quatro reais e vinte 
centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 337/2025
Pregão Eletrônico nº 066/2025
Processo Administrativo nº 110/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: UNAMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 43.962.576/0001-42
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual fornecimento, sob 
demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos serviços de atendimento domiciliar (SAD) 
e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 2.210,00 (dois mil e duzentos e dez reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 338/2025
Pregão Eletrônico nº 066/2025
Processo Administrativo nº 110/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: PRIMAZIA MATERIAIS MEDICO HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
22.437.236/0001-22
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual fornecimento, sob 
demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos serviços de atendimento domiciliar (SAD) 
e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 2.118,40 (dois mil e cento e dezoito reais e quarenta centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 339/2025
Pregão Eletrônico nº 066/2025
Processo Administrativo nº 110/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: L & P LIFE COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 49.875.336/0001-97
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual fornecimento, sob 
demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos serviços de atendimento domiciliar (SAD) 
e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 2.072,50 (dois mil e setenta e dois reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 340/2025
Pregão Eletrônico nº 066/2025
Processo Administrativo nº 110/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: IMPERIUM MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 43.269.791/0001-62
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual fornecimento, sob 
demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos serviços de atendimento domiciliar (SAD) 
e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 2.401,00 (dois mil e quatrocentos e um reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 341/2025
Pregão Eletrônico nº 066/2025
Processo Administrativo nº 110/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: WISDOM FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 
48.174.071/0001-37
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual fornecimento, sob 
demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos serviços de atendimento domiciliar (SAD) 
e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 2.314,00 (dois mil e trezentos e quatorze reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 342/2025
Pregão Eletrônico nº 066/2025
Processo Administrativo nº 110/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: GOLDMED IMPORTACAO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
28.215.470/0001-91
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual fornecimento, sob 
demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos serviços de atendimento domiciliar (SAD) 
e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 5.749,00 (cinco mil e setecentos e quarenta e nove reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 343/2025
Pregão Eletrônico nº 066/2025
Processo Administrativo nº 110/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: K MEDICA PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 
10.675.016/0001-58
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual fornecimento, sob 
demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos serviços de atendimento domiciliar (SAD) 
e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 5.677,80 (cinco mil e seiscentos e setenta e sete reais e oitenta centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 458/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 334/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: TM COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, CNPJ nº 55.311.052/0001-70
Objeto do Contrato: Fornecimento, sob demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos 
serviços de atendimento domiciliar (SAD) e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 14.344,20 (quatorze mil e trezentos e quarenta e quatro reais e vinte centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 459/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 335/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2025

Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: PROVIDE HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 43.573.889/0001-09
Objeto do Contrato: Fornecimento, sob demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos 
serviços de atendimento domiciliar (SAD) e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 460/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 336/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: FUFA PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
46.328.269/0001-00
Objeto do Contrato: Fornecimento, sob demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos 
serviços de atendimento domiciliar (SAD) e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 53.894,20 (cinquenta e três mil e oitocentos e noventa e quatro reais e vinte 
centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 461/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 337/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: UNAMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 43.962.576/0001-42
Objeto do Contrato: Fornecimento, sob demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos 
serviços de atendimento domiciliar (SAD) e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 2.210,00 (dois mil e duzentos e dez reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 462/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 338/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: PRIMAZIA MATERIAIS MEDICO HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 22.437.236/0001-
22
Objeto do Contrato: Fornecimento, sob demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos 
serviços de atendimento domiciliar (SAD) e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 2.118,40 (dois mil e cento e dezoito reais e quarenta centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 463/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 339/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: L & P LIFE COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ 
nº 49.875.336/0001-97
Objeto do Contrato: Fornecimento, sob demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos 
serviços de atendimento domiciliar (SAD) e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 2.072,50 (dois mil e setenta e dois reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 464/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 340/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: IMPERIUM MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 43.269.791/0001-62
Objeto do Contrato: Fornecimento, sob demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos 
serviços de atendimento domiciliar (SAD) e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 2.401,00 (dois mil e quatrocentos e um reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 465/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 341/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: WISDOM FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 
48.174.071/0001-37
Objeto do Contrato: Fornecimento, sob demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos 
serviços de atendimento domiciliar (SAD) e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 2.314,00 (dois mil e trezentos e quatorze reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 466/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 342/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: GOLDMED IMPORTACAO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
28.215.470/0001-91
Objeto do Contrato: Fornecimento, sob demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos 
serviços de atendimento domiciliar (SAD) e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 5.749,00 (cinco mil e setecentos e quarenta e nove reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 467/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 343/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: K MEDICA PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 10.675.016/0001-58
Objeto do Contrato: Fornecimento, sob demanda, de curativos especiais, a serem utilizados nos 
serviços de atendimento domiciliar (SAD) e outros, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra – Paraná.
Valor Total: R$ 5.677,80 (cinco mil e seiscentos e setenta e sete reais e oitenta centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 11 de junho de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 343/2025
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 066/2025 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR                                
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:	
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao 
edital de Pregão Eletrônico nº 066/2025, cujo objeto é o fornecimento, sob demanda, de curativos 
especiais, a serem utilizados nos serviços de atendimento domiciliar (SAD) e outros, mantidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra – Paraná, sendo as empresas vencedoras:
TM COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ nº 55.311.052/0001-70, 
vencedora dos itens 1, 13, 18, 19 e 27 da Licitação, com valor total máximo de R$ 14.344,20 
(quatorze mil e trezentos e quarenta e quatro reais e vinte centavos);
PROVIDE HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 43.573.889/0001-09, vencedora do item 4 da 
Licitação, com valor total máximo de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais);
FUFA PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
46.328.269/0001-00, vencedora dos itens 5, 9, 11, 12, 21, 22, 24, 25, 26 e 28 da Licitação, com 
valor total máximo de R$ 53.894,20 (cinquenta e três mil e oitocentos e noventa e quatro reais e 
vinte centavos);
UNAMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 43.962.576/0001-42, 
vencedora do item 7 da Licitação, com valor total máximo de R$ 2.210,00 (dois mil e duzentos 
e dez reais);
PRIMAZIA MATERIAIS MEDICO HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 22.437.236/0001-
22, vencedora dos itens 8, 16 e 31 da Licitação, com valor total máximo de R$ 2.118,40 (dois mil e 
cento e dezoito reais e quarenta centavos);
L & P LIFE COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 49.875.336/0001-97, vencedora dos itens 10 e 20 da Licitação, com valor total máximo de R$ 
2.072,50 (dois mil e setenta e dois reais e cinquenta centavos);
IMPERIUM MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 43.269.791/0001-62, vencedora do item 23 da Licitação, com valor total 
máximo de R$ 2.401,00 (dois mil e quatrocentos e um reais);
WISDOM FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
48.174.071/0001-37, vencedora do item 29 da Licitação, com valor total máximo de R$ 2.314,00 
(dois mil e trezentos e quatorze reais);
GOLDMED IMPORTACAO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
28.215.470/0001-91, vencedora do item 30 da Licitação, com valor total máximo de R$ 5.749,00 
(cinco mil e setecentos e quarenta e nove reais);
K MEDICA PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.675.016/0001-58, 
vencedora do item 32 da Licitação, com valor total máximo de R$ 5.677,80 (cinco mil e seiscentos 
e setenta e sete reais e oitenta centavos);
Art. 2º - Declarar que restaram DESERTOS os itens 2, 3, 6, 14, 15 e 17 da Licitação.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 11 de junho de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
REPUBLICADO
DECRETO Nº 7.431/2025
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação 
e da outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 
4º, inciso IV conferidas pela Lei Orçamentária nº 1.970 de 24 de Dezembro de 2024.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Excesso de Arrecadação no corrente 
exercício financeiro de 2025, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para 
o exercício de 2024 e do Plano Plurianual de 2022 a 2025, no limite de R$ 3.077.913,97 (três 
milhões setenta e sete mil novecentos e treze reais e noventa e sete centavos), de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
06SECRET. OBRAS, SERV. PÚB. E RODOVIÁRIO
06.001DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.1.108INVESTIMENTOS NA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E 
RODOVIÁRIOS
4.4.90.51.00.00718OBRAS E INSTALAÇÕES3.077.913,97
FONTE859CONV 610/2024 - SECID - SAM 72 - SIT 66377 - PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS 
- PORTO CAMARGO3.077.913,97
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo 
Municipal utilizar-se-á do excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED.
RECEITA DESCRIÇÃOVALORFONTE
3602.4.2.2.99.0.1.01 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DOS ESTADOS E DF E 
DE SUAS ENTIDADES - PRINCIPAL3.077.913,97859
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de junho de 2025.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.436/2024
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 4º, inciso I da Lei Orçamentária nº 1.970 de 24 de Dezembro de 2024.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente 
exercício financeiro de 2025, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária 
para o exercício de 2025 e do Plano Plurianual de 2022 a 2025, no limite de                                R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
06SECRET. OBRAS, SERV. PÚB. E RODOVIÁRIO
06.001DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.1.108INVESTIMENTOS NA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E 
RODOVIÁRIOS
4.4.90.51.00.00116OBRAS E INSTALAÇÕES250.000,00
FONTE1000RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)250.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-
se-á da anulação integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
06SECRET. OBRAS, SERV. PÚB. E RODOVIÁRIO
06.002DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.451.0005.1.108INVESTIMENTOS NA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E 
RODOVIÁRIOS
4.4.90.51.00.00144OBRAS E INSTALAÇÕES250.000,00
FONTE1000RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)250.000,00
06SECRET. OBRAS, SERV. PÚB. E RODOVIÁRIO
06.003DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
15.451.0005.1.108INVESTIMENTOS NA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E 
RODOVIÁRIOS
4.4.90.51.00.00171OBRAS E INSTALAÇÕES250.000,00
FONTE1000RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)250.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês junho de 2025.
DEVAIR FABRIS
Prefeito

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.438/2025
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 4º, inciso I da Lei Orçamentária nº 1.970 de 24 de Dezembro de 2024.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente 
exercício financeiro de 2025, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária 
para o exercício de 2025 e do Plano Plurianual de 2022 a 2025, no limite de                                R$ 
122.600,00 (cento e vinte e dois mil e seiscentos reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
07SECRETARIA DE SAUDE
07.001FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.302.0009.2.030MANUTENÇÃO MÉDIA E ALTA COMPELXIDADE AMBULATORIAL E 
HOSPITALAR
3.3.90.39.00.00286OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA97.600,00
FONTE303SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%) - EXERCÍCIO 
CORRENTE97.600,00
07SECRETARIA DE SAUDE
07.001FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.302.0010.2.029MANUTENÇÃO MÉDIA E ALTA COMPELXIDADE AMBULATORIAL E 
HOSPITALAR
3.372.39.00.00296OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA25.000,00
FONTE303SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%) - EXERCÍCIO 
CORRENTE25.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-
se-á da anulação integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
07SECRETARIA DE SAUDE
07.001FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.302.0009.2.030MANUTENÇÃO MÉDIA E ALTA COMPELXIDADE AMBULATORIAL E 
HOSPITALAR
3.1.90.11.00.00277VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL97.600,00
FONTE303SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%) - EXERCÍCIO 
CORRENTE97.600,00
07SECRETARIA DE SAUDE
07.001FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.302.0010.2.029MANUTENÇÃO MÉDIA E ALTA COMPELXIDADE AMBULATORIAL E 
HOSPITALAR
3.3.72.32.00.00295MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 25.000,00
FONTE303SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%) - EXERCÍCIO 
CORRENTE25.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 10 dias do mês junho de 2025.
DEVAIR FABRIS
Prefeito
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Decreto  nº 102/2025 de 10/06/2025

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  1.100,85  (um  mil
cem  reais  e  oitenta  e  cinco  centavos),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações 
Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2377/2024 
de  26/11/2024.

Suplementação

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
09.001.00.000.0000.0.000. SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE
09.001.04.608.0002.2.074. MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 1.100,85714 - 3.3.90.93.00.00 33818

Total Suplementação: 1.100,85

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  
aberto  pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de 
1964,  o  Superavit  Financeiro;

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.
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         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   10  de  junho  de  2025.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 298/2025.
NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL AVALIADORA DE AMOSTRAS DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 56/2025, 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PEROBAL-PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica nomeada a Comissão Especial Avaliadora de Amostras do Processo Licitatório nº 56/2025, 
Pregão Eletrônico nº007/2025 no âmbito do Município de Perobal/Pr., composta pelos seguintes membros:
I-	 Francisca Gonçalves e Silva Girotto, ocupante do cargo de Diretora de Ação Social, portadora 
da matricula funcional n.º 3176346;
II-	 Raíra Estela Ricardo Caetano, ocupante do cargo de Chefe da Divisão da Proteção Básica, 
portadora da matricula funcional n.º 3176358;
III-	 Vanessa Casevechia Cia, ocupante do cargo de Assessor Especial I, portadora da matricula 
funcional n.º 3176359;
Art. 2º- A Comissão ora designada trabalhará sem ônus ao Erário Público Municipal.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e vigorará pelo período de tramitação do 
processo de licitação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 11 de junho de 2025
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal
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Decreto  nº 103/2025 de 11/06/2025

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  266.340,00 
(duzentos  e  sessenta  e  seis  mil  trezentos  e  quarenta  reais),  destinado  ao  reforço  das
seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2377/2024 
de  26/11/2024.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.361.0011.2.052. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 25%

MATERIAL DE CONSUMO 31.050,00301 - 3.3.90.30.00.00 01104

08.002.12.361.0011.2.053. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 5%

MATERIAL DE CONSUMO 235.290,00310 - 3.3.90.30.00.00 01103

Total Suplementação: 266.340,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.361.0011.2.052. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 25%

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

31.050,00302 - 3.3.90.32.00.00 01104

08.002.12.361.0011.2.053. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 5%

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

235.290,00311 - 3.3.90.32.00.00 01103

Total Redução: 266.340,00

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.
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         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   11  de  junho  de  2025.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
LEI Nº1362
De 04 de junho de 2025
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial, Categoria Econômica, Fonte de Recursos e 
Dotação Orçamentária, dando outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei Municipal:
 Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro 
Crédito Adicional Especial no valor de R$ 85,76 (Oitenta e cinco reais e setenta e seis centavos) 
para devolução de saldo e juros de aplicação de Convênios finalizados no exercício de 2025.
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras
154511551.1001	 Pavimentação e Recapeamento Asfáltico
3.3.90.93.00	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
Fonte	 901
3.3.90.93.00	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
Fonte	 903
Art. 2º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício 
financeiro, Crédito Adicional Especial no valor de R$ 85,76 (Oitenta e cinco reais e setenta e seis 
centavos), para adequação orçamentária, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras
154511551.1001	 Pavimentação e Recapeamento Asfáltico
3.3.90.93.00	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 12,13
Fonte	 901
3.3.90.93.00	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 73,63
Fonte	 903
TOTAL	 .................................................................................................	 85,76
Art. 3º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados 
o Excesso de Arrecadação nas Fonte de Recursos:
 901.............................................................................................R$ 12,13
 903.............................................................................................R$ 73,63
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
 TOTAL........................................................................................R$ 85,76
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas 
nos artigos 1º, 2º e 3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 
1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída 
pela lei Nº. 1291 com vigência para 2025.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 04 de junho de 2025.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº047/2025
Abre Crédito Adicional Especial, Categoria Econômica, Fonte de Recursos e Dotação 
Orçamentária, dando outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e, considerando o disposto na Lei Municipal Nº. 1362 de 04 de junho de 2025, publicada em 07 
de junho de 2025.
   DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional  Especial no 
valor de R$ 85,76 (Oitenta e cinco reais e setenta e seis centavos), para adequação orçamentária, 
de acordo com a seguinte ordem classificatória:
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras
154511551.1001	 Pavimentação e Recapeamento Asfáltico
3.3.90.93.00	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 12,13
Fonte	 901
3.3.90.93.00	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 73,63
Fonte	 903
TOTAL	 .................................................................................................	 85,76
Art. 2º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados 
o Excesso de Arrecadação nas Fonte de Recursos:
  901.............................................................................................R$          12,13
  903.............................................................................................R$          73,63
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
TOTAL........................................................................................R$          85,76
Art. 3º Fica  alterado o cronograma de desembolso mensal/programação financeira mensal.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
 PAÇO MUNICIPAL “ANIBAL KHURY”, 09 de junho de 2025.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 043/2025
Dispõe sobre a efetivação de servidor Público Municipal, decorrente de concurso público e 
aprovação no estágio probatório, conforme especifica, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o disposto no Decreto Municipal nº 55/2019, de 18 de Julho de 2019.
Considerando o cumprimento do prazo e a aprovação nas respectivas avaliações do estagio 
probatório;
Considerando parecer da Comissão Municipal do Estagio Probatório, relativo ao servidor e ao 
cargo que menciona este Decreto.
                    DECRETA:
Art. 1º. Fica homologada a avaliação que aprovou o respectivo Estágio Probatório, arquivado 
na pasta funcional, bem como declarada a aquisição da estabilidade no Serviço Público da 
municipalidade, do Servidor Municipal e do cargo, conforme abaixo nominado:
Nome do Servidor	 MIRIAM PEREIRA LEAL LIMA
Cargo	 Zeladora
Matrícula	 1189401
Portaria de Nomeação	 241/2022 de 30 de Maio de 2022.
DATA FINAL DA AVALIAÇÃO	 01/06/2025
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 de Junho de 2025.
Cristiano Cezar Merlini de  Albuquerque
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 044/2025
Dispõe sobre a efetivação de servidor Público Municipal, decorrente de concurso público e 
aprovação no estágio probatório, conforme especifica, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o disposto no Decreto Municipal nº 55/2019, de 18 de Julho de 2019.
Considerando o cumprimento do prazo e a aprovação nas respectivas avaliações do estagio 
probatório;
Considerando parecer da Comissão Municipal do Estagio Probatório, relativo ao servidor e ao 
cargo que menciona este Decreto.
                    DECRETA:
Art. 1º. Fica homologada a avaliação que aprovou o respectivo Estágio Probatório, arquivado 
na pasta funcional, bem como declarada a aquisição da estabilidade no Serviço Público da 
municipalidade, do Servidor Municipal e do cargo, conforme abaixo nominado:
Nome do Servidor	 LUCIANO AUGUSTINHO DA SILVA
Cargo	 Motorista Cat D
Matrícula	 1185101
Portaria de Nomeação	 237/2022 de 30 de Maio de 2022.
DATA FINAL DA AVALIAÇÃO	 01/06/2025
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 de Junho de 2025.
Cristiano Cezar Merlini de  Albuquerque
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 305/2025, de 11 de junho de 2025
CONTRATA sob Regime Especial de Trabalho (CRES), a Candidata Aprovada no Processo 
Seletivo Simplificado – PSS nº. 001/2025, instituído pelo Decreto Municipal nº 06/2025, Sra. 
IVONE BORGES MEDEIROS, e dá outras providências.
CONSIDERANDO a Exoneração da Servidora Pública Sra. Maria Creuza da Silva Frederico, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula nº 50-7, 
mediante Processo de Concessão de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, conforme 
Decreto Municipal nº 133/2023;
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONTRATAR sob Regime Especial de Trabalho (CRES) a partir de 12 de junho de 2025, 
a Sra. IVONE BORGES MEDEIROS, brasileira, separada, Portadora do RG nº.  9.636.190-4 SSP/
PR, para ocupar temporariamente o Cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, visando substituir a vaga 
da Servidora Pública Sra. MARIA CREUZA DA SILVA FREDERICO, ficando lotada na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes; 
Unidade Orçamentária: 02 – Departamento de Educação; Atividade: 2.219 – Manutenção e 
Encargos com a Educação Infantil – Pré Escola; no qual a Candidata Contratada desempenhará 
as atividades inerentes ao Cargo pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
até igual período nos termos da Lei Municipal nº 2.098, de 09 de junho de 2017, regulamentada 
pelo Decreto nº. 093, de 26 de setembro de 2017; alterada pelas Leis Municipais nº. 2.117/2017; 
nº. 2.557/2022 e nº. 2.722/2025.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N°. 303/2025 DE 06 DE JUNHO DE 2025
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1° - CONCEDER nos termos do art. 62 da Lei Municipal Complementar nº 7/2019 de um 
de abril de dois mil e dezenove, em favor da Servidora Pública Sra. SANDRA DE SOUZA 
CAMARGO SANTOS, brasileira, casada, portadora do RG n°. 7.279.775-2 SESP/PR, ocupante 
do Cargo de Provimento Efetivo de Professora 20:00 HS, Matrículas nº. 304-2 e 152-0, constante 
do quadro próprio desta municipalidade, pelo qual, encontra-se lotada na seguinte Funcional 
Programática: Órgão: 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes; Unidade Orçamentária: 
03 – FUNDEB – F M D E B V P E; Atividade: 2.212 – Manutenção e Encargos da Educação 
Infantil Pré Escolar – Fundeb 70%; iniciado em 27 de junho de 2025, na ordem de 2% (dois) 
inteiros por cento calculado sobre vencimento inicial da tabela de vencimentos (C1), obediência 
ao art. 37, XIV da CF.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRO
CONTRATO ADMINISTRATIVO: 32/2025
CONTRATANTE:MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
CONTRATADA: IVONE BORGES MEDEIROS ZANETT
CARGO:AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
FUNÇÃO:AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
LOTAÇÃO:5.52.2.190 –Manutenção e Encargos com a Educação Infantil – Pré-Escola 
PRAZO:12 MESES
INÍCIO DO CONTRATO:12/06/2025
TÉRMINO DO CONTRATO:11/06/2026
DATA DA CONTRATAÇÃO:11/06/2025
FINALIDADE:ATENDER NECESSIDADE DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO
REMUNERAÇÃO MENSAL:1.682,54(UM KMIL, SEISCENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E 
CINQUENTA E QUATRO CENTAVOS)
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:LEI MUNICIPAL Nº 2098/2017 E SUAS ALTERAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0096/2025
PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 0018/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0037/2025
VALIDADE: 10 de junho de 2026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA A 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA DE VEÍCULOS MÉDIOS E PESADOS 
PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA - ESTADO DO PARANÁ, 
CONFORME A TABELA OFICIAL TRAZ VALOR.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  AF GOMES BARBOSA COMERCIO DE PECAS LTDA..
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 30.000,00 (trinta mil reais), com percentual de desconto conforme item 2.2 da 
cláusula segunda.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 11 de junho de 2025
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0097/2025
PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 0018/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0037/2025
VALIDADE: 10 de junho de 2026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA A 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA DE VEÍCULOS MÉDIOS E PESADOS 
PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA - ESTADO DO PARANÁ, 
CONFORME A TABELA OFICIAL TRAZ VALOR.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  BJ SOLUCOES LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais), com percentual de desconto 
conforme item 2.2 da cláusula segunda.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 11 de junho de 2025
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0098/2025
PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 0018/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0037/2025
VALIDADE: 10 de junho de 2026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA A 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA DE VEÍCULOS MÉDIOS E PESADOS 
PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA - ESTADO DO PARANÁ, 
CONFORME A TABELA OFICIAL TRAZ VALOR.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  FABIANO DELL ARCIPRETE.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 521.000,00 (quinhentos e vinte e um mil reais),  com percentual de desconto conforme 
item 2.2 da cláusula segunda.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 11 de junho de 2025
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00100/2025
PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 0018/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0037/2025
VALIDADE: 10 de junho de 2026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA A 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA DE VEÍCULOS MÉDIOS E PESADOS 
PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA - ESTADO DO PARANÁ, 
CONFORME A TABELA OFICIAL TRAZ VALOR
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  RICOL PECAS E SERVICOS DIESEL LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), com percentual de desconto conforme item 
2.2 da cláusula segunda.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 11 de junho de 2025
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0099/2025
PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 0018/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0037/2025
VALIDADE: 10 de junho de 2026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA A 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA DE VEÍCULOS MÉDIOS E PESADOS 
PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA - ESTADO DO PARANÁ, 
CONFORME A TABELA OFICIAL TRAZ VALOR.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  JMR FERRAGENS LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 100.000,00 (cem mil reais), com percentual de desconto conforme item 2.2 da 
cláusula segunda.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 11 de junho de 2025
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 056, DE 11 DE JUNHO DE 2025.
Dispõe sobre a alteração de ações no PPA 2022-2025 Lei nº. 2.263/2021; altera metas no Anexo 
de Metas da LDO 2025, Lei nº. 2.461/2024, inclui fontes de recursos e abre crédito adicional 
suplementar no Orçamento do Executivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 
inciso VI, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o Art. 30, Inciso IV da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias nº. 2.461/2024 e o Art. 5, inciso IV da Lei Orçamentária Anual nº. 2.500/2024.
DECRETA
Art. 1o. Ficam incluídas fontes de recursos nas seguintes dotações no Orçamento vigente:
11.001.10.302.0021.2.039 – Transferências Financeiras a Consócios de Saúde
Fonte: 496 – Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
12.003.08.244.0028.2.136 – Manutenção e Encargos do Cras
Fonte: 401 – Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
	 Art. 2o. Fica aberto o crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo para o 
corrente exercício o valor de R$: 276.573,80 (duzentos e setenta e seis mil, quinhentos e setenta 
três reais e oitenta centavos), destinados a ocorrer com despesas classificadas na operação 
especial, nas atividades e nos elementos a seguir discriminados:
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Finanças
06.003.00.000.0000.0.000 – Divisão de Tesouraria
06.003.28.846.0006.0.003 – Encargos Financeiros de Outras Dividas
Fonte: 374 – Fia Incentivo SCFV 21
3.3.90.93.00.00 Indenização e Restituição                                                           R$:          54,55
Fonte: 779 – Recurso do Fia Scfv
3.3.90.93.00.00 Indenização e Restituição                                                           R$:        295,32
11.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Saúde
11.001.00.000.0000.0.000 – Fundo Municipal de Saúde
11.001.10.302.0021.2.039 – Transferências Financeiras a Consócios de Saúde
Fonte: 496 – Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
3.3.71.70.00.00 Rateio Pela Participação em Consócio Pública                         R$:  206.223,93
12.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Assistência Social
12.003.00.000.0000.0.000 – Secretária de Assistência Social
12.003.08.244.0028.2.136 – Manutenção e Encargos do Cras
Fonte: 401 – Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
3.3.90.14.00.00 Diárias – Civil                                                                           R$:      3.000,00
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo                                                                R$:    13.000,00
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídico                        R$:    50.000,00
3.3.90.33.00.00 Passagens e Despesas com Locomoção                                    R$:      4.000,00
Total R$:  276.573,80
Art. 3o. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, será utilizado como recurso o excesso 
de arrecadação de fontes vinculadas, na forma do disposto pelo Art. 43, § 1°, inciso II da Lei 4.320, 
de 17 de março de 1964, nas seguintes fontes de recursos:
Fonte: 374 – Fia Incentivo SCFV 21                                                                 R$:          54,55
Fonte: 779 – Recurso do Fia Scfv                                                                      R$:        295,32
Fonte: 496 – Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
R$:  206.223,93
Fonte: 401 – Fundo Municipal dos Direitos da Mulher                                 R$:   70.000,00
   Total R$:  276.573,80
Art. 4o Fica alterado as ações no PPA 2022-2025, para o exercício de 2025, Lei nº 2.263/2021, 
conforme descrito nos artigos 2o e 3o desta Lei.
Art. 5o Fica alterado os valores constante no anexo de metas da LDO – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, para o exercício de 2025, Lei nº. 2.461/2024, conforme descrito nos artigos 2o 
e 3o desta Lei.
Art. 6o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 11 de Junho de 2025.
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE Nº. 019/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 075/2025
  O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município e, CONSIDERANDO que de acordo com o Art. 74, 
inciso V, da Lei Federal nº. 14.133/21 e Art. 6 da Lei Municipal nº 2013/2018, autoriza à DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, e com base no Parecer Jurídico deste município, resolve RATIFICAR os termos de 
justificativa de INEXIGIBILIDADEDE Nº. 019/2025, com o locador RAFAEL FOMIN FUNAYAMA– 
CPF: 034.391.729-70, para AJUDA DE CUSTO PARA LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL (SALÃO 
COMERCIAL) LOCALIZADO NA AV. DAS INDÚSTRIAS, Nº 30, JD. DAS INDÚSTRIAS, QUE ATUA 
NO RAMO DE RECLICLAGEM DE SUCATAS DE ALUMÍNIO, PARA O FUNCIONAMENTO DA 
EMPRESA: UILDO JOSE TRINDADE, INSCRITA NO CNPJ Nº 60.930.877/0001-03 CONFORME 
LEI MUNICIPAL Nº 2013/2018 PARA O PERÍODO DE 24 (vinte e quatro) MESES, conforme 
o D.F.D acostadas neste processo. VALOR TOTAL: R$-700,00 (setecentos reais) mensais, 
totalizando o valor de R$-16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais), em todo período locado.
Tapejara – PR, 09 de junho de 2025.
ROALDO ADRIANO VILAS BOAS
Município de Tapejara

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE Nº. 020/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076/2025
  O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município e, CONSIDERANDO que de acordo com o Art. 74, 
inciso V, da Lei Federal nº. 14.133/21 e Art. 6 da Lei Municipal nº 2013/2018, autoriza à DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, e com base no Parecer Jurídico deste município, resolve RATIFICAR os termos 
de justificativa de INEXIGIBILIDADEDE Nº. 020/2025, com o locador LUIZ PACIFICO DA SILVA 
– CPF: 490.520.809-25, para AJUDA DE CUSTO PARA LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL (SALÃO 
COMERCIAL) LOCALIZADO NA AV. RUI BARBOSA, Nº 1700, CONJUNTO PRIMAVERA II, 
QUE ATUA NO RAMO DE SUPERMERCADO, PARA O FUNCIONAMENTO DA EMPRESA: 
SUPERMERCADO FAMILHÃO, INSCRITA NO CNPJ Nº 60.283.403/0001-17 CONFORME LEI 
MUNICIPAL Nº 2013/2018 PARA O PERÍODO DE 24 (vinte e quatro) MESES, conforme o D.F.D 
acostadas neste processo. VALOR TOTAL: R$-1.500,00 (Um mil e quinhentos reais) mensais, 
totalizando o valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), em todo período locado.
Tapejara – PR, 09 de junho de 2025.
ROALDO ADRIANO VILAS BOAS
Município de Tapejara

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 037/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2025
EXCLUSIVO/REGIONAL/AMENORTE/LOCAL
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pela Portaria nº. 040/2025, de 17 de janeiro de 2025, através da Divisão de Licitação e Compras, faz 
saber que se encontra aberta a licitação na modalidade Pregão Eletrônico  nº. 037/2025. Constitui 
objeto da presente licitação a PREVISÃO DE CONTATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS INFLAVEIS PARA ATENDER OS EVENTOS 
FESTIVOS “JUNIFEST, FESTA DA PADROEIRA, CAMAPANHA DE VACINAÇÃO 2025/2026, 
ENTRE OUTROS PROGRAMAS”. TODOS OS BRINQUEDOS DEVERÃO TER MONITORES 
PREPARADOS E UNIFORMIZADOS COM O INTUITO DE MANTER A SEGURANÇA DAS 
CRIANÇAS, descrição constante no Termo de Referência – Anexo I do Edital. O certame deste 
Aviso realizar-se-á no dia 27 de junho de 2025, às 09h00min, e será regido consoante a Lei 
Federal nº. 14.133/21, e conforme § 3°, incisos II Decreto Municipal n° 104/2020 com alteração 
dada pelo  Decreto Municipal n.° 051/2025 , sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. 
Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão 
de Licitação e Compras. Site: http://www.tapejara.pr.gov.br/ e https://licitanet.com.br Tapejara/PR, 
09 de junho de 2025. Pregoeiro Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 5292/2025
RONALD R. L. SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Designar os servidores EVANDRO CARLOS CUNHA PEREIRA, Secretário Municipal devidamente 
inscrito na matrícula nº 3811, como Gestor do Contratos e PAULO VICTOR DE OLIVEIRA FREITAS, 
Secretário Municipal devidamente inscrito na matrícula nº 3822, como Fiscal de Contratos, para 
gestão e fiscalização de contratos administrativos oriundos de processos objetos de convênios e 
programas firmados entre o Municipio de Tapira e Secretaria de Turismo do Paraná.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos onze dias do mês de junho 
de dois mil e vinte e cinco.
RONALD R. L. SMARZARO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 257/2025
DECLARA VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO POR APOSENTADORIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, e:
CONSIDERANDO que o (a) servidor (a) CLEUSA PEREIRA DE MAGALHÃES, GARI, faz parte 
do quadro de pessoal efetivo do Município de Tuneiras do Oeste-PR, admitido (a) em 15/05/2000;
CONSIDERANDO que todos os servidores do Município de Tuneiras do Oeste são regidos pela 
Lei Municipal nº 060/2010 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Tuneiras do Oeste);
CONSIDERANDO que o artigo 34 da Lei Municipal nº 060/2010 estabelece as hipóteses de 
vacância do cargo efetivo;
CONSIDERANDO que o inciso V do artigo 34 da Lei Municipal nº 060/2010 estabelece como forma 
vacância do cargo efetivo a aposentadoria do servidor;
CONSIDERANDO a informação apresentada junto Instituto Nacional do Seguro Social onde atesta 
que o (a) servidor (a) CLEUSA PEREIRA DE MAGALHÃES está aposentada;
CONSIDERANDO que com a referida informação o (a) servidor (a) CLEUSA PEREIRA DE 
MAGALHÃES enquadra-se no dispositivo legal anteriormente relatado;
CONSIDERANDO o princípio de legalidade, insculpido no artigo 37, caput da Constituição Federal 
de 1988;
Resolve:
Art. 1º - Declarar a vacância do cargo de GARI, ocupado pela servidora CLEUSA PEREIRA 
DE MAGALHÃES por motivo de aposentadoria, nos moldes do artigo 34, V da Lei Municipal nº 
060/2010.
Art. 2º - A Secretaria de Finanças e Divisão de Recursos Humanos deverá proceder com os 
pagamentos que, porventura, seja de direito do (a) servidor (a) contido no artigo anterior.
Art. 3º - Após o cumprimento no artigo anterior, deverá o (a) servidor (a) constante no artigo 1º ser 
retirado (a) da folha de pagamento.
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, com seus efeitos a partir de 11 de junho de 2025.
Publique-se, comunique-se, cumpra-se.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste – PR, em 11 de junho de 2025.
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – CMAS
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
RESOLUÇÃO  CMAS Nº. 004/2025
SÚMULA – DISPÕE SOBRE CONVOCAÇÃO DA XIII CONFERENCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE – ESTADO PR
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – CMAS, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Lei Municipal de nº 078 de 15 de Outubro de 2014, que dispõe sobre a Política Pública de 
Assistência Social, com base na deliberação tomada na reunião ordinária deste conselho no dia 26 de Maio 
de 2025, as 14h00, na sala de Reuniões da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social.
RESOLVE:
Art. 1º Convocar ordinariamente a XIII Conferência Municipal de Assistência Social de Tuneiras do Oeste – 
Paraná, para avaliar a Política da Assistência Social na perspectiva do Sistema Único de Assistência Social 
– SUAS, e propor diretrizes para o seu aperfeiçoamento.
Art. 2º A XIII Conferência Municipal de Assistência Social realizar-se a no dia 02 de Julho de 2025. Horário 
a ser realizado das 08h00 as 17h00. Local: Salão de reuniões da Igreja Católica, situada a Avenida Rio de 
janeiro, nº , esquina com Santa Catarina.
Art. 3º A XIII Conferência Municipal de Assistência Social terá como tema “20 Anos do SUAS: proteção, 
construção social e resistência”.
Art. 4º A Comissão Organizadora “ será coordenada pela Presidente do CMAS, com composição paritária 
dos representantes do governo e da sociedade civil, será responsável pela organização da XIII Conferência 
Municipal de Assistência Social, sendo:
- Governo: Andreia Marçal da Costa
- Governo: Claudio Neves Pereira
- Não Governo: Monique Neves Felix Pereira
- Não Governo: Maria Aparecida de Lima
Art. 5º As orientações, regulamentação, programação da realização da XIII Conferência Municipal de 
Assistência Social serão divulgadas posteriormente.
Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução ocorrerão por conta da dotação própria do 
orçamento do Órgão Gestor Municipal de Assistência Social.
Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 26 de Maio de 
2025, revogadas as disposições contrárias.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.
Tuneiras do Oeste – PR, 26 de Maio de 2025.
Andrea Marçal da Costa
Presidente CMAS
  Decreto de Nomeação n.º 456/2023
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Prefeitura MuniciPal de taPira
ESTADO DO PARANÁ
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 39/2024 - ID Nº. 2573
REF. DISPENSA Nº 25/2024
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MECÂNICA GERAL PARA VEÍCULOS DA 
LINHA LEVE.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já qualificado no 
Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor Ronald R. L. 
Smarzaro, em pleno exercício de seu mandato e funções, e ROGERIO SCHEAVAO 02235940919, 
já qualificada no contrato ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor Rogerio Scheavao, 
ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na Lei Federal 14.133/2021.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
Fica alterada a clausula sétima do contrato inicial, prorrogando sua validade para a data de 31 de 
dezembro de 2025.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUANTIDADE E DO VALOR
Aditiva-se o valor de 15.000,00 (quinze mil reais), passando o valor total do contrato para a quantia 
de 75.000,00 (setenta e cinco reais), para atender a prorrogação do prazo.
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato, desde que não contrariem o que ficou 
convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo Aditivo de 
Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de duas 
testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 11 de junho de 2025.
Ronald R. L. Smarzaro
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
Rogerio Scheavao
ROGERIO SCHEAVAO 02235940919
Contratada
Testemunhas:
NOME: Edner João Peres da Silva
MATRICULA: 3316
NOME: Caroline Santos Guerreiro
MATRICULA: 3803

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 05/2025 - ID Nº. 2663
REF. DISPENSA Nº 03/2025
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO CONTRAÇÃO 
DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DE PEQUENOS REPAROS URBANOS, CONFORME 
ORIENTAÇÃO E SUPERVISÃO DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já qualificado no 
Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor Ronald R. L. 
Smarzaro, em pleno exercício de seu mandato e funções, a empresa BIOPOWER ENERGY 
SOLAR LTDA, já qualificada no contrato ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor 
Cláudio Pereira da Cruz Júnior, ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
Fica alterada a clausula sétima do contrato inicial, prorrogando sua validade para a data de 31 de 
dezembro de 2025.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato, desde que não contrariem o que ficou 
convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo Aditivo de 
Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de duas 
testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 31 de maio de 2025
Ronald Rogerio Lopes Smarzaro
Prefeito Municipal
Contratante
Cláudio Pereira da Cruz Junior
BIOPOWER ENERGY SOLAR LTDA
Contratada
Testemunhas:
NOME: Edner João Peres da Silva
MAT: 3316
NOME: Caroline Santos Guerreiro
MAT: 3803

NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 46/2020 - ID Nº. 2110
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2020
NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já qualificado no 
Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor RONALD R. L. 
SMARZARO, em pleno exercício de seu mandato e funções, e J. A. AVILA MOTTA - CLINICA 
ODONTOLOGICA, já qualificada no contrato ora aditivado, neste ato representada pela Senhorita 
Janaína Aparecida Ávila Motta, ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
Fica alterada a vigência contratual, passando sua validade para a data de 30 de junho de 2025.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato, desde que não contrariem o que ficou 
convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo Aditivo de 
Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de duas 
testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 30 de maio de 2025.
Ronald R. L. Smarzaro
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
Janaína Aparecida Ávila Motta
J. A. AVILA MOTTA - CLINICA ODONTOLOGICA
Contratada
Testemunhas:
NOME: Edner João Peres da Silva
MATRICULA: 3316
NOME: Caroline Santos Guerreiro
MATRICULA: 3803

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 12/2023 - ID Nº. 2420
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2023
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO A AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA DO 
TRABALHADOR VOLANTE.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já qualificado no 
Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor Ronald R. L. 
Smarzaro, em pleno exercício de seu mandato e funções, e a empresa ALEX KINIERIN DOS 
REIS - ME, já qualificada no contrato ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor ALEX 
KINIERIN DOS REIS, ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas 
e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
Fica alterada a clausula sétima do contrato inicial, prorrogando sua validade para a data de 28 
de julho de 2025.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato, desde que não contrariem o que ficou 
convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo Aditivo de 
Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de duas 
testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 28 de maio de 2025
Ronald Rogerio Lopes Smarzaro
Prefeito Municipal
Contratante
ALEX KINIERIN DOS REIS
ALEX KINIERIN DOS REIS - ME
Contratada
Testemunhas:
NOME: Edner João Peres da Silva
MAT: 3316
NOME: Caroline Santos Guerreiro
MAT: 3803

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 14/2023 - ID Nº. 2422
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2023
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO A AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA DO 
TRABALHADOR VOLANTE.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já qualificado no 
Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor Ronald R. L. 
Smarzaro, em pleno exercício de seu mandato e funções, e a empresa  L. B. GONÇALVES - EPP, 
já qualificada no contrato ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor LEONEL BERSON 
GONÇALVES, ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e 
condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
Fica alterada a clausula sétima do contrato inicial, prorrogando sua validade para a data de 28 
de julho de 2025.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato, desde que não contrariem o que ficou 
convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo Aditivo de 
Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de duas 
testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 28 de maio de 2025
Ronald Rogerio Lopes Smarzaro
Prefeito Municipal
Contratante
L. B. GONÇALVES - EPP
LEONEL BERSON GONÇALVES
Contratada
Testemunhas:
NOME: Edner João Peres da Silva
MAT: 3316
NOME: Caroline Santos Guerreiro
MAT: 3803

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 13/2023 - ID Nº. 2421
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2023
SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA DO 
TRABALHADOR VOLANTE.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já qualificado no 
Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor Ronald R. L. 
Smarzaro, em pleno exercício de seu mandato e funções, e a empresa S. A. MARQUES & CIA 
LTDA, já qualificada no contrato ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor ROGÉRIO 
APARECIDO PASTRE MARQUES, ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante 
as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
Fica alterada a clausula sétima do contrato inicial, prorrogando sua validade para a data de 28 
de julho de 2025.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato, desde que não contrariem o que ficou 
convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo Aditivo de 
Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de duas 
testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 28 de maio de 2025
Ronald Rogerio Lopes Smarzaro
Prefeito Municipal
Contratante
S. A. MARQUES & CIA LTDA
ROGÉRIO APARECIDO PASTRE MARQUES Contratada
Testemunhas:
NOME: Edner João Peres da Silva
MAT: 3316
NOME: Caroline Santos Guerreiro
MAT: 3803

Prefeitura MuniciPal de tuneiraS do oeSte
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 258/2025 – Município de Tuneiras do Oeste
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
com fulcros no inciso XXV do art. 75 da Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o funcionário NIVALDO DA SILVA, RG. nº 4.171.182-5, brasileiro,  servidor desta 
Prefeitura Municipal, no cargo de Secretário de Administração, para responder como Gestor 
do Termo de Cooperação  a ser firmado com a Polícia Militar, e como Fiscal fica Designado o 
funcionário CLEBER ALVES DE SOUZA, RG. nº 8.981.023-0 SS/PR, brasileiro, servidor desta 
Prefeitura Municipal, no cargo de Secretário de Planejamento, para atuar e auxiliar na fiscalização 
do Termo.
 Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.
Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 11 de junho de 2025.
Guerino Mendonça dos Santos
Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste-Pr

Prefeitura MuniciPal de tuneiraS do oeSte
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2025
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, considerando o disposto no art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021 que autoriza a dispensa de Licitação e, com base no Parecer Jurídico e justificativas 
acostadas, resolve ADJUDICAR E HOMOLOGAR os termos da DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 010/2025 para a AQUISIÇÃO DE LETREIRO COM 17 LETRAS E 1 CORAÇÃO EM AÇO 
GALVANIZADO, PINTURA AUTOMOTIVA, BASE EM CONCRETO E INSTALAÇÃO COMPLETA 
NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, em favor da empresa CIAPLACAS MATERIAL 
PUBLICITÁRIO LTDA,  inscrita no CNPJ/MF n° 29.275.166/00001-00  conforme detalhado neste 
processo administrativo, no valor total  de R$33.000,00 (trinta e três mil reais).
Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, e 
o empenho da despesa nas dotações do orçamento vigente, e publique-se o presente ato na 
imprensa oficial, para fins de eficácia desta decisão.
Tuneiras do Oeste, 11 de junho de 2025.
Guerino Mendonça dos Santos
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de XaMBrÊ
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR N.º 20, de 11 de junho de 2025.
Súmula: DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA FORMA DE CUMPRINDO DAS HORAS SEMANAIS 
DO PROCURADOR JURÍDICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1°.  A redação do §6 do art. 28 da Lei Complementar de n° 6 de 14 de Junho de 2022 altera-
se para a seguinte redação, “Havendo necessidade de comparecimento pessoal do Procurador 
Jurídico nas dependências da Câmara Municipal, sua presença deverá ser solicitada com 
antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, por meio de mensagem escrita ou contato telefônico, 
realizada pelo servidor responsável, identificado como o Presidente da Câmara Municipal. 
A critério do Presidente, o atendimento poderá ser realizado por videoconferência, desde que 
compatível com a natureza do assunto a ser tratado.”
Art. 2°. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Xambrê/PR, 11 de junho de 2025.
DECIO JARDIM
Prefeito

Prefeitura MuniciPal de XaMBrÊ
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR N° 19 de 14 de maio de 2025.
SÚMULA: Modifica a Estrutura Administrativa de Cargos em Comissão do Município de Xambrê, 
Estado do Paraná e dá outras providências.
 O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais resolve propor a Câmara Municipal o seguinte Projeto de Lei:
      Art. 1°. Modifica a estrutura dos Cargos em Comissão da Prefeitura Municipal de Xambrê, 
desmembrando a pasta do Meio Ambiente da Secretaria de Agricultura e Pecuária e anexando-a 
Secretaria de Indústria e Comércio, Trabalho e do Meio Ambiente.
     Art. 2°. A atribuição do cargo em comissão de Secretaria de Indústria e Comércio, Trabalho e do 
Meio Ambiente passa a ser o fixado no Anexo II desta Lei Complementar.
Art. 3°. Esta lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
Xambrê, 14 de maio de 2025.
DÉCIO JARDIM
Prefeito
ANEXO I
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO AMBIENTE
DENOMINAÇÃO VAGAS SÍMBOLO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E TRABALHO E DO MEIO 
AMBIENTE 1 SUBSÍDIO
ANEXO II
ATRIBUIÇÕES DO CARGO COMISSIONADO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E TRABALHO E DO MEIO 
AMBIENTE
1. Além do elemento de confiança da autoridade nomeante, compete chefiar as atividades de 
incentivo ao desenvolvimento industrial, comercial e de prestação de serviços, num contexto 
de globalização e competitividade econômica, que se proponham a promover a capacitação 
tecnológica das empresas instaladas ou a se instalarem no Município;
2. A proposição é a execução das políticas de desenvolvimento Industrial e Comércio;
3. Formular, planejar e implementar a política de fomento econômico e tecnológico dos setores 
industrial, comercial e de serviços do Município, compreendendo a atração de novos investimentos, 
contribuindo para a geração de emprego e renda;
4. Promover e incentivar a criação, preservação e ampliação de empresas e polos econômicos, 
industriais e turísticos;
5. Aperfeiçoar e ampliar as relações do Município com empresários, entidades públicas e 
privadas, em nível local, nacional e internacional;
6. Oportunizar aos empresários empreendedores, formais e informais, linhas de crédito para 
compra de máquinas e equipamentos, auxiliar na geração de empregos, renda e surgimento de 
novas empresas no Município;
7. Estimular o desenvolvimento de artesanais e a economia de pequena escola, abrangendo a 
promoção da industrialização, comercialização e valorização do artesão;
8. Apoiar empresas nos processos de difusão de seus produtos e serviços, com vistas à 
ampliação dos negócios no mercado nacional e internacional;
9. Incentivar o desenvolvimento do turismo de eventos no Município, incluindo a realização de 
encontros de negócios, congresso e outras atividades congêneres;
10. Promover a educação empreender, através de convênios e parceiras com instituições de 
ensino e entidades vinculadas à profissionalização empresarial;
11. Gerir o Fundo Municipal de Desenvolvimento Industrial;
12. Exercer o controle orçamentário no âmbito da Secretaria;
13. Desenvolver ações integradas com outras Secretarias Municipais;
14. Executar atividades administrativas no âmbito da Secretaria;
15. Efetuar o planejamento das atividades anuais e plurianuais, no âmbito da Secretaria;
16. Zelar pelo patrimônio alocado na unidade, comunicando o órgão responsável sobre eventuais 
alterações;
17. Efetuar o planejamento das atividades anuais e plurianuais, no âmbito da secretaria.
18. Controlar e fiscalizar áreas que precisam de proteção ambiental.
19. Exercer poder de polícia em casos de infração.
20. Emitir pareceres sobre solicitações de instalação de fontes poluidoras.
21. Atuar em áreas da prefeitura para evitar poluição.
22. Desenvolver pesquisas sobre o uso racional dos recursos ambientais.
23. Promover a educação ambiental nas escolas.
24. Orientar as comunidades para que participem na defesa do meio ambiente.
25. Aplicar sanções e multas em casos de desastres ambientais.
26. Recuperar os recursos naturais afetados.
27. Promover a proteção ambiental.
28. Estabelecer critérios de ação com órgãos federais e estaduais.
29. Auxiliar na criação de normas legais locais.
30. Acompanhar os trabalhos do Conselho Municipal de Meio Ambiente.

MUNICIPIO DE PERObAL 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 
 
EXTRATO DE INEXIGIbILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 42/2025 
Processo Administrativo n.º 059/2025 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica RAFAELA FREITAS SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA, para prestação de serviços médicos, com carga horária de 

40 (quarenta) horas semanais para prestação de serviços, nas Unidades 

Básica de Saúde (urbanas e distritais) de acordo com o Credenciamento n.º 

005/2025. 

Contratante: Município de Perobal 

Contratado: RAFAELA FREITAS SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 

Valor total: R$ 240.000,00 

Fundamentação legal: artigo 74, inciso IV da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Autorização da inexigibilidade:11/06/2025 
 

 

 
MUNICIPIO DE PERObAL 

ESTADO DO PARANÁ 
 
 
 
EXTRATO DE INEXIGIbILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 043/2025 
Processo Administrativo n.º 060/2025 
 
 
Objeto: contratação direta mediante licitação dispensável – Inexigibilidade (Lei 

Federal n.º14.133/2021 art. 74 inciso IV), em razão da necessidade de 

contratação de pessoa física  CAMILA MOLINA  para a prestação de serviços 

de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, atender nas unidades básicas de saúde com 

a carga horária de 40 horas semanais, sendo os serviços realizados de acordo 

com a necessidade e conveniência da secretaria municipal de saúde de 

Perobal – Pr.  

Contratado: CAMILA MOLINA   
Valor total: R$ 43.668,96 (quarenta três mil seiscentos sessenta oito reais e 

noventa seis centavos)  

Fundamentação legal: artigo 74, inciso IV da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Credenciamento n.º 004/2025.  

Autorização da inexigibilidade: 11/06/2025 
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
 

C N P J: 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 –  (0xx44) 3677-1222 

C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
             Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do 
procedimento licitatório Pregão Nº 17/2025, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata 
lavrada em 06 de junho de 2025. 
Fornecedor: THALITA PRESENTES LTDA - CNPJ/CPF: 02.523.177/0001-06 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 Macacão de bebeconfecionado em malha plush 80% Algodão, 20% 

Poliéster , sendo de toque macio e aveludado. Com abertura de botões 
de pressão. 

70 R$ 38,0000 R$ 
2.660,0000 

2 Conjunto body bebê manga longa e calça, confeccionado em malha 
canelada 100% algodão hipoalérgico que proporciona maior conforto 
evitando irritabilidade na pele do bebê, Body com gola envelope, 
manga longa, aplique frontal e botões de pressão entre as pernas que 
facilitam muito na hora de vestir, calça com elástico na cintura. 

70 R$ 23,0000 R$ 
1.610,0000 

3 Meia lisa para recém-nascido. Possuem calcanhar verdadeiro tecido: 
65% algodão, 31% poliamida e 4% elastano cores rosa, azul e branco. 

70 R$ 4,0000 R$ 280,0000 

4 Cobertor infantil com uma altura de 90 cm e uma largura de 110 cm, 
Fabricado com poliéster de alta qualidade, este cobertor é 
extremamente macio é hipoalérgico, o que significa que é seguro para a 
pele sensível do seu bebê. 

70 R$ 45,0000 R$ 
3.150,0000 

5 Banheira para bebe 20 litros om apoio para as costas e bumbum, 
Material não tóxico: 
Matéria-prima 100% virgem, inodora e livre de metais pesados e 
impurezas. Mais resistência e segurança.  Livre de BPA e Ftalatos 
- Saboneteiras com escorredor Produzido em Polipropileno 100% 
virgem. 
- Dimensões: 760 x 470 x 260 mm. 
- Capacidade: 20 litros. 
 

70 R$ 20,0000 R$ 
1.400,0000 

6 Fralda de boca Tamanho 43 cm x 38 cm, tecido 100% algodão. 
Confeccionada em tecido fralda quadriculado 100% algodão com 
bordas em viés. 

70 R$ 10,0000 R$ 700,0000 

7 Tolha com capuz malha Atoalhada e gramatura de 230g/m² ela possui 
medidas: 01 Toalha 70cm x 70cm nas cores branca, rosa e azul. 

70 R$ 17,0000 R$ 
1.190,0000 

8 Fralda descartável tamanho RN, com gel super absorvente.Cintura 
elástica para maior conforto. Tem barreiras reforçadas que evitam 
vazamentos. Livre de parabenos. Garante até 12 h de proteção. 
Produto hipoalergênico. Uso recomendado para bebês com uma faixa 
de peso de até 4 kg 
 

70 R$ 16,0000 R$ 
1.120,0000 

9 Embalagem transparente 89cm x 1,20 cm Fabricado em plástico. 
Recomendado para presente. 
Impermeável. Laço para amarrar. 
 

70 R$ 4,7000 R$ 329,0000 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

C N P J: 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 –  (0xx44) 3677-1222 

C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

     
Valor Total Homologado -   R$ 12.439,00  (doze mil, quatrocentos e trinta e nove reais)         
 
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 11 de junho de 2025. 
 
 

_____________________________________ 

RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 
Prefeito Municipal 
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REPUBLICADO PARA ALTERAÇÃO DE DATA 

 
DECRETO N° 055/2025 DE 10 DE JUNHO DE 2025 

 
 

Convoca a I Conferência Municipal de Política para as Mulheres. 
 
 
O Prefeito Municipal de Tapejara, em conjunto com o Presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher, no uso de suas atribuições e conforme a Lei 
Municipal LEI Nº. 2471/2024, DE 16 DE JULHO DE 2024, a Conferência e o 
Fundo e, considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a 
implementação da Política dos Direitos da Mulher no município; 
 
DECRETA: 
 
Art 1° - Fica convocada a I Conferência Municipal de Política para as Mulheres 
Mulher, a ser realizada no dia 26 junho de 2025, das 12:30 horas as 17:00 horas, 
tendo como local o prédio do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos da Pessoa Idosa ( Conviver) , com o tema central: "As Mulheres, os 
Territórios e as Cidades”. 
 
Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto ocorrerão por 
conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal de assistência 
social. 
 
Art. 3°- Para a organização da I Conferência Municipal de Política para as 
Mulheres Mulher será instituída uma Comissão Organizadora do Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher, com composição paritária dos representantes 
do Governo e da Sociedade Civil, sendo: 
 
Representantes da sociedade civil: 
Wliana Domingos 
Ana Paula Valesco 
 
 
 
 

Representante Governo Municipal: 
Taisa Carolina Pavan 
Marta Tome Silva 
 
 
Art. 4º São objetivos da I ª Conferência Municipal de Políticas para as 
Mulheres: 
 I - Fortalecer, incentivar e garantir a participação efetiva das mulheres, com 
perspectiva da interseccionalidade e da diversidade, no fortalecimento e 
ampliação das políticas para as mulheres; 
 II - Elaborar um diagnóstico sobre as condições de vida e as lutas das 
mulheres em seus territórios, bem como sobre a realidade das políticas 
públicas a elas direcionadas; 
 III - Elaborar e consolidar ações prioritárias nas políticas para as mulheres;  
IV - Fortalecer, incentivar e garantir o diálogo e a relação entre o governo e a 
sociedade civil, garantindo maior efetividade e participação social na 
formulação e implementação das políticas para as mulheres; 
 V – Eleger representantes do município na etapa estadual da 5ª Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres. 
 
 
 Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

 
Tapejara, 10 de Junho de 2025.  

 
 
 
 
 
 
 

Ronaldo Adriano Vilas Boas 
Prefeito de Tapejara 

 
 
 

 
CAMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

C N P J: 7 2 . 5 4 0 . 5 4 5 / 0 0 0 1 – 0 0 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 –  (0xx44) 3677-1366 

C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
 
             Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do 
procedimento licitatório Dispensa Nº 06/2025, em favor da empresa abaixo descrita;  
 
Fornecedor: PLENUS GESTAO PUBLICA LTDA 
CNPJ/CPF: 48.359.260/0001-84 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT Valor 
Unitário ValorTotal 

001 IMPLANTACAO E ESTRUTURACAO   01 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 
002 GESTAO LEGISLATIVA 

PROTOCOLO 
GESTAO DE ASSINATURAS 

 
12 

 
R$ 1.875,00 

 
R$ 22.500,00 

 
003 VOTAÇÃO ELETRONICA 12 R$ 910,00 R$ 10.920,00 
                         TOTAL             R$ 38.420,00 

 

     
Valor Total Homologado -   R$ 38.420,00  (trinta e oito mil e quatrocentos e vinte reais)         
 
 
Encaminhe-se à comissão permanente de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos 
Contratuais. 
 
 Tapejara, em 11 de junho de 2025. 
 
 

______________________________________ 
                                          MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  

Presidente do Legislativo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

CNPJ  7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 - FONES 
(044) 3677-1222  

    C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

 
 

DECRETO N° 057/2025 DE 10 DE JUNHO DE 2025 
 
 

Convoca a XV Conferência Municipal de Assistência Social. 
 
 
O Prefeito Municipal de Tapejara, em conjunto com o Presidente do Conselho 
Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições e conforme a Lei 
Municipal n°1.463 de 22 de outubro de 2010 que cria o Conselho Municipal de 
Assistência Social, a Conferência e o Fundo e, considerando a necessidade de 
avaliar e propor diretrizes para a implementação da Política de Assistência 
Social no município; 
 
DECRETA: 
 
Art. 1° - Fica convocada a XV Conferência Municipal de Assistência Social, a 
ser realizada no dia 02 de julho de 2025, das 7:30 horas as 11:30 horas – das 
13:00 horas as 17:00 horas, tendo como local o prédio do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Pessoa Idosa ( Conviver) , com o 
tema central: "20 anos do SUAS: construção, proteção social e resistência”, 
 
Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto ocorrerão por 
conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal de 
assistência social. 
 
Art. 3°- Para a organização da XV Conferência Municipal de Assistência Social 
será instituída uma Comissão Organizadora do Conselho Municipal de 
Assistência Social, com composição paritária dos representantes do Governo e 
da Sociedade Civil, sendo: 
 
Representantes da sociedade civil: 
Eliane Maria Cuareli Alécio 
Nedi Borges da Costa 
Representante Governo Municipal: 
Marinez Batista de Lima Cruz 
Silvana ferreira Perceguino 
 
 

Art. 4°- A XV Conferência Municipal de Assistência Social está estruturada em 
cinco eixos:  
I - Universalização do SUAS: Acesso Integral com Equidade e Respeito às 
Diversidades; 
 II - Aperfeiçoamento Contínuo do SUAS: Inovação, Gestão Descentralizada e 
Valorização Profissional; 
 III - Integração de Benefícios e Serviços Socioassistenciais: Fortalecendo a 
Proteção Social, Segurança de Renda e a Inclusão Social no SUAS; 
 IV - Gestão Democrática, Informação e Comunicação Transparente: 
Fortalecendo a Participação Social no SUAS; 
 V - Sustentabilidade Financeira e Equidade no Cofinanciamento do SUAS. 
 
Art. 5º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 
Tapejara, 10 de Junho de 2025.  
 
 
 
 
 
 
 

Ronaldo Adriano Vilas Boas 
Prefeito de Tapejara 

 
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama

ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 – FMS - RELANÇAMENTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°218/2025 de 19/03/2025
ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA E ITENS EXCLUSIVOS, COM COTA RESERVADA PARA 
MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI), COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI),LOCAIS E/
OU SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA,   torna público, para conhecimento de quem 
possa interessar, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, 
das Leis Complementares, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016,  
Decreto Municipal nº 067/2023  e do Decreto Municipal nº 049/2025, demais legislações aplicáveis 
e das exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a 
seguir:
OBJETO: Constitui objeto da presente licitação  o Registro de preços para  aquisição de Materiais e 
Insumos Hospitalares diversos,  que supram as necessidades pelo período de 12(doze) meses da 
Atenção Primária em Saúde (APS), Pronto Atendimento 24 horas, CEM, CEO, CRMI, Ambulatório 
Municipal de Infectologia e COVISA da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: Até às 08:00 horas do dia 14/07/2025.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 14/07/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 14/07/2025.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado
VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 9.776.268,57 (nove milhões e setecentos e setenta e 
seis mil e duzentos e sessenta e oito reais e cinquenta e sete  centavos)
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: https://www.bll.org.br.
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de Umuarama (www.umuarama.pr.gov.
br); no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio 
Branco, 3717, no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e no Portal do Sistema BLL 
COMPRAS (www.bll.org.br).
Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria de Licitações e 
Contratos, situada na Av. Rio Branco, nº 3717 – Umuarama-Pr, E/OU por meio do Telefone (44) 
3621-4141 – Ramais 127 e 129.
Umuarama/Pr, 10 de junho de 2025.
LISBETH PITITTO SCANAVACA
 Secretária Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025 – FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 265/2025 de 04/04/2025
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA,  torna público, para conhecimento de quem 
possa interessar, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, 
das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016 e Decreto Municipal nº 067/2023, 
demais legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste edital, conforme os critérios 
e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir:
OBJETO: Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS para contratação de 
pessoa jurídica, para aquisição de  eletrodomésticos,  para  suprir as necessidades atuais e futura 
da Atenção Primária em Saúde (APS) da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: Até às 08:00 horas do dia  16/07/2025.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 16/07/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 16/07/2025.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado
VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO R$ 151.220,00 (cento e cinquenta e um mil e duzentos 
e vinte reais).
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: https://www.bll.org.br.
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de Umuarama (www.umuarama.pr.gov.
br); no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio 
Branco, 3717 E/OU no Portal BLL Compras (http://www.bll.org.br).
Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria de Licitações e 
Contratos, situada na Av. Rio Branco, nº 3717 – Umuarama-Pr, E/OU por meio do Telefone (44) 
3621-4141 – Ramais 127 e 129.
Umuarama/Pr, 10 de junho de 2025.
LISBETH PITITTO SCANAVACA
 Secretária Municipal de Saúde

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA PESSOA IDOSA DE UMUARAMA-PR

RESOLUÇÃO Nº 14, de 11 de junho de 2025
Súmula: Altera a data da Reunião Ordinária do mês de junho de 2025, do Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Umuarama-PR.
O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI do 
Município de Umuarama/PR, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e após 
consulta aos demais conselheiros,
CONSIDERANDO a Resolução CMDPI nº 28, de 13 de dezembro de 2024, que 
aprovou o calendário de reuniões ordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa para o ano de 2025;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 140/2025, que declara ponto facultativo 
no dia 20 de junho de 2025;
RESOLVE:
Art. 1º. Alterar ad referendum a data da Reunião Ordinária do Conselho Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI, que estava originalmente prevista para o 
para o dia 20 de junho de 2025, para o dia 24 de junho de 2025, às 14h00, na 
Secretaria Executiva dos Conselhos, localizada na Av. Presidente Castelo Branco, 
nº 3370, salas 5 e 6, Umuarama-PR.
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 Umuarama-PR, 11 de junho de 2025.
Franzimar Siqueira de Morais
Presidente do CMDPI

PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ

 

 

 

DECRETO Nº 142/2025 
 

Abre Crédito Adicional Suplementar, altera o PPA e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ,  no uso de 

suas atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 4.827 de 17 de 
dezembro de 2024. 

  
 

D E C R E T A: 
 
 

 Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do 
Município, aprovado pela Lei Municipal n° 4.827, de 17 de dezembro de 2024, no valor de 
R$ 70.000,00 (setenta mil reais), para atender à programação constante do Anexo I. 

 
 Art. 2° Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo 

anterior, igual importância proveniente de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste 
Decreto. 

 
Art. 3º Este Decreto altera as despesas previstas nos anexos das leis Municipais 

nº 4.506/21 - PPA,  a seguir relacionados: 
I – PPA:  
a) - Programas e Ações;  
b) - Demonstrativo por Unidade Executora;  
c) - Demonstrativo por Função;  
d) - Demonstrativo por Subfunção;  
e) - Demonstrativo por Programa;  
f) - Demonstrativo por Projetos, Atividades e Operações Especiais.  
 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PAÇO MUNICIPAL, em 10 de junho de 2025. 

     
 
 
 
 
 

ANTONIO FERNANDO SCANAVACA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

ANDREIA DE PAULA GUIMARÃES 
Secretária Municipal de Fazenda 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

17. - FUNDO ESPECIAL DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER
17.001. - FUNDO ESPECIAL DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER

14.422.0013.2272 Fundo Especial dos Direitos da Mulher 3.3.90.39.00.00
OUTROS  SERVI Ç OS  DE 
TERCEIROS  -  PESSOA 
JURÍDICA

370116  R$       30.000,00 

11. - SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
11.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.I.C

15.453.0007.2029 Manter e Equipar Terminais Rodoviários 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

17. - FUNDO ESPECIAL DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER
17.001. - FUNDO ESPECIAL DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER

14.422.0013.1344
Fundo  Municipal  dos  Direitos  da  Mulher  - 
Aquisi ç ão  e  Reposi ç ã o  de  Equipamentos  e 
Material Permanente

4.4.90.52.00.00
EQUIPAMENTOS  E 
MATERIAL PERMANENTE 370116  R$       30.000,00 

23. - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
23.001. - ENCARGOS GERAIS DOS MUNICIPIOS

99.999.9999.9001

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 142 DE 10/06/2025

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)

ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 142 DE 10/06/2025

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

CANCELAMENTO DE DESPESA

ÓRGÃO:
UNIDADE: 

FUNCIONAL ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR

TOTAL GERAL  R$       30.000,00 

ÓRGÃO:
UNIDADE: 

FUNCIONAL ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR

TOTAL GERAL  R$       40.000,00 

 TOTAL GERAL                               70.000,00 

ÓRGÃO:
UNIDADE: 

FUNCIONAL ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR

TOTAL GERAL  R$       30.000,00 

ÓRGÃO:
UNIDADE: 

FUNCIONAL ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR

TOTAL GERAL  R$       40.000,00 

 TOTAL GERAL                               70.000,00 

Reserva de Contigência 9.9.99.99.00.00 RESERVA  DE 
CONTINGÊNCIA

999

 R$       40.000,00 

 R$       40.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL N.º 56/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que estabelecem o Edital nº 128/2024, de 13 de junho de 2024,
R E S O L V E
Convocar os(as) candidatos(as) abaixo relacionado(as), aprovados(as) e classificados(as) 
no Processo Seletivo Simplificado, para o provimento de emprego público de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS a comparecerem na Diretoria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal 
de Umuarama, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data de publicação, para se 
manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, ocasião em que deverão apresentar os 
seguintes documentos para admissão:
* 01 foto colorida 3X4 (atual).
* Certidão Criminal da Justiça Estadual (solicitar no fórum ou cartório distribuidor
da cidade onde reside)
* fotocópia da carteira de identidade (R.G.)
* fotocópia do C.P.F. (se casada os documentos devem estar com o nome de casada)
* fotocópia do C.P.F. (cônjuge).
* fotocópia da carteira de trabalho (páginas: da foto e dos dados pessoais)
* fotocópia PIS ou PASEP
* certidão de quitação eleitoral (imprimir a Certidão no site www.tse.jus.br)
* fotocópia da certidão de nascimento ou casamento
* fotocópia carteira de habilitação (quando couber)
* fotocópia certificado de reservista ou dispensa de incorporação (quando couber)
* fotocópia e original do comprovante de escolaridade exigido (histórico com certidão ou diploma)
* fotocópia registro no conselho da classe (quando couber)
* Comprovante (completo) de Imposto de Renda – Pessoa Física, Exercício do ano vigente (no 
caso de isenção preencher declaração de bens)
* fotocópia comprovante de residência
* declaração de não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática 
desabonadora ou demissão por justa causa nos últimos 05(cinco anos)
* tipo sanguíneo
* comprovante (impresso) do nº da conta bancária do BANCO ITAÚ para crédito do pagamento
(a declaração para abertura de conta bancária será disponibilizada ao candidato no ato de entrega 
de documentos)
* fotocópia certidão de nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos
* fotocópia carteira de vacinação dos filhos.
 Posteriormente será encaminhado para se submeter a Exame Médico Pré-admissional previsto 
no item 19.2 – do referido Edital.
ATENÇÃO
A ausência de qualquer um dos documentos, acima relacionados, dentro do prazo estabelecido 
para entrega, caracterizará o descumprimento das regras editalícias e consequentemente, a 
desclassificação do candidato do Processo Seletivo Simplificado. Em caso de dúvidas, contatar-
nos no telefone (44) 3621-4141 Diretoria de Recursos Humanos ou e-mail concursos@umuarama.
pr.gov.br
Caso o candidato aprovado e relacionado neste Edital, não se pronuncie sobre a aceitação ou 
não do Emprego Público, no prazo estabelecido para esse fim, a Administração convocará o 
candidato(a) seguinte, perdendo o(a) candidato(a) que não se pronunciou o direito de investidura 
no emprego para o qual se habilitou, conforme estabelecido no item 19.2.1 do Edital nº. 128/2024 
– Da Admissão.
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
(PROVIMENTO DE 37 VAGAS)
INSCR.	 NOME	 RG	 CLASS.
0040012	 WELTER FELIPE VALENTINO DA SILVA	 135767620  PR	 283º
0040449	 ERICA SOARES	 156415685 IIPR PR	 284º
0039872	 SIMONE TAMIRES DOS SANTOS	 107272593 SESP PR	 285º
0040211	 ROSANGELA BERGAMO PROENÇA	 67780604 SSPPR	 286º
0040472	 ROSILENE ERNANDES MOTA DOS SANTOS	 106940673  PR	 287º
0040177	 LUBIA MARISA MARRANCA	 10333377 SESP PR	 288º
0039913	 ALDA RIBEIRO	 12.625.501-2  SSP PR	 289º
0040527	 GISLAINE APARECIDA ALARCON	 14288583 SSP MT	 290º
0040392	 SOLANGE ORLANDINI PERES DE SOUZA	 4.194.956-2  SSP PR	 291º
0040019	 SIMONE LOPES	 233917391 SSP SP	 292º
0040294	 ADRIANA DOSSO	 59275453 SSP/PR	 293º
0039917	 ADRIELI PERES	 108402326 RG PR	 294º
0040514	 PATRICIA DE SOUZA BATISTA	 101206564 SESP PR	 295º
0040331	 ELIANE PATRICIA RIEDO DOS SANTOS	 139517938 SSP PR	 296º
0040535	 JOSÉ CARLOS PEREIRA	83519622 II PR	 297º
0040391	 RODRIGO DOS SANTOS FERREIRA	 95907504 SESP PR	 298º
0040458	 JANAINA DA SILVA RAMOS	 124973651 SSP PR	 299º
0040238	 JOÃO CARLOS DA SILVA	53648037 SESP/PR	 300º
0040513	 ADRIANA APARECIDA DOS SANTOS CANDIDO	 80014511 SSP PR	 301º
0040523	 NAYARA VIEIRA DO NASCIMENTO	 131452586 SESP PR	 302º
0040227	 VALDIRENE DE OLIVEIRA SILVA	 67182430  PR	 303º
0040379	 SILMARA GONÇALVES MARTINS	 93372298 SESP PR	 304º
0040122	 JACQUILINE LAURO	 133858202 SSPR	 305º
0039851	 GILMARA BORGENS	 88897404  PR	 306º
0040451	 VALDINEI VALENTINO DA SILVA	 80603355 SSP PR	 307º
0040246	 HIVANILDA SANTINHA BARION	 2258690_4 SESP PR	 308º
0039858	 SILVANIA APARECIDA DA SILVA	 58198820 SSP PR	 309º
0040374	 DANIELA TICIANE BARBOSA DOS SANTOS DE JESUS	 1 0 . 8 3 9 . 7 3 5 - 7  
IIPR PR	 310º
0040474	 VIVIANE SILVA DOS SANTOS	 131612435 SSP PR	 311º
0040412	 TANIA DA SILVA	 107275959  PR	 312º
0039918	 CAROLINA RODRIGUES RAMOS	 551779251 SSP SP	 313º
0040163	 EDNA MARIA DE OLIVEIRA PEDRO	 90517309 SSP/PR	 314º
0040481	 JANETE ALMEIDA DE JESUS	 11.109.903-0 SSPPR	 315º
0040528	 CELSO RIBEIRO DA SILVA	 64574566 SSP PR	 316º
0040286	 SILVANA SILVA RUBINT	 8775725-0 SSP/PR	 318º
0039907	 MARILZA FRANCISCA GOMES DELVALLE	 65248557 SESP PR	 319º
0040415	 DAMILY CRISTINA BRITO DA SILVA	 135769401 SESPPR	 320º
PAÇO MUNICIPAL, 11  de junho de 2025.
Antonio Fernando Scanavaca
  Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 067/2025
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos 
os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, 
do recebimento dos seguintes Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
10/06/2025	 FPM	 R$	 4.226.801,41
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de junho de 2025.
ANTONIO FERNANDO SCANAVACA
Prefeito Municipal

N O T I F I C A Ç Ã O Nº 068/2025
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos 
os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, 
do recebimento dos seguintes Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
10/06/2025	 FUNDEB	 R$	 897.473,92
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de junho de 2025.
ANTONIO FERNANDO SCANAVACA
Prefeito Municipal

N O T I F I C A Ç Ã O Nº 069/2025
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos 
os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, 
do recebimento dos seguintes Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
10/06/2025	 IPI	 R$	 37.958,84
10/06/2025	 ITR	 R$	 10.744,59
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de junho de 2025.
ANTONIO FERNANDO SCANAVACA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.442/2025
Concede Adicional Insalubridade aos servidores ocupantes do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ,  no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade.
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder Adicional Insalubridade, no percentual de 40% (quarenta por cento), aos 
servidores ocupantes do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotados na Secretaria Municipal de 
Educação, abaixo relacionados.
Item	 Matrícula	 Servidor(a)	 A partir
01	 1082499	 CRISTINA APARECIDA DA SILVA DE OLIVEIRA	 09/05/2025
02	 1082448	 CRISTINA DE SOUZA ABREU	 15/04/2025
03	 1082497	 EDVANDA CANDIDA DO AMARAL	 05/05/2025
04	 1008149	 ELZA VILA REAL OLIVEIRA	 20/01/2025
05	 1082501	 FLAVIELLE VITÓRIA MORAES ALENCAR	 06/05/2025
06	 1082500	 MARCELO APARECIDO ORRIOLE	 05/05/2025
07	 1082444	 SILVANA MARIA BEZERRA NUNES	 15/04/2025
08	 1082443	 SELMA MARIA EVANGELISTA BRANDO	 15/04/2025
09	 1082445	 SONIA ALVES SANTANA DE OLIVEIRA	15/04/2025
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 15 de maio de 2025.
ANTONIO FERNANDO SCANAVACA
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração
Republicar por incorreção

PORTARIA Nº 1.531/2025
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor do servidor APARECIDO 
MARQUES PEREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Incorporar para fins de aposentadoria comum ao acervo do Serviço Público, em favor da 
servidor APARECIDO MARQUES PEREIRA, matrícula 775021, portador do RG n.º 3.761.448-3-
SSP/PR e inscrito no CPF n.º 555.516.109-34, nomeado em 02 de julho de 2007, para ocupar o 
cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotado na Administração 
de Cemitérios e Serviços Funerários - ACESF, nos termos do Processo n.º 2.887/2025, com base 
no artigo 115, inciso V da Lei Complementar n.º 018/92, o tempo de 4.024 (quatro mil e vinte 
e quatro) dias, ou 11 (onze) anos e 09 (nove) dias de serviços prestados ao Regime Geral da 
Previdência Social - INSS.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de maio de 2025.
ANTONIO FERNANDO SCANAVACA
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.480/2025
Revoga as portarias abaixo relacionadas.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ,  no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Revogar as Portarias abaixo relacionadas.
Item	 Servidor(a)	 Portaria nº
01	 Daniela Yoshida Silva  Croco	 665/2025
02	 Fabio Massamitsu Sakata	 698/2025
03	 Henrique Previato Pereira	 699/2025
04	 Kahiqui Rafael Ortiz	 877/2025
05	 Maycon Rodrigo Posso Bom Piva	 667/2025
06	 Rodrigo de Melo Silva	 708/2025
07	 Rubens Sampaio Filho	 707/2025
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de maio de 2025.
ANTONIO FERNANDO SCANAVACA
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Secretaria Municipal de Saúde - Assistência em Saúde
Rua: Ministro Oliveira Salazar nº4150 Centro - CEP: 87.501-270 - Fone: (44) 3639-1900
CNPJ: 08.931.506/0001-26
PORTARIA N.º 22/2025
Altera a portaria nº 14/2025 da Comissão de Monitoramento e Avaliação das Parcerias da 
Secretaria Municipal de Saúde para especificar as Organizações Sociais da Sociedade Civil, 
mencionada a seguir nos termos da Lei Federal 13,019/2014 e do Decreto Municipal n° 108/2017.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas e, em especial a Lei Federal n° 13019/2014 e o Decreto 
Municipal n° 108/2017
R E S O L V E:
Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 14/2025, publicada em 29 de Maio de 2025, Comissão de 
Monitoramento e Avaliação para monitorar e avaliar as parcerias com organizações da sociedade 
civil: Associação dos Deficientes Físicos de Umuarama, Casa da Esperança Águas Vivas e 
Associação Clube de Mães. celebradas com a Secretaria Municipal de Saúde mediante termo de 
colaboração ou termo de fomento, os servidores a seguir:
Amanda Cordeiro Domingues Lazarin                                                 CPF n° 104.422.689-71
Francielle Emiliano Schorro de Oliveira Nelli Palma                       CPF n° 005.336.081-80
Ivone Urbanski                                                                                            CPF n° 445.950.699-87
Parágrafo único: A Comissão de Monitoramento e Avaliação é a instância administrativa colegiada 
responsável por monitorar o conjunto de parcerias; realizar visitas in loco, apresentar proposta 
de aprimoramento dos procedimentos; padronizar objetos, custos e indicadores e pela produção 
de entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a 
avaliação; e homologar os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.
Art.2º. A Comissão de Monitoramento e Avaliação ora nomeada poderá solicitar assessoramento 
técnico de especialista que não seja membro desse colegiado para subsidiar seus trabalhos, 
especialmente quando a parceria envolver programas ou políticas públicas.
Art. 3º. As deliberações e as decisões da Comissão serão tomadas mediante o expresso 
consentimento da maioria absoluta de seus membros;
Art. 4º. O membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação ora designado deverá se declarar 
impedido de participar do monitoramento e da avaliação da parceria quando verificar que tenha 
participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou 
empregado da organização da sociedade civil ou que tenha participado da Comissão de Seleção 
e de Julgamento.
Art. 5º. A Comissão que trata esta Portaria é vinculada à Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 6º. Os servidores nomeados através desta Portaria exercerão suas funções pelo prazo que 
durar a parceria.
Art. 7º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria n° 
17 de 29 de Março de 2023.
UMUARAMA, 11 de Junho de 2025.
Lisbeth Pititto Scanavaca
Secretária Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Secretaria Municipal de Saúde - Assistência em Saúde
Rua: Ministro Oliveira Salazar nº4150 Centro - CEP: 87.501-270 - Fone: (44) 3639-
1900
CNPJ: 08.931.506/0001-26
PORTARIA N.º   17 /2025
Nomeia Comissão de Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Secretaria 
Municipal de Saúde com as Organizações Sociais da Sociedade Civil mencionada a 
seguir nos termos da Lei Federal 13,019/2014 e do Decreto Municipal n° 108/2017.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas e, em especial a Lei Federal n° 
13019/2014 e o Decreto Municipal n° 108/2017
R E S O L V E:
Art. 1º Constituir Comissão de Monitoramento e Avaliação para monitorar e avaliar 
as parcerias com organizações da sociedade civil: Centro de Recuperação Viva 
com Deus - CREVD, Projeto Restauração, ARA- Associação de Recuperação 
dos Alcoólatras Jabuticabeiras e Associação Desafio Jovem Canaã - ADEJOC. 
celebradas com a Secretaria Municipal de Saúde mediante termo de colaboração ou 
termo de fomento, os servidores a seguir:
Nilza Alves de Oliveira Jacobucci                                    CPF n° 811.128.239-72
Francielle Emiliano Schorro de Oliveira Nelli Palma         CPF n° 005.336.081-80
Ivone Urbanski                                                              CPF n° 445.950.699-87
Parágrafo único: A Comissão de Monitoramento e Avaliação é a instância 
administrativa colegiada responsável por monitorar o conjunto de parcerias; 
realizar visitas in loco, apresentar proposta de aprimoramento dos procedimentos; 
padronizar objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados 
à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação; e 
homologar os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.
Art.2º. A Comissão de Monitoramento e Avaliação ora nomeada poderá solicitar 
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado para 
subsidiar seus trabalhos, especialmente quando a parceria envolver programas ou 
políticas públicas.
Art. 3º. As deliberações e as decisões da Comissão serão tomadas mediante o 
expresso consentimento da maioria absoluta de seus membros;
Art. 4º. O membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação ora designado deverá 
se declarar impedido de participar do monitoramento e da avaliação da parceria 
quando verificar que tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, 
cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil 
ou que tenha participado da Comissão de Seleção e de Julgamento.
Art. 5º. A Comissão que trata esta Portaria é vinculada à Secretaria Municipal de 
Saúde.
Art. 6º. Os servidores nomeados através desta Portaria exercerão suas funções pelo 
prazo que durar a parceria.
Art. 7º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada 
a Portaria n° 17 de 29 de Março de 2023.
UMUARAMA,  10 de Junho de 2025.
Lisbeth Pititto Scanavaca
Secretária Municipal de Saúde
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UMUARAMA, quinta-feira, 12 de junho DE 2025b20

PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 23/2025
Designa Gestora para atuação nas parcerias firmadas entre a Administração Pública Municipal e 
as Organizações da Sociedade Civil – OSC, nos termos da Lei Federal n° 13019, de 31/07/2014, 
junto a Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas e, em especial a Lei Federal n° 13019/2014 e o Decreto 
Municipal n° 108/2017
R E S O L V E:
Art. 1º Designar Renata Pititto, portadora da cédula de identidade RG nº 5.800.606-8 SSP/PR, 
e inscrita no CPF nº 024.812.469-26, admitida em 01 de Agosto de 2000, para ocupar o cargo 
publico de Farmacêutica, pelo regime CLT,  Diretora de Vigilância em Saúde pela Portaria nº 
925/2025, lotada no Fundo Municipal de Saúde, para exercer a função de gestora das parcerias 
celebradas pela Administração Pública Municipal, com as Organizações da Sociedade Civil 
Sem Fins Lucrativos: GUV- Grupo União pela Vida, junto a Secretaria Municipal de Saúde de 
Umuarama, nos termos da Lei Federal n° 13019, de 31/07/2014.
Art.2º. Compete à Gestora designada por esta Portaria:
I – Responsabilizar-se pela gestão da parceria celebrada por meio de Termo de Colaboração, com 
poderes de controle e fiscalização, no acompanhamento de sua execução, em tempo hábil e de 
modo eficaz;
II – Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos 
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 
detectados;
III – Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 
consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 
da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
IV – Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e avaliação;
Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, aos 11 de Junho de 2025.
Lisbeth Pititto Scanavaca
Secretária Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 11/2025
Designa Gestora para atuação nas parcerias firmadas entre a Administração Pública Municipal e 
as Organizações da Sociedade Civil – OSC, nos termos da Lei Federal n° 13019, de 31/07/2014, 
junto a Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas e, em especial a Lei Federal n° 13019/2014 e o Decreto 
Municipal n° 108/2017
R E S O L V E:
Art. 1º Designar Nilza Alves de Oliveira Jacobucci portadora da cédula de identidade RG nº 
29.752.025-8-SESP-PR, e inscrita no CPF n.º 811.128.239-72, nomeada em 02 julho de 2012, 
para ocupar o emprego público de Assistente Social, pelo Regime CLT, Coordenadora do Setor 
de Assistência em Saúde pela Portaria nº 1.446/2025, lotada no Fundo Municipal de Saúde, para 
exercer a função de gestora das parcerias celebradas pela Administração Pública Municipal, com 
as Organizações da Sociedade Civil Sem Fins Lucrativos, junto a Secretaria Municipal de Saúde 
de Umuarama, nos termos da Lei Federal n° 13019, de 31/07/2014.
Art.2º. Compete à Gestora designada por esta Portaria:
I – Responsabilizar-se pela gestão da parceria celebrada por meio de Termo de Colaboração, com 
poderes de controle e fiscalização, no acompanhamento de sua execução, em tempo hábil e de 
modo eficaz;
II – Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos 
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 
detectados;
III – Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 
consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 
da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
IV – Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e avaliação;
Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, aos 22 de maio de 2025.
Lisbeth Pititto Scanavaca
Secretária Municipal de Saúde

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA PESSOA IDOSA DE UMUARAMA-PR

RESOLUÇÃO Nº 13 de 10 de junho de 2025
Súmula: Convoca as Eleições dos Representantes da Sociedade Civil para composição do 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI de Umuarama, no biênio 2025-2027 
e dá outras providências.
O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI do Município de Umuarama, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições asseguradas pela Lei Federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 
1994, Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto da Pessoa Idosa, Lei Municipal 
n° 4.669, de 31 de maio de 2023, e Regimento Interno;
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI é o órgão 
colegiado consultivo, deliberativo, controlador, formulador e fiscalizador da Política Municipal da 
Pessoa Idosa e é composto paritariamente entre representantes do governo e da sociedade civil;
CONSIDERANDO que o mandato dos conselheiros da sociedade civil é de dois anos, e os 
representantes da sociedade civil são eleitos em fórum próprio, conforme Regulamento de Eleição 
aprovado e publicado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa;
CONSIDERANDO as atribuições da Comissão Especial Eleitoral encarregada de organizar o 
processo eleitoral dos representantes da Sociedade Civil que comporão o Conselho Municipal dos 
Direitos do Idoso, no biênio 2025-2027;
RESOLVE:
Art. 1º. Convocar ad referendum, o Processo Eleitoral para escolha dos representantes da 
Sociedade Civil que comporão o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa  – CMDPI de 
Umuarama/PR, no biênio 2025-2027.
Art. 2º. Poderão participar do Processo Eleitoral todas as Representações da Sociedade Civil 
que atenderem aos critérios estabelecidos no Regulamento de Eleição, aprovado como parte 
integrante dessa resolução.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 10 de junho de 2025.
Franzimar Siqueira de Morais
Presidente do CMDPI
Sonia Maria Lopes Ferreira
Presidente do CMDPI
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE UMUARAMA-PR
REGULAMENTO DE ELEIÇÃO PARA A ESCOLHA DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE 
CIVIL QUE INTEGRARÃO O CMDPI DE UMUARAMA/PR NO BIÊNIO 2025-2027
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO
Art. 1° Fica disciplinado o processo eleitoral para escolha dos Representantes da Sociedade 
Civil, titulares e suplentes, que comporão o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de 
Umuarama, no biênio 2025-2027, nos termos do presente Regulamento, em observância à Lei 
Municipal n° 4.669, de 31 de maio de 2023.
Parágrafo Único. A Comissão Eleitoral encaminhará cópia do Regulamento  de Eleição e do 
cronograma do processo eleitoral ao Ministério Público para ciência e fiscalização.
CAPÍTULO II
IDENTIFICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
Art. 2° Os membros representantes da Sociedade Civil Organizada, estão classificados nas 
alíneas do inciso II, do Art. 9º, da Lei Municipal nº 4.669 de 31 de maio de 2023.
CAPÍTULO III
DAS VAGAS PARA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO
Art. 3° Os representantes da Sociedade Civil Organizada serão escolhidos através de processo 
eleitoral, específico para esse fim, por meio virtual e presencial dentre as representações da 
sociedade civil habilitadas para concorrer as vagas no CMDPI.
Art. 4° Serão eleitos 10 (dez) membros representantes da sociedade civil organizada, assim 
distribuídos:
I - 2 (duas) vagas para entidades não governamentais de atendimento à pessoa idosa, legalmente 
constituídas e inscritas no CMDPI;
II - 2 (duas) vagas para usuários indicados por serviços, programas, projetos e entidades ligados 
à defesa ou ao atendimento à pessoa idosa ou sindicato que desenvolva ações de apoio e defesa 
de direitos da pessoa idosa, tendo seu representante a idade mínima de 60 (sessenta) anos;
III - 1 (uma) vaga para entidade religiosa;
IV - 1 (uma) vaga para instituição de ensino superior ou para curso técnico em cuidados de 
pessoas idosas ou áreas afins;
V - 2 (duas) vagas para conselhos/entidades de classe com atuação na defesa dos direitos da 
pessoa idosa; e
VI - 2 (duas) vagas para associações comunitárias, de defesa de direitos sociais ou de assistência 
social.
CAPÍTULO IV
DA COORDENAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL
Art. 5º A Comissão Especial Eleitoral designada pelo CMDPI, conforme Resolução nº 12, de 16 
de maio de 2025, escolherá, dentre seus membros, um coordenador titular e um coordenador 
suplente, que ficarão encarregados pela comunicação das deliberações da Comissão Especial 
Eleitoral.
Parágrafo Único. A Comissão terá as seguintes atribuições:
a) exercer a coordenação do Processo Eleitoral dos representantes da sociedade civil para o 
mandato de 2025-2027, nos termos deste regulamento e manter o arquivo com todos os 
documentos;
b) providenciar todo o material do processo eleitoral;
c) analisar a documentação dos candidatos à habilitação no Processo Eleitoral;
d) apreciar e julgar os recursos e impugnações decorrentes no Processo Eleitoral;
e) expedir ordens e serviços, zelando pelo cumprimento das normas e bom andamento dos 
trabalhos;
f) divulgar e comunicar os resultados dos trabalhos;
g) publicar a relação das representações aptas a participarem do processo eleitoral dos 
representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa;
h) conduzir o Processo Eleitoral dos representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de 
Direitos da Pessoa Idosa, sanando eventuais dúvidas que se apresentarem no curso desta, com 
apoio da Secretaria Executiva do Conselho;
i) acompanhar a realização do Processo Eleitoral até o término dos trabalhos, que se encerrarão 
com a homologação dos resultados finais e proclamação dos candidatos eleitos, cessando 
integralmente suas competências após a posse e nomeação de todos os membros do novo 
colegiado do CMDPI.
j) decidir os casos omissos neste Regulamento;
CAPÍTULO V
DAS ETAPAS DO PROCESSO ELEITORAL
Art. 6º O processo eleitoral para escolha dos representantes da sociedade civil que comporão o 
CMDPI no biênio 2025/2027 seguirá o seguinte cronograma:
I - Período de inscrição: de 11/06/2025 à 23/06/2025;
II - Análise das inscrições pela Comissão Especial Eleitoral: 24/06/2025;
III - Publicação das representações habilitadas e inabilitadas: 25/06/2025;
IV - Apresentação de recurso pelas representações inabilitadas: 30/06/2025 à 02/07/2025;
V - Publicação da relação definitiva das representações habilitadas e inabilitadas: 07/07/2025;
VI - Data de Eleição: 10/07/2025;
VII - Publicação do resultado final do processo eleitoral com os candidatos eleitos: 11/07/2025;
VIII - Posse dos conselheiros: após a publicação do Decreto Municipal de nomeação dos membros 
do Conselho, em cerimônia a ser realizada no dia 28/07/2025.
Art. 7º. Poderão participar do Processo Eleitoral na condição de candidatos votantes as 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMO ADITIVO
TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 029/2022
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: UNIÃO OESTE PARANAENSE DE ESTUDOS E COMBATE AO 
CANCER - UOPECCAN
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 
01 de junho de 2026.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor anual do presente contrato de até 
R$ 2.856.259,20 (Dois milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil, duzentos e 
cinquenta e nove reais e vinte centavos), perfazendo o valor deste termo em até R$ 
2.856.259,20 (Dois milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil, duzentos e cinquenta 
e nove reais e vinte centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:195 – F:001
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:196 – F:303
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:197 – F:494
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:199 – F:70014
Cláusula Quarta: Fica alterado o gestor para a Sra. CAROLINA MENDONÇA 
FELIX, inscrita no CPF n.º 049.459.929-40, Assistente Administrativa da Secretaria 
Municipal de Saúde. E fica alterado o Fiscal para o Sr. FELIPE GUSTAVO CARDOZO 
GOMES, inscrito no CPF sob nº 081.189.689-79, Assistente Administrativo da 
Secretaria Municipal de Saúde.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 29/05/2025
Umuarama, 11 de junho de 2025.
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração

representações da sociedade civil que atenderem aos critérios e calendário estabelecidos neste 
regulamento, que atuem diretamente na promoção, proteção, atendimento e/ou garantia de 
direitos da pessoa idosa.
§1º. O mandato dos conselheiros titulares e respectivos suplentes será de dois anos, admitindo-se 
a reeleição ou indicação subsequente por uma única vez.
§2º. Considerando a imperiosa participação da Sociedade Civil na Comissão Eleitoral, não 
caracterizará impedimento para o representante da Sociedade Civil, a participação do mesmo na 
Comissão Eleitoral, podendo este ser candidato para novo mandato.
Art. 8º A eleição dos candidatos e entidades, instituições ou organizações da sociedade civil 
candidatas que tiverem suas inscrições homologadas pela Comissão Especial Eleitoral, será 
realizada nas dependências da Secretaria Executiva dos Conselhos e por votação virtual.
CAPÍTULO VI
DO REGISTRO E DA HABILITAÇÃO DAS CANDIDATURAS
Art. 9º Poderá participar do processo eleitoral a representação da Sociedade Civil que enquadrar-
se em, pelo menos, uma das seguintes categorias:
I - entidades não governamentais de atendimento à pessoa idosa, legalmente constituídas e 
inscritas no CMDPI;
II - usuários indicados por serviços, programas, projetos e entidades ligados à defesa ou ao 
atendimento à pessoa idosa ou sindicato que desenvolva ações de apoio e defesa de direitos da 
pessoa idosa, tendo seu representante a idade mínima de 60 (sessenta) anos;
III - entidade religiosa;
IV - instituição de ensino superior ou curso técnico em cuidados de pessoas idosas ou áreas afins;
V - conselhos/entidades de classe com atuação na defesa dos direitos da pessoa idosa; e
VI - associações comunitárias, de defesa de direitos sociais ou de assistência social.
§ 1º Exclusivamente para o segmento especificado no inciso II deste artigo, o qual discorre sobre 
as vagas de conselheiros indicados por serviços, programas, projetos e entidades ligados à 
defesa ou ao atendimento à pessoa idosa, estes poderão ser indicados também por serviços 
governamentais.
§ 2º Servidores públicos municipais, em cargos comissionados ou em função gratificada, não 
poderão participar do Conselho como representantes não governamentais.
Art. 10. Os documentos obrigatórios para ato de inscrição/habilitação são:
I - Para as entidades não governamentais de atendimento à pessoa idosa, legalmente constituídas 
e inscritas no CMDPI; entidade religiosa; instituição de ensino superior ou curso técnico em 
cuidados de pessoas idosas ou áreas afins; conselhos/entidades de classe com atuação na 
defesa dos direitos da pessoa idosa; associações comunitárias, de defesa de direitos sociais ou de 
assistência social, e; sindicatos que desenvolvam ações de apoio e defesa de direitos da pessoa 
idosa:
a) requerimento de inscrição, conforme modelo do anexo I, apontando o(s) nome(s) do 
representante que participarão do processo eleitoral;
b) cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) cópia do RG e do CPF ou outro documento oficial com foto dos respectivos titulares e suplentes 
para representar a instituição no CMDPI, caso eleito;
d) cópia do comprovante de endereço da pessoa jurídica no município de Umuarama-PR.
Parágrafo Único. Se o sindicato ou conselho/entidade de classe não tiver polo no município, este 
fica isento de apresentar o documento descrito na alínea “d”, com a obrigatoriedade de indicar 
representantes com residência comprovada em Umuarama.
II - Para os usuários indicados por serviços, programas, projetos e entidades ligados à defesa ou 
ao atendimento à pessoa idosa:
a) requerimento de inscrição, conforme modelo do anexo II;
b) cópia do RG e do CPF ou outro documento oficial com foto;
c) cópia do comprovante de residência em Umuarama-PR.
Art. 11. Somente serão admitidas inscrições enviadas à Secretaria Executiva do CMDPI através 
do formulário eletrônico: https://forms.gle/xQm6aB1g81KqEowr9 – para as entidades não 
governamentais de atendimento à pessoa idosa, legalmente constituídas e inscritas no CMDPI; 
entidade religiosa; instituição de ensino superior ou curso técnico em cuidados de pessoas 
idosas ou áreas afins; associações comunitárias, de defesa de direitos sociais ou de assistência 
social; sindicatos que desenvolvam ações de apoio e defesa de direitos da pessoa idosa e para 
os conselhos/entidades de classe com atuação na defesa dos direitos da pessoa idosa e; do 
formulário eletrônico   https://forms.gle/ptNaQqJWManDW81T6 – para os usuários indicados por 
serviços, programas, projetos e entidades ligados à defesa ou ao atendimento à pessoa idosa, 
ou ao endereço: Av. Presidente Castelo Branco, nº 3370, Zona VI, Salas 5 e 6, Umuarama/PR, 
no período de 11/06/2025 à 23/06/2025, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h30min 
às 17h00min.
Art. 12. A habilitação dos candidatos ao Processo Eleitoral pela Comissão Especial Eleitoral será 
feita de acordo com os requisitos previstos neste regulamento e dentro do cronograma fixado no 
Art. 6º.
Art. 13. Os recursos, impugnações e manifestações deverão ser efetuados por escrito, 
encaminhado para a Comissão Especial Eleitoral por meio do e-mail cmdi@umuarama.pr.gov.br, 
nos prazos previstos neste regulamento e dentro do cronograma fixado no Art. 6º.
Art. 14. As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria e serão devidamente 
fundamentadas.
CAPÍTULO VII
DO PROCESSO DA ELEIÇÃO
Seção I
 Da Realização da Eleição
Art. 15. A eleição das 10 (dez) representações da sociedade civil para compor o CMDPI de 
Umuarama-PR para o biênio 2025-2027 será realizada no dia 10 de julho de 2025, no horário 
das 08h30 às 15h00, ininterruptamente, por meio de formulário de votação eletrônica, através de 
acesso a link exclusivo encaminhado previamente no e-mail dos representantes habilitados ou 
por meio de formulário físico disponibilizado presencialmente na Sala de Reuniões da Secretaria 
Executiva dos Conselhos, no período das 08h30 às 12h00 e 13h45 às 15h00.
Art. 16. Para realização do processo eleitoral será enviado ao e-mail dos responsáveis das 
representações da sociedade civil habilitadas, um link que dará acesso ao formulário para votação, 
que poderá ser divulgado e encaminhado para seus pretensos votantes.
Parágrafo Único. Caso a representação habilitada não receba no e-mail indicado o link de acesso 
ao formulário de votação, até o dia 08 de julho de 2025, a mesma deverá reportar imediatamente à 
comissão eleitoral por meio do e-mail cmdi@umuarama.pr.gov.br ou pelo telefone (44) 3906-1092 
para que o suporte seja devidamente realizado.
Art. 17. A eleição se dará por voto popular através de formulário de votação eletrônica ou física, 
que constará a relação de todas as representações habilitadas para o processo eleitoral. O votante 
poderá votar uma única vez, sendo identificado por seu CPF.
Art. 18. Encerrado o processo de votação, a Comissão Especial Eleitoral verificará o resultado da 
eleição, com a fiscalização dos candidatos presentes a representação no CMDPI.
Art. 19. Concluída a apuração, a Comissão Especial Eleitoral divulgará a listagem do resultado em 
ordem decrescente de número de votos obtidos, por segmento de acordo com o Art. 9º.
Art. 20. Todo o processo eleitoral das representações da sociedade civil eleitas para compor o 
CMDPI no biênio 2025-2027 será registrado em ata.
Art. 21. Os incidentes durante o processo de votação serão resolvidos pela Comissão Especial 
Eleitoral, não cabendo recurso da decisão.
Art. 22. As representações da sociedade civil não eleitas, comporão a lista de suplência, de acordo 
com a ordem decrescente do número de votos.
Art. 23. Em caso de empate, o desempate ocorrerá da seguinte forma:
a) mediante a identificação da entidade com o CNPJ mais antigo.
b) maior idade do candidato para os representantes de usuários indicados por serviços, programas, 
projetos e entidades ligados à defesa ou ao atendimento à pessoa idosa.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. As publicações serão feitas no Diário Oficial do Município de Umuarama, quadro de 
avisos da Secretaria Executiva dos Conselhos acessível ao público, na forma deste regulamento, 
respeitados os prazos administrativos para publicação.
Art. 25. Os casos omissos nesse regulamento serão decididos pela Comissão Especial Eleitoral.
Art. 26. Os (as) conselheiros (as) titulares e suplentes eleitos (as), representantes da sociedade 
civil, assim como a representação governamental que comporão o Conselho no biênio 2025/2027 
serão nomeados (as) pelo Prefeito Municipal através de Decreto e empossados em cerimônia a 
ser realizada no dia 28 de julho de 2025.
Art. 27. Este regulamento entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 10 de junho de 2025.
Comissão Especial Eleitoral:
 Aline Moreno de Camargo
Débora Cristina da Mata
Marcia Alves dos Santos da Silva
Mariana Guilherme Gonçalves Diniz
Sebastiana Ruiz Garcia
Sonia Maria Lopes Ferreira
ANEXO I
FORMULÁRIO DE CANDIDATURA DE INSTITUIÇÃO/ ENTIDADE/ OSC/ SINDICATO/ 
ASSOCIAÇÃO PARA O PROCESSO ELEITORAL DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA PESSOA IDOSA - MANDATO 2025/2027
O presente formulário destina-se para candidatura para o Processo Eleitoral com vistas ao 
preenchimento das vagas para a representação da sociedade civil no Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa de Umuarama – CMDPI para o mandato 2025/2027 observados os 
termos do Regulamento do Processo Eleitoral aprovado pela Resolução CMDPI nº 13/2025.
- NOME DA INSTITUIÇÃO/ ENTIDADE/ OSC/ SINDICATO/ ASSOCIAÇÃO:
_____________________________________________________________________________
__________
- INSCRIÇÃO PARA A MODALIDADE DE:
(   ) Entidade não governamental de atendimento à pessoa idosa, legalmente constituídas e 
inscritas no CMDPI;
(    ) Entidade religiosa;
(    ) Instituição de ensino superior ou curso técnico em cuidados de pessoas idosas ou
áreas afins;
(    ) Conselho/entidade de classe com atuação na defesa dos direitos da pessoa idosa;
(    ) Associação comunitária, de defesa de direitos sociais ou de assistência social;
(    )  Sindicato que desenvolva ações de apoio e defesa de direitos da pessoa idosa, tendo seu 
representante a idade mínima de 60 (sessenta) anos.
- CNPJ N° (anexar cópia): __________________________________________________
- ENDEREÇO COMPLETO (Rua/Av., número, bairro): ____________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
- CEP: __________________________________________________________________
- ANEXAR CÓPIA DO COMPROVANTE DE ENDEREÇO DA PESSOA JURÍDICA NO MUNICÍPIO 
DE UMUARAMA-PR:
(Se o sindicato ou conselho/entidade de classe não tiver polo no município, este fica isento de 
apresentar este documento, com a obrigatoriedade de indicar representantes com residência 
comprovada em Umuarama, se eleito)
- E-MAIL INSTITUCIONAL : _________________________________________________
IDENTIFICAÇÃO DOS REPRESENTANTES DA INSTITUIÇÃO/ ENTIDADE/ OSC/ SINDICATO/ 
ASSOCIAÇÃO (SE ELEITA) QUE COMPORÃO O CMDPI NO MANDATO 2025/2027
NOME COMPLETO DO/A REPRESENTANTE TITULAR:
________________________________________________________________________
CPF DO/A TITULAR (anexar cópia): __________________________________________
RG DO/A TITULAR (anexar cópia): ___________________________________________
CELULAR DO/A TITULAR: __________________________________________________
NOME COMPLETO DO/A REPRESENTANTE SUPLENTE:
________________________________________________________________________
CPF DO/A SUPLENTE (anexar cópia): _________________________________________
RG DO/A SUPLENTE (anexar cópia): __________________________________________
CELULAR DO/A SUPLENTE: ________________________________________________
ANEXO II
FORMULÁRIO DE CANDIDATURA DE USUÁRIOS INDICADOS POR SERVIÇOS, PROGRAMAS, 
PROJETOS E ENTIDADES LIGADOS À DEFESA OU AO ATENDIMENTO À PESSOA IDOSA 
PARA O PROCESSO ELEITORAL DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA - MANDATO 2025/2027
O presente formulário destina-se para candidatura para o Processo Eleitoral com vistas ao 
preenchimento das vagas para a representação da sociedade civil no Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa de Umuarama – CMDPI para o mandato 2025/2027 observados os 
termos do Regulamento do Processo Eleitoral aprovado pela Resolução CMDPI nº 13/2025.
- NOME DA ENTIDADE / OSC / PROJETO / SERVIÇO/ INSTITUIÇÃO DE INDICAÇÃO:
_____________________________________________________________________________
___________
CNPJ:  _______________________________________________________________________
___________
- DADOS DO(A) USUÁRIO(A) CANDIDATO(A) A TITULAR:
NOME COMPLETO: ____________________________________________________________
____________
RG (anexar cópia):  ______________________________ CPF (anexar cópia):  
_________________________
DATA DE NASCIMENTO: ______/ _______/ __________  CELULAR: ____________________
____________
ENDEREÇO COMPLETO (Rua/Av., número, bairro): ___________________________________
___________
_____________________________________________________________________________
___________
_____________________________________________________________________________
___________
CEP: _________________________________________________________________________
__________
(ANEXAR CÓPIA DO COMPROVANTE DE ENDEREÇO DO(A) CANDIDATO(A) TITULAR(A)
- DADOS DO(A) USUÁRIO(A) CANDIDATO(A) A SUPLENTE:
NOME COMPLETO: ____________________________________________________________
____________
RG (anexar cópia):  ______________________________ CPF (anexar cópia):  
_________________________
DATA DE NASCIMENTO: ______/ _______/ __________  CELULAR: ____________________
____________
ENDEREÇO COMPLETO (Rua/Av., número, bairro): ___________________________________
___________
_____________________________________________________________________________
___________
_____________________________________________________________________________
___________
CEP: _________________________________________________________________________
__________
(ANEXAR CÓPIA DO COMPROVANTE DE ENDEREÇO DO(A) CANDIDATO(A) SUPLENTE)


